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Em pediatria, há necessidade de reconhecer o desenvolvimento infantil como processo de 

formação, transacional e determinante na formação do adulto. A abordagem terapêutica em 

pacientes neonatais e pediátricos é diferenciada, ocorre muitas vezes sem testes clínicos adequados, 

e sempre deve buscar a promoção do conhecimento. Para assegurarmos a qualidade e garantia do 

atendimento à saúde infantil os serviços pediátricos devem ser responsivos, inovadores e com o 

máximo de segurança. Este conhecimento é fruto da troca dos saberes, das constantes atualizações 

dos profissionais, do conhecimento epidemiológico e da prática clínica quando bem executada. 

Parte dos profissionais de saúde se sente inadequadamente treinado para atender a este público em 

particular, o que gera justificável insegurança nos pais, pacientes e nos próprios profissionais. O 

estudo das experiências profissionais, relatos de caso, revisões bem fundamentadas entre outros 

estudos possibilidade base para formação dos profissionais que desejam trabalhar com pediatria. 

Portanto, a Editora Pasteur criou uma coletânea para fornecer um campo rico de conhecimento. Este 

projeto foi possível devido à participação de profissionais e estudantes da área da saúde empenhados 

em fornecer o melhor material possível aos seus leitores. 

 

 

Guilherme Barroso L de Freitas 

Dr. Prof. Departamento de Farmacologia e Terapêutica, 

Universidade Estadual de Maringá - UEM 

Diretor Científico do Grupo Pasteur 
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INTRODUÇÃO 

A pneumonia é uma condição clínica de na-

tureza infecciosa e inflamatória que acomete o 

parênquima pulmonar. Essa enfermidade pode 

ser desencadeada por diversos agentes etiológi-

cos, entre os quais se destacam bactérias, vírus, 

fungos e, em algumas circunstâncias, agentes 

químicos ou físicos irritantes (KLIEGMAN et 

al., 2022). A inflamação resultante da invasão 

desses microrganismos leva ao acúmulo de lí-

quido e células inflamatórias nos alvéolos, 

comprometendo significativamente a oxigena-

ção sanguínea e, consequentemente, a homeos-

tase do organismo (KLIEGMAN et al., 2022). 

Do ponto de vista clínico, a pneumonia se 

manifesta com um conjunto de sinais e sinto-

mas que variam de acordo com a faixa etária, o 

agente causador e o estado imunológico do pa-

ciente (KLIEGMAN et al., 2022). Em crianças, 

particularmente, os quadros tendem a se desen-

volver de forma mais rápida e severa, sendo ob-

servados com frequência sintomas como febre 

alta de início súbito, tosse produtiva ou seca, ta-

quipneia (aumento da frequência respiratória), 

letargia, inapetência, gêmencia e sinais clássi-

cos de desconforto respiratório, como batimen-

tos de asa nasal, retrações subcostais e tiragem 

intercostal (VIEIRA et al., 2022). 

A importância da pneumonia no contexto 

da saúde pública é inquestionável, especial-

mente em países de média e baixa renda, onde 

as condições socioeconômicas desfavoráveis, o 

acesso limitado aos serviços de saúde, a baixa 

cobertura vacinal e a desnutrição infantil agra-

vam o cenário epidemiológico. A doença figu-

ra, de maneira constante, entre as principais 

causas de hospitalizações e óbitos em crianças 

menores de cinco anos, sendo responsável por 

uma carga significativa de morbidade e morta-

lidade infantil em escala global (LOPEZ, 

2017). 

Entre os diversos agentes causadores de 

pneumonia, o Streptococcus pneumoniae (tam-

bém conhecido como pneumococo) se destaca 

como o principal patógeno bacteriano respon-

sável por infecções graves, principalmente em 

crianças e idosos (KLIEGMAN et al., 2022). 

Esse microrganismo possui elevada capacidade 

de colonização das vias aéreas superiores e 

pode desencadear infecções invasivas quando 

rompe as barreiras mucosas, especialmente em 

indivíduos imunologicamente vulneráveis 

(KLIEGMAN et al., 2022). 

A análise dos aspectos epidemiológicos re-

lacionados à pneumonia infantil se mostra, por-

tanto, de extrema relevância para o planejamen-

to e execução de políticas públicas voltadas à 

prevenção, ao diagnóstico precoce e ao trata-

mento adequado da doença (BENEDICTIS et 

al., 2020). A vigilância epidemiológica permite 

não apenas o monitoramento da incidência e da 

prevalência da condição, mas também possibi-

lita a identificação de tendências, sazonalida-

des, grupos populacionais de maior risco, bem 

como a avaliação do impacto de intervenções 

em saúde, como campanhas de imunização e 

melhorias no acesso ao atendimento primário 

(BRITO et al., 2024). 

Dessa forma, compreender a dinâmica da 

ocorrência de pneumonia na população pediá-

trica ao longo do tempo é fundamental para o 

enfrentamento eficaz da doença, uma vez que o 

conhecimento sobre o seu comportamento pode 

subsidiar estratégias mais eficientes de preven-

ção e controle. Assim, torna-se imperativo que 

estudos epidemiológicos sejam conduzidos de 

maneira sistemática e contínua, considerando 

diferentes contextos regionais, sociais e tempo-

rais. 

Diante do exposto, o presente estudo teve 

como principal objetivo avaliar a prevalência de 

internações hospitalares por pneumonia em cri-

anças de 0 a 9 anos de idade em todo o território 
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brasileiro, considerando dois recortes temporais 

distintos: de janeiro de 2015 a dezembro de 

2019 e de janeiro de 2020 a dezembro de 2024. 

A escolha desses períodos visa permitir a com-

paração entre o comportamento da doença em 

um contexto prévio e posterior a eventos que 

impactaram diretamente os sistemas de saúde, 

como a pandemia de COVID-19, além de refle-

tir possíveis alterações nas políticas públicas de 

imunização, vigilância e atenção primária à sa-

úde da criança.  

Espera-se, com isso, contribuir para uma 

melhor compreensão da magnitude do proble-

ma e fornecer informação com baseamento ci-

entífico para que ações que visem à redução da 

carga da doença no grupo etário em questão se-

jam tomadas. 

MÉTODO  

Trata-se de um estudo do tipo transversal, 

de caráter descritivo e natureza epidemiológica, 

com abordagem quantitativa, realizando uma 

análise comparativa entre dois períodos distin-

tos: um anterior à pandemia de COVID-19 e ou-

tro posterior ao seu surgimento e disseminação 

em escala global. A escolha por esse delinea-

mento se justifica pela necessidade de observar 

tendências e variações no número de interna-

ções hospitalares por pneumonia em crianças, a 

partir de dados secundários já consolidados em 

sistemas de informação em saúde. 

O recorte temporal foi definido com base 

em marcos epidemiológicos e operacionais re-

lacionados à pandemia. Assim, foram conside-

rados dois períodos: de janeiro de 2015 a de-

zembro de 2019, compreendendo o intervalo 

pré-pandêmico, e de janeiro de 2020 a dezem-

bro de 2024, representando o período pandêmi-

co e pós-pandêmico. A delimitação desses in-

tervalos possibilitou a observação de eventuais 

alterações no perfil de internações em decorrên-

cia de fatores como as medidas sanitárias emer-

genciais adotadas, mudanças no comportamen-

to populacional, modificação dos fluxos assis-

tenciais e ampliação das coberturas vacinais. 

As informações utilizadas na pesquisa fo-

ram obtidas a partir de dados secundários, ex-

traídos do Departamento de Informática do Sis-

tema Único de Saúde (DATASUS), por meio da 

plataforma de acesso público TABNET. Essa 

ferramenta permite a consulta e a extração de 

informações organizadas por categorias temáti-

cas e temporais. No presente estudo, foram se-

lecionadas as opções disponíveis no menu “E-

pidemiológicas e Morbidade”, especificamente 

dentro do módulo “Morbidade Hospitalar do 

SUS – Geral”, utilizando o recorte “Por Local 

de Internação a partir de 2008”. Essa seleção 

permitiu o acesso aos dados de internações hos-

pitalares ocorridas em unidades do SUS, com 

detalhamento por diagnósticos, faixa etária, se-

xo, região geográfica e unidade federativa. 

A abrangência geográfica da pesquisa foi de 

caráter nacional, de modo a contemplar a tota-

lidade do território brasileiro. Para fins de aná-

lise mais aprofundada, os dados foram estratifi-

cados por Região (Norte, Nordeste, Centro-

Oeste, Sudeste e Sul) e por Unidade da Federa-

ção (26 estados e o Distrito Federal), permitin-

do assim identificar padrões de distribuição es-

pacial e potenciais disparidades regionais nas 

internações por pneumonia ao longo dos anos 

observados. 

Durante o processo de extração de dados, 

foi aplicado o filtro “Ano de Processamento”, a 

fim de garantir a uniformidade do critério tem-

poral adotado e minimizar possíveis distorções 

nos registros. Além disso, os períodos de inte-

resse foram delimitados conforme previamente 

estabelecido na etapa de planejamento metodo-

lógico do estudo. 

Como critérios de inclusão, foram conside-

rados exclusivamente os registros de interna-

ções hospitalares cujo diagnóstico principal 
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correspondia à pneumonia, conforme codifica-

ção do Capítulo X da CID-10 (Classificação In-

ternacional de Doenças – Doenças do Aparelho 

Respiratório). Foram incluídas, ainda, apenas 

as faixas etárias correspondentes a crianças de 

0 a 9 anos completos, subdivididas em menores 

de 1 ano, 1 a 4 anos e 5 a 9 anos, respeitando o 

recorte etário mais utilizado em estudos epide-

miológicos pediátricos. Os registros analisados 

também seguiram os critérios geográficos e 

temporais previamente definidos. 

Por fim, ressalta-se que a utilização de da-

dos secundários provenientes de um sistema o-

ficial, amplamente consolidado e atualizado pe-

riodicamente, confere maior robustez, repre-

sentatividade e fidedignidade às informações 

analisadas, embora se reconheçam as limita-

ções inerentes a esse tipo de base, como possí-

veis subnotificações ou inconsistências nos re-

gistros administrativos. Ainda assim, a estraté-

gia metodológica adotada se mostrou adequada 

para alcançar os objetivos propostos, ofere-

cendo subsídios relevantes para a compreensão 

do comportamento epidemiológico das interna-

ções por pneumonia infantil no Brasil em um 

período de significativas transformações sanitá-

rias.  

 

Tabela 1.1 Formulário do estudo epidemiológico 

Campo Descrição Informação 

Ano de processamento Ano de referência dos dados 2015-2019, 2020-2024 

Período Intervalo temporal do estudo 
Pré-pandemia (2015-2019) / Pós-

pandemia (2020-2024) 

Região 
Região geográfica de 

internação 

Norte, Nordeste, Sul, Sudeste, 

Centro-Oeste 

Unidade de Federação (UF) Estados brasileiros AC, AL, AM, SP, RJ, DF 

Faixa etária 
Subdivisão etária da 

população estudada 
<1 ano, 1 a 4 anos, 5 a 9 anos 

Sexo Masculino/ Feminino Masculino e feminino 

Diagnóstico Principal Causa principal da internação Capítulo X do CID- Pneumonia 

Quantidade de Internações 
Total de internações 

registradas 
Número absoluto por grupo 

Tempo Médio de Internação 
Duração média das 

internações (em dias) 
Sem duração média especificada 

Faixa Etária Selecionada 

Crianças de 0 a 9 anos 

divididas por subgrupos 

etários 

<1 ano, 1 a 4 anos, 5 a 9 anos 

Períodos Comparados 
Para análise de impacto da 

pandemia 
2015-2019 e 2020-2024 

Fonte: DATASUS, 2024. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

De 2015 a 2019, foram contabilizadas 

1.123.865 internações hospitalares por pneu-

monia em crianças de 0 a 9 anos no Brasil. O 

maior número foi registrado em 2015, com 

237.725 internações (24%), sendo a Região Su-

deste a que apresentou o volume mais elevado, 

com 81.804 hospitalizações (0,07%), enquanto 

a Região Centro-Oeste registrou o menor índi-

ce, com 20.750 internações (0,01%). O menor 

número de casos ocorreu em 2016, com 

218.794 internações (19,4%), mantendo-se a 

predominância da Região Sudeste, com 81.308 

hospitalizações (0,07%), e a menor concentra-

ção no Centro-Oeste, com 18.303 casos 

(0,01%). 
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No período de 2020 a 2024, houve 879.926 

hospitalizações, sendo o pico observado em 

2023, com 245.433 internações (27%). Durante 

esse intervalo, a Região Nordeste apresentou o 

maior total de internações, com 76.960 casos 

(0,08%), enquanto a Região Centro-Oeste teve 

o menor número, com 21.006 hospitalizações 

(0,02%). O ano com menor quantidade de regis-

tros foi 2020, com 78.674 internações (0,08%), 

com a Região Centro-Oeste registrando o nú-

mero mais baixo, com 5.714 hospitalizações 

(0,006%), e a Região Sudeste destacando-se 

com o maior total, somando 26.390 internações 

(0,02%). 

Já entre os anos de 2015 e 2019, correspon-

dente à fase pré-pandêmica deste estudo, foram 

contabilizadas 1.123.865 internações hospita-

lares por pneumonia em crianças de 0 a 9 anos 

de idade em todo o território brasileiro. Este nú-

mero reflete a expressiva carga da doença sobre 

os serviços hospitalares do Sistema Único de 

Saúde (SUS), destacando a relevância da pneu-

monia enquanto agravo de grande impacto na 

saúde pública pediátrica nacional. 

O ano de 2015 foi o que apresentou o maior 

volume de internações desse quinquênio, tota-

lizando 237.725 hospitalizações, o que corres-

ponde a aproximadamente 24% de todas as in-

ternações do período analisado. Tal pico pode 

ser interpretado à luz de diversos fatores con-

textuais, como possíveis surtos sazonais, baixa 

cobertura vacinal em determinadas áreas ou até 

mesmo deficiências pontuais no acesso à aten-

ção básica. Nesse ano, a Região Sudeste con-

centrou o maior número de internações, com 

81.804 registros, o que representa cerca de 

0,07% em relação ao total nacional, mantendo 

sua posição como a região de maior densidade 

populacional e também de maior demanda por 

atendimentos hospitalares. Em contraste, a Re-

gião Centro-Oeste apresentou o menor quanti-

tativo de internações, com 20.750 registros 

(0,01%), o que pode estar relacionado à menor 

densidade demográfica e à distribuição territo-

rial mais ampla da população infantil nessa lo-

calidade. 

Já o menor número absoluto de casos ao 

longo do primeiro período foi registrado em 

2016, com 218.794 internações (19,4%). Ainda 

assim, observou-se a persistência do padrão ge-

ográfico, com a Região Sudeste mantendo a 

maior concentração de hospitalizações, soman-

do 81.308 casos (0,07%), enquanto a Região 

Centro-Oeste novamente apresentou os índices 

mais baixos, com 18.303 internações (0,01%). 

Essa estabilidade no padrão de distribuição re-

gional aponta para a presença de fatores estru-

turais, sociais e demográficos que influenciam 

diretamente a incidência e o agravamento dos 

casos de pneumonia, bem como o acesso aos 

serviços de saúde e à hospitalização. 

No segundo intervalo temporal analisado, 

correspondente ao período de 2020 a 2024 - que 

engloba tanto o auge da pandemia de COVID-

19 quanto os anos subsequentes de recuperação 

e reorganização dos sistemas de saúde -, obser-

vou-se uma redução no número total de inter-

nações por pneumonia em crianças, com 

879.926 registros no Brasil. Esse dado repre-

senta uma diminuição de aproximadamente 

22,15% em comparação com o período anterior, 

refletindo os efeitos de diversas intervenções 

sanitárias, mudanças comportamentais e políti-

cas públicas implementadas durante a crise pan-

dêmica. 

O ano com maior concentração de hospita-

lizações nessa fase foi 2023, com 245.433 inter-

nações (27% do total do período). Nesse ano, a 

Região Nordeste assumiu a liderança em nú-

mero de internações, com 76.960 registros 

(0,08%), superando momentaneamente a Re-

gião Sudeste, o que pode apontar para vulnera-

bilidades regionais acentuadas, associadas a de-

sigualdades socioeconômicas, infraestrutura de 
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saúde e desafios logísticos no acesso à preven-

ção e tratamento. 

O ano com menor número de internações 

foi 2020, o primeiro ano da pandemia, com 

78.674 hospitalizações (0,08%). Nesse mesmo 

ano, a Região Centro-Oeste apresentou nova-

mente o menor número de internações entre to-

das as regiões, com apenas 5.714 hospitaliza-

ções (0,006%), enquanto a Região Sudeste, ain-

da que em patamar inferior ao de anos anterio-

res, continuou a figurar como uma das mais afe-

tadas, com 26.390 registros (0,02%). 

Esses dados, além de descreverem o com-

portamento estatístico das internações por pne-

umonia em crianças no Brasil, também eviden-

ciam padrões consistentes de distribuição regio-

nal e sazonalidade, os quais devem ser conside-

rados em estratégias de planejamento e inter-

venção em saúde pública. As diferenças entre 

os dois períodos não apenas refletem mudanças 

nos determinantes sociais da saúde, mas tam-

bém demonstram o impacto direto das políticas 

emergenciais, das estratégias de imunização e 

da reorganização dos serviços de saúde sobre os 

desfechos clínicos da população infantil (DO-

MINGUES et al., 2021). 

CONCLUSÃO 

Observou-se, ao longo da análise dos dados, 

que o número de internações hospitalares por 

pneumonia em crianças de 0 a 9 anos apresen-

tou uma redução expressiva de 22,15% entre os 

dois períodos avaliados, compreendidos entre 

os anos de 2015 a 2019 e de 2020 a 2024 (MS, 

2024). Tal decréscimo evidencia uma tendência 

positiva na redução da carga hospitalar relacio-

nada às infecções respiratórias agudas graves na 

população pediátrica brasileira, especialmente 

no que tange à pneumonia, uma das principais 

causas de morbidade e mortalidade infantil (VI-

EIRA et al., 2022). 

Essa queda significativa pode ser atribuída 

a um conjunto de fatores inter-relacionados, 

entre os quais se destacam, de maneira contun-

dente, os efeitos diretos e indiretos decorrentes 

da pandemia de Covid-19 (VIEIRA et al., 

2022). As estratégias de enfrentamento adota-

das em escala nacional e global durante esse pe-

ríodo - como o distanciamento social, a obriga-

toriedade do uso de máscaras, o fechamento 

temporário de escolas e creches, bem como a 

intensificação das práticas de higiene pessoal, 

em especial a higienização frequente das mãos 

- tiveram impacto não apenas na contenção da 

transmissão do SARS-CoV-2, mas também 

contribuíram de forma significativa para a redu-

ção da circulação de outros agentes virais respi-

ratórios, como o vírus sincicial respiratório 

(VSR), adenovírus e influenza (VIEIRA et al., 

2022). Com isso, observou-se uma redução pa-

ralela na incidência de infecções respiratórias 

em geral, refletindo diretamente na diminuição 

das hospitalizações por pneumonia em crianças 

(VIEIRA et al., 2022). 

Além das medidas de controle adotadas du-

rante a pandemia, outro fator determinante para 

esse cenário de redução foi o incremento ob-

servado na cobertura vacinal infantil, especi-

almente em relação às vacinas pneumocócicas 

conjugadas e à vacina contra Haemophilus in-

fluenzae tipo b, ambas componentes fundamen-

tais do calendário vacinal da criança no Brasil. 

A ampliação do acesso às vacinas, aliada a cam-

panhas de conscientização da população e ao 

fortalecimento das ações da Atenção Primária à 

Saúde, tem desempenhado um papel crucial na 

prevenção de formas graves de pneumonia, ao 

reduzir a incidência de infecções invasivas por 

agentes bacterianos que frequentemente levam 

à hospitalização (GUEDES et al., 2024). 

É importante destacar, ainda, que os avan-

ços nos programas de saúde pública, incluindo 

o fortalecimento da Estratégia Saúde da Famí-
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lia, a ampliação da cobertura do Programa Na-

cional de Imunizações (PNI) e a vigilância ativa 

de síndromes respiratórias, também contribuí-

ram para a melhoria do acompanhamento e tra-

tamento precoce de casos de infecções respira-

tórias, o que pode ter favorecido a resolução de 

muitos quadros no âmbito ambulatorial, evi-

tando, assim, a progressão para formas graves 

que demandariam internação hospitalar (GUE-

DES et al., 2023). 

Dessa maneira, os dados obtidos neste estu-

do não apenas revelam uma importante tendên-

cia de queda nas internações pediátricas por 

pneumonia, como também evidenciam os im-

pactos positivos de políticas públicas de saúde 

bem estruturadas, de estratégias de prevenção 

em larga escala e de mudanças comportamen-

tais da população frente às ameaças de doenças 

infecciosas. Esses achados reforçam a impor-

tância da manutenção das práticas de preven-

ção, da continuidade das ações de vacinação e 

da vigilância epidemiológica contínua, de mo-

do a consolidar os avanços obtidos e evitar re-

trocessos no enfrentamento das doenças res-

piratórias que acometem a infância. 
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INTRODUÇÃO 

A Síndrome de Down (SD), descrita por Jo-

hn Langdon Down em 1866, é uma aneuploidia 

do cromossomo 21 resultante, na maioria dos 

casos, da trissomia completa. Estima-se que sua 

incidência global varie entre 1 a cada 700 a 

1.000 nascidos vivos, sendo a alteração cro-

mossômica mais comum na espécie humana 

(LAURENT et al., 2020). 

Além dos aspectos fenotípicos característi-

cos, a SD apresenta uma gama de manifestações 

clínicas sistêmicas, com destaque para o au-

mento substancial do risco de doenças hemato-

lógicas, especialmente as leucemias agudas. Da 

dos indicam que crianças com SD têm até 20 

vezes mais chance de desenvolver LMA e cerca 

de 33 vezes mais risco de LLA em relação à po-

pulação pediátrica geral (MARLOW et al., 

2021). 

Dentre essas leucemias, a LMA megacario-

blástica associada à mutação GATA1 é uma das 

entidades mais estudadas. A condição denomi-

nada mielopoiese anormal transitória (MAT), 

que acomete cerca de 10% dos neonatos com 

SD, é um marcador importante de risco, uma 

vez que pode evoluir para LMA nos primeiros 

anos de vida (BHATNAGAR et al., 2016). A 

LLA, embora menos prevalente que a LMA 

nesse grupo, também apresenta comportamento 

clínico distinto, com maiores taxas de toxicida-

de ao tratamento e piores desfechos. 

O objetivo deste estudo foi analisar a ocor-

rência, os mecanismos moleculares e as carac-

terísticas clínicas da leucemia em crianças com 

Síndrome de Down. O objetivo deste estudo foi 

analisar a ocorrência, os mecanismos molecula-

res e as características clínicas da leucemia em 

crianças com Síndrome de Down. 

 

MÉTODO  

Foi realizada uma revisão integrativa da li-

teratura científica, com busca nas bases Pub-

Med, Scopus e SciELO. Os descritores utiliza-

dos foram “Down Syndrome”, “Leukemia”, 

“Children”, “GATA1 mutation”, “Transient 

abnormal myelopoiesis” e “Pediatric oncolo-

gy”. Foram selecionados artigos originais e re-

visões publicadas entre 1994 e 2022. Após cri-

térios de elegibilidade, foram incluídos estudos 

com relevância comprovada, com destaque pa-

ra ensaios clínicos, estudos observacionais mul-

ticêntricos, análises moleculares e revisões sis-

temáticas. No total, foram analisadas 32 publi-

cações. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Alterações Genéticas e Biológicas na SD 

A trissomia do cromossomo 21 leva a uma 

superexpressão gênica generalizada. Genes lo-

calizados neste cromossomo, como RUNX1, 

ERG, DYRK1A, ETS2, IFNAR1/2 e SOD1, 

participam de vias regulatórias essenciais da he-

matopoiese e podem contribuir para o aumento 

da proliferação celular e bloqueio da diferenci-

ação (LAURENT et al., 2020). 

Além disso, a presença da mutação somá-

tica truncante no gene GATA1, presente exclu-

sivamente em crianças com SD que desenvol-

vem MAT e LMA, compromete a maturação 

normal das células da linhagem megacariocítica 

e eritroide, promovendo acúmulo de blastos. 

(Figura 2.1). 

Mielopoiese Anormal Transitória 

(MAT) 

A MAT é uma condição hematológica tran-

sitória, exclusiva da SD, caracterizada por pro-

liferação de blastos megacariocíticos. Embora 

80% dos casos regridam espontaneamente, 

20% evoluem para LMA nos primeiros três 

anos de vida. A detecção precoce da MAT e o 
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acompanhamento hematológico regular são 

cruciais para a intervenção precoce (BHATNA-

GAR et al., 2016). 

Leucemia Mieloide Aguda (LMA) 

A LMA associada à SD, principalmente o 

subtipo AML-M7, apresenta características clí-

nicas e biológicas únicas. Apesar do prognósti-

co relativamente favorável em comparação a 

outras LMA pediátricas, os pacientes enfrentam 

elevado risco de toxicidade relacionada à qui-

mioterapia, como hepatotoxicidade e mucosite 

grave (BOUCHER et al., 2021). 

Estudos como o protocolo COG AAML-

0431 indicam que a redução da dose de antra-

ciclinas não compromete a eficácia do trata-

mento e pode reduzir significativamente as 

complicações (MAST et al., 2020). 

Leucemia Linfoblástica Aguda (LLA) 

A LLA em crianças com SD representa um 

desafio clínico, pois apresentam menor tolerân-

cia ao tratamento e maior risco de complicações 

infecciosas. Em comparação às LLA idiopáti-

cas, a sobrevida global é inferior, especialmente 

em pacientes com maior sensibilidade ao meto-

trexato e à asparaginase (LEE et al., 2016; 

MURPHY et al., 2019). 

Epidemiologia 

Estudos populacionais demonstram uma 

prevalência significativamente aumentada de 

leucemias em crianças com SD. Marlow et al. 

(2021), em uma coorte de 3,9 milhões de crian-

ças, identificaram risco 150 vezes maior de 

LMA e 33 vezes maior de LLA na SD. Esses 

dados reforçam a necessidade de vigilância he-

matológica constante desde os primeiros dias 

de vida. 

No contexto sul-coreano, Choi & Yoo 

(2022) também confirmaram esses achados, su-

gerindo que políticas de triagem neonatal espe-

cíficas para SD devem ser consideradas em sis-

temas de saúde pública. 

Considerações Terapêuticas e Manejo 

Clínico 

O tratamento de leucemias em crianças com 

SD requer protocolos diferenciados, que consi-

derem a farmacocinética alterada, maior toxici-

dade e presença de comorbidades como cardio-

patias congênitas. As estratégias incluem: 

- Redução das doses de quimioterápicos cardi-

otóxicos; 

- Monitoramento rigoroso de enzimas hepáticas 

e função renal; 

- Profilaxia antibiótica agressiva; 

- Avaliação genética contínua para detecção de 

recidivas. 

Terapias alvo, como inibidores de JAK/ 

STAT ou agentes epigenéticos, vêm sendo estu-

dadas para modulação de vias desreguladas pela 

trissomia 21, com resultados preliminares pro-

missores.  

 

Figura 2.1 Mecanismos genéticos implicados na LMA 

associada à SD 

 

Fonte: Adaptado de LAURENT et al. (2020) 

CONCLUSÃO 

A leucemia em crianças com Síndrome de 

Down representa uma intersecção entre predis-

posição genética, alterações hematológicas úni-

cas e vulnerabilidades clínicas. A trissomia 21 

não apenas altera a hematopoiese normal, como 

também estabelece um ambiente permissivo 

para a aquisição de mutações que favorecem o 

desenvolvimento de MAT, LMA e LLA. 
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Apesar dos avanços no entendimento da bi-

ologia da doença e da adaptação terapêutica, 

persistem desafios importantes, especialmente 

no controle da toxicidade e na individualização 

do tratamento. A medicina personalizada e o 

uso de biomarcadores moleculares devem ori-

entar os futuros protocolos terapêuticos. 

O rastreamento precoce, o acompanhamen-

to hematológico rigoroso e o tratamento adap-

tado à realidade clínica da criança com SD são 

fundamentais para a melhoria do prognóstico e 

da qualidade de vida. A integração entre gené-

tica, hematologia e cuidados pediátricos deve 

continuar a ser fortalecida na abordagem dessas 

crianças. 
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INTRODUÇÃO 

Os tumores do SNC são o grupo de neopla-

sias mais frequentes em crianças, e corresponde 

a cerca de 20% das neoplasias infantis. A classi-

ficação dos tumores do SNC é vasta e complexa 

principalmente pela variedade dos tipos, entre 

os principais grupos de tumores, estão os Glio-

mas (INCA, 2022; LOUIS, 2021).  

Os Gangliogliomas são tumores raros do 

sistema nervoso central podendo ter elementos 

neuronais e gliais. O neural é constituído por 

células maduras e os gliais apresenta caracterís-

ticas neoplásicas. Geralmente é um tumor mais 

frequente nos lobos temporais, frontais e parie-

tais, mas também pode acometer qualquer parte 

do SNC. É um tumor de crescimento lento, mas 

com a proliferação pode adquirir uma reação 

mais agressiva dessa lesão (LOPES et al., 

2021).  

Entre esses danos, podem acontecer lesões 

medulares. As lesões medulares (LM) se divi-

dem em dois tipos: lesão medular traumática e 

não traumática. A mais comum no mundo é a 

de origem traumática em decorrência os aciden-

tes automobilísticos e de violência, onde sua in-

cidência é de duas a cinco vezes maior nos ho-

mens. As não traumáticas são provocadas por 

patologias agudas e crônicas como acidentes 

vasculares, infeções e os tumores (BRASIL, 

2015; QUADRI et al., 2020). 

A medula espinhal ou espinal é uma porção 

do sistema nervoso central (SNC) que localiza-

se no interior da coluna vertebral. Sua função é 

fazer a conexão entre o encéfalo e o sistema 

nervoso periférico. A medula é o maior condu-

tor de informações para o encéfalo e deste para 

outras regiões do corpo, através dos nervos es-

pinhais. Uma lesão nesta estrutura tão impor-

tante pode acarretar sérios danos ao longo da 

vida do ser humano como alterações motoras, 

sensitivas, autonômicas e psicoafetivas. Danos 

estes que podem ser irreversíveis (OLIVEIRA 

et al., 2021; MACHADO, 2022; BRASIL, 

2015).  

Uma lesão da medula espinhal pode ser 

uma condição debilitante, principalmente pela 

baixa capacidade regenerativa dos nervos, o 

que muitas vezes resulta em deficiências funci-

onais irreversíveis. Dependendo do grau de in-

vasão tumoral e do nível da lesão os sintomas 

podem variar e progredir para sérios déficits 

neurológicos, como fraqueza muscular, perda 

sensorial, dificuldade em deambular, disfunção 

urinária e intestinal e depressão dos reflexos 

(KHACHATRYAN et al., 2022; FRIDLEY et 

al, 2020).  

Em uma pesquisa realizada no hospital João 

XXIII em Minas Gerais, foi apontado que crian-

ças do sexo masculino são mais acometidos por 

traumas e que o mais frequente é a queda me-

cânica e acidentes de trânsito 177 (64,7%) dos 

pacientes, 96 (35,2%) (FARIAS et al., 2022).  

Em outro estudo transversal realizado na re-

gião nordeste do Brasil, foi identificado que en-

tre as internações, os traumas raquimedulares se 

destacavam e ainda em Portugal, pesquisa tam-

bém mostrou que de 162 doentes, internados 

por lesão medular o maior índice acontece no 

sexo masculino (58, 65%) com LM não traumá-

tica e 41,35% de causa traumática (SOARES et 

al., 2023).  

O objetivo deste estudo consiste em analisar 

na literatura nacional e internacional quais são 

os cuidados de enfermagem realizados à criança 

com lesão medular. 

MÉTODO  

O método de síntese de conhecimento sele-

cionado para a condução deste estudo foi a re-

visão integrativa (RI). As etapas percorridas fo-

ram: elaboração da questão de revisão, busca na 

literatura dos estudos primários, avaliação dos 

estudos primários, análise dos dados e apresen-

tação da revisão (WHITTEMORE & KNAFL, 

2005). 
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A RI foi realizada na cidade de Teresina, es-

tado do Piauí. O estudo ocorreu no período de 

agosto de 2024 a julho de 2025. A pergunta de 

revisão: “Qual são os cuidados de enfermagem 

realizados à criança com lesão medular?” Para 

a elaboração desta pergunta, o acrômio PICo foi 

adotado (população, interesse e contexto), sen-

do P: criança; I: Traumatismos da Medula Espi-

nal; Co: Cuidados de Enfermagem. Os critérios 

de elegibilidade para o desenvolvimento da RI 

foi: estudos primários, cujos autores apontam 

quais são os cuidados de enfermagem reali-

zados à criança com lesão medular nos idiomas 

inglês, português, espanhol e sem recorte tem-

poral. 

Portanto, editorial, carta resposta, revisões, 

relato de experiência ou opinião de especialis-

tas foram excluídos da amostra da revisão. 

Quatro bases de dados foram selecionadas 

para a busca dos estudos primários, todas rele-

vantes para a área da saúde e de enfermagem, a 

saber: Medline/PubMed; Literatura Latino-A-

mericana e do Caribe em Ciências da Saúde 

(LILACS), Base de dados de Enfermagem 

(BDEnf) via Biblioteca Virtual em Saúde – 

BVS (BIREME) e; Embase. 

Os três componentes descritos do acrônimo 

PICo serão empregados nas diferentes combi-

nações dos termos de busca controlados (ter-

mos MeSH, DeCs e Emtree), palavras-chave, e 

os operadores booleanos AND e OR para com-

por as estratégias de busca das publicações nas 

bases de dados, descritas na tabela a seguir (Ta-

bela 3.1). 

As estratégias finais de busca das publica-

ções serão implementadas em fevereiro de 

2025. 
 

Tabela 3.1 Descritores controlados e não controlados e estratégias de busca na literatura, Brasil, 2025 

PICo DeCS MeSH EMTREE 

P 

(Crianças) 

DC 

Child (IN) 

Niño (ES) 

Criança (PT) 

Child Child 

DNC - - - 

I 

(Traumatismos da 

Medula Espinal) 

DC 

Spinal Cord Injuries (IN) 

Traumatismos de la Médula 

Espinal (ES) 

Traumatismos da Medula 

Espinal (PT) 

Spinal Cord 

Injuries 
Spinal cord injury 

DNC - - - 

Co 

(enfermagem) 

DC 

Nursing (IN) 

Enfermería (ES) 

Enfermagem (PT) 

Nursing  

DNC - - - 

P AND I AND Co 

Medline/PubMed 

(5.057 artigos) 

"Child" [mesh] OR "Child" AND "Spinal Cord Injuries" [mesh] OR "Spinal Cord 

Injuries" AND " Nursing" [mesh] OR " Nursing" 

LILACS/ BDEnf 

(3 artigos) 

(Child) OR (mh:(Child)) OR (Niño) OR (mh:(Niño)) OR (Criança) OR 

(sh:(Criança)) AND (Spinal Cord Injuries) OR (mh:(Spinal Cord Injuries)) OR 

(Traumatismos de la Médula Espinal) OR (mh:(Traumatismos de la Médula 

Espinal)) OR (Traumatismos da Medula Espinal) OR (mh: (Traumatismos da 

Medula Espinal)) AND (Nursing) OR (mh:(Nursing)) OR (Enfermería) OR 

(mh:(Enfermería)) OR (Enfermagem) OR (mh:(Enfermagem)) 

Embase 

(2.705 artigos) 

('child'/exp OR 'child') AND ('spinal cord injury'/exp OR 'spinal cord injury' AND 

('nursing'/exp OR 'nursing') 

Legenda: DC: descritor controlado; DNC: descritor não controlado; IN: inglês; ES: espanhol; PT: português 
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A plataforma Rayyan foi utilizada para a 

seleção dos estudos primários entre os reviso-

res (OUZZANI et al., 2016). Assim, tal seleção 

foi realizada a partir da leitura dos títulos e resu-

mos das publicações, tendo como eixo a per-

gunta da RI e os critérios de elegibilidade. Esta 

etapa foi realizada por dois revisores de forma 

independente e mascarada. Após, o mascara-

mento da plataforma Ray-yan foi aberto e, em 

reuniões de consenso, os revisores realizaram a 

seleção dos estudos primários para leitura na ín-

tegra. Ressalta-se que nestas reuniões, um ter-

ceiro revisor auxiliou nas discussões. 

A leitura dos estudos primários seleciona-

dos (n= 8) na íntegra também foi realizada por 

dois revisores de forma independente. No caso 

de divergências, um terceiro revisor foi consul-

tado para solucionar os questionamentos e para 

auxiliar na seleção final das pesquisas incluídas 

na amostra da RI. 

A busca e a seleção dos estudos primários 

ocorreram em abril de 2025. Para a coleta de da-

dos dos estudos incluídos na revisão, um roteiro 

foi construído com os seguintes itens: autores; 

título do estudo; ano de publicação; nome do 

periódico; objetivo; detalhamento da amostra e 

cuidados de enfermagem à criança com lesão 

medular causada por um ganglioglioma. 

A análise e síntese dos estudos incluídos, 

foram realizadas de maneira descritiva. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Do quantitativo de 7.765 publicações iden-

tificadas nas bases de dados, após a aplicação 

dos critérios de elegibilidade, 53 estudos primá-

rios foram selecionados para leitura na íntegra 

e 8 compuseram a amostra da revisão. A sele-

ção dos estudos que constituíram a amostra da 

revisão é apresentada no fluxograma (Fluxo-

grama 3.1). Os 8 artigos selecionados nesta 

revisão foram publicados entre 2013 e 2025, 

sendo 03 no Brasil e 05 no exterior (Tabela 

3.2). 

 

Fluxograma 3.1 Fluxograma do processo de seleção dos estudos primários incluídos na revisão integrativa de acordo 

com o Preferred Reporting Items for Systematic Review and Meta-Analyses. Teresina, PI, Brasil 
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Tabela 3.2 Artigos incluídos na revisão integrativa da literatura, Brasil, 2025 

Nº Autores 
Título do 

estudo 

Ano/ 

Periódico 
Objetivo 

Método/ 

Amostra 

Cuidados de 

Enfermagem 

1 

Jessica Priscila da Silva 

Lima, Fernanda Jacqueline 

Teixeira Cardoso, Greice 

Nivea Viana dos Santos, 

Adriene Freire Silva 

Significado da vivência de 

internação dos pacientes com trauma 

raquimedular 

2017 

Compreender o significado 

da vivência de internação 

hospitalar após diagnóstico 

de traumatismo 

raquimedular. 

Estudo descritivo 

com abordagem 

qualitativa. 

Manejo da dor; 

Apoio emocional; 

Diminuição do 

constrangimento frente aos 

cuidados recebidos pelos 

pacientes. 

2 

Emily Alice Bray, Yenna 

Salamonson, Bronwyn 

Everett, Ajesh George, Isa-

bel A Chapman, Lucie 

Ramjan 

Transitioning between paediatric 

and adult healthcare services: a 

qualitative study of the experiences 

of young people with spinal cord 

injuries and parents/ caregivers 

2022 

Explorar as experiências 

de transição de saúde 

pediátrica para saúde 

adulta em jovens com 

lesão medular e seus 

pais/cuidadores. 

Estudo qua-

litativo. 

Coordenação e continuidade 

do cuidado; apoio emocional 

e psicológico; educação e 

capacitação; promoção da au-

tonomia. 

3 

Gaya Jeyathevan, Jill I. 

Cameron, B. Catharine 

Craven, Sarah E. P. 

Munce, Susan B. Jaglal 

Re-building relationships after a 

spinal cord injury: experiences of 

family caregivers and care 

recipients 

2019 

Compreender sobre as 

experiências e desafios em 

um relacionamento de 

cuidado pós-lesão medular 

entre cônjuges, bem como 

pais e filhos adultos. 

Abordagem 

descritiva 

qualitativa. 

Educação e orientação; apoio 

aos familiares e cuidadores; 

promoção da autonomia e do 

autocuidado; apoio 

emocional e psicológico. 

4 
Thomas P. Swaffield, 

Robert P. Olympia 

Emergencies Associated With Sport 

and Physical Activities (Part 2): 

Sudden Cardiac Arrest, 

Hypovolemic Shock, and Spinal 

Cord Injury 

2022 

Descrever a avaliação 

inicial e o manejo de três 

condições potencialmente 

fatais associadas ao esporte 

e à atividade física: parada 

cardíaca súbita, choque 

hipovolêmico e lesão da 

medula espinhal. 

Artigo de 

orientação clínica. 

Monitorar sinais vitais; 

avaliar nível de consciência e 

avaliação neurológica inicial; 

Imobilização adequada; 

transporte seguro; comuni-

cação. 

5 
Azadeh Wickham, Cynthia 

L Russell, John M Gatti 

Clean intermittent catheterisation 

determinants and caregiver 

adherence in paediatric pstients with 

spinal dysraphism and spinal cord 

injury in a paediatric spinal 

differences clinic: a mixed methods 

study protocol 

2024 

Quantificar o nível de 

adesão à cateterismo 

intermitente limpo (CIC) 

dos cuidadores de 

pacientes pediátricos com 

disrafismo espinhal e lesão 

medular 

Estudo misto 

convergente, 

correlacional e 

transversal. 

Monitoramento e prevenção 

de agravos; avaliação 

contínua no plano de cuida-

dos; educação dos 

cuidadores; manipulação e 

inserção de cateteres vesicais. 
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6 

Emily Alice Bray; Ajesh 

George; Bronwyn Everett; 

Yenna Salamonson; Lucie 

M Ramjan 

Feasibility and Acceptability of a 

Codesigned Health Care Transition 

Intervention for Young People With 

Spinal Cord Injuries 

2023 

Avaliar a viabilidade e 

aceitabilidade de uma 

intervenção HCT 

(transição para cuidados de 

saúde) em jovens com 

lesão medular e seus 

pais/cuidadores. 

Estudo qualitativo 

Apoio emocional; educação; 

orientação; incentivo à 

autonomia dos jovens e 

pais/cuidadores durante o pe-

ríodo de transição; 

7 
Barthw A. Green; Kathy L. 

Green; K. John Klose 

Kinetic nursing for acute spinal cord 

injury patients 
1980 

Avaliar a eficácia da 

enfermagem cinética na 

redução de complicações 

associadas a imobilidade 

prolongada em pacientes 

com lesão medular aguda. 

Revisão re-

trospectiva 

Diminuição das complicações 

genito-urinárias e 

gastrointestinais; manutenção 

da integridade da pele; 

melhora da função 

respiratória; promoção de 

conforto e bem-estar. 

8 

L. M. Stern; D. A. 

Campbell; E. W. Hartley; 

S. R. Homan 

High cervical cord injury: Medical, 

nursing and psychosocial aspects of 

rehabilitation 

1992 

Descreve as dificuldades 

da reabilitação de 

pacientes com lesão 

medular alta, enfatizando 

os desafios médicos, de 

enfermagem e 

psicossociais enfrentados 

por esses indivíduos. 

Revisão narrativa 

Monitoramento respiratório 

intensivo: prevenção de 

complicações secundárias; 

promoção do autocuidado; 

apoio psicológico. 
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Uma pesquisa realizada no Nepal menciona 

que mais da metade das pessoas com lesão me-

dular (LM) consideram ter uma qualidade de vi-

da abaixo da média, afetando sua saúde física, 

ambiental, suas relações sociais, ocupações la-

borais (com isso, afetando suas relações econô-

micas), ainda, em evidência, prejudicando de 

forma alarmante sua saúde psíquica (GAU-

TAM et al., 2019). 

Nesse contexto, a equipe de enfermagem 

possui extrema importância no que tange o cui-

dado ao paciente com LM, assegurando a ma-

nutenção da qualidade de vida e reabilitação da 

pessoa afetada e do seu âmbito familiar, pres-

tando uma atenção integral e sistematizada, as-

sistência desde procedimentos físicos até a alta 

hospitalar e, sua instalação domiciliar segura 

por meio da educação em saúde (ALVAREZ & 

NOGUEIRA, 2020). 

A análise dos estudos incluídos nesta revi-

são integrativa demonstra que o manejo da dor, 

o apoio emocional e a redução do constrangi-

mento são práticas fundamentais no processo 

de hospitalização de crianças com lesão medu-

lar, conforme apontado por Lima et al. (2017). 

Tais intervenções mostram-se essenciais, uma 

vez que a hospitalização prolongada e os proce-

dimentos invasivos podem causar sofrimento 

psicológico e comprometer o desenvolvimento 

infantil. 

Além disso, os cuidados relacionados à in-

tegridade da pele, prevenção de complicações 

urinarias e gastrointestinais, promoção do auto-

cuidado e incentivo à mobilidade são apontadas 

como intervenções centrais da prática de enfer-

magem (TEIXEIRA & SANTOS, 2021; GRE-

EN et al.,1980). A vulnerabilidade a lesões por 

pressão e infeções urinarias, por exemplo, jus-

tifica a necessidade de monitoramento contínuo 

de ações preventivas, sendo este um dos papeis 

essenciais de equipe de enfermagem. 

Cabe destacar que é essencial a mudança de 

decúbito programada a cada duas horas, com a 

finalidade de redistribuição da pressão locali-

zada, com a utilização de produtos de apoio pa-

ra proteção de proeminências ósseas para redu-

ção da fricção e cisalhamento, como colchões 

pneumáticos, cadeiras de rodas reclináveis, al-

mofadas e coxins; sobretudo, se houver a possi-

bilidade o enfermeiro precisa incentivar e auxi-

liar o paciente com LM na realização de mobi-

lidade e locomoção (MARTINS & FIGUERE-

DO, 2022). 

Para a realização da avaliação do risco de 

LP o profissional deve ter conhecimento técni-

co-científico que possibilite a aplicação de es-

calas específicas para tal especificidade, bem 

como as escalas de Braden, Norton e Waterlow, 

e ainda realizar os cuidados necessários frentes 

aos resultados das mesmas (MARTINS & FI-

GUEREDO, 2022). 

Outro aspecto relevante identificado na 

literatura refere-se a transição do cuidado pedi-

átrico para o cuidado adulto. Estudos internaci-

onais destacaram que essa transição é um mo-

mento crítico para os jovens com lesão medular 

e seus familiares, exigindo preparação adequa-

da, educação e promoção da autonomia. A en-

fermagem tem papel fundamental nesse proces-

so, atuando na coordenação do cuidado e no su-

porte emocional, visando minimizar os riscos 

de descontinuidade da assistência. 

A importância do suporte emocional aos fa-

miliares também foi evidenciada, especialmen-

te, em relação ao enfrentamento das mudanças 

nas dinâmicas familiares após a lesão medular 

(JEYATHEVAN et al., 2019). A atuação em 

enfermagem deve, portanto, contemplar ações 

educativas em saúde e acolhimento, promoven-

do um ambiente seguro e humanizado. 

A literatura também destaca a necessidade 

de intervenções rápidas e eficazes no contexto 
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de emergências associadas a lesão medular, co-

mo imobilização adequada e o transporte segu-

ro, especialmente em cenários esportivos ou de 

atividades físicas (SWAFFIELD & OLYMPIA, 

2022). A capacitação da equipe de enfermagem 

para atuar em situações de urgência é impres-

cindível para a redução de danos e prevenção de 

lesões secundarias.  

Na reabilitação de pacientes com lesão me-

dular que apresentam tetraplegia e comprome-

timento respiratório por paralisia diafragmática, 

a necessidade de ventilação mecânica prolonga-

da deve ser considerada desde o início. Quando 

indicado o cuidado domiciliar, especialmente 

em crianças e jovens adultos, é essencial garan-

tir a preparação adequada dos pais ou respon-

sáveis, por meio de treinamento intensivo e 

contínuo. A atuação de uma equipe multidisci-

plinar, com destaque para enfermeiros capacita-

dos em ventilação mecânica, é fundamental pa-

ra orientar, apoiar e assegurar a qualidade e a 

segurança do cuidado no ambiente domiciliar. 

(STERN et al.,1992). 

Dessa forma, à luz das mudanças psicoló-

gicas enfrentadas, o enfermeiro precisará atuar 

estimulando a resiliência e dando apoio psico-

lógico, não somente ao paciente, como também 

ao seu grupo familiar, ademais, o profissional 

poderá incentivar a promoção da espirituali-

dade e religiosidade, atrelando tal prática com 

os benefícios à saúde (MENESES & AQUINO, 

2024). 

Outrossim, quando as lesões medulares 

acometem pacientes pediátricos, destaca-se a 

importância da participação central da família 

no cuidado. Esta atua como agente essencial na 

reabilitação, auxiliando na nutrição, nas ativi-

dades de vida diária e no desenvolvimento in-

fantil. Cabe ao enfermeiro planejar interven-

ções que promovam qualidade de vida, funcio-

nalidade e independência da criança e dos cui-

dadores, considerando a sobrecarga vivenciada 

(SIQUENIQUE, 2022). 

Por fim, fica evidente a importância do en-

fermeiro no cuidado aos pacientes com LM, so-

bretudo os pacientes pediátricos, devido seu 

grau de dependência, que atuará desde os cui-

dados clínicos até a preparação da alta hospita-

lar e educação em saúde, ainda, uma equipe 

multidisciplinar é necessária na assistência de 

qualidade desse indivíduo, sendo essencial na 

fase aguda e de reabilitação da saúde (ALVA-

REZ & NOGUEIRA, 2020). 

CONCLUSÃO 

Diante das evidências apresentadas, foi pos-

sível observar a assistência de enfermagem ao 

paciente com lesão medular. O enfermeiro atua 

desde o momento da internação hospitalar até o 

retorno ao domicílio, com foco na atenção inte-

gral e humanizada. Entre os cuidados mais rele-

vantes identificados estão o manejo da dor, pre-

venção de complicações (como lesão por pres-

são e infecções urinária), promoção da mobili-

dade, incentivo ao autocuidado, suporte emo-

cional e educação em saúde. 

Além disso, a enfermagem apresenta papel 

crucial na transição do cuidado pediátrico para 

o adulto, na capacitação para os cuidados domi-

ciliar. O apoio emocional, espiritual à família, 

rede de apoio é de grande importância no pro-

cesso de reabilitação da criança. O propósito da 

pesquisa foi alcançado ao demonstrar, com base 

na literatura que os cuidados de enfermagem à 

criança com lesão medular são fundamentais, 

exigindo preparo técnico, sensibilidade e traba-

lho em equipe para um cuidado seguro e cen-

trado na criança e sua família. 
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INTRODUÇÃO 

A anemia ferropriva representa a forma 

mais comum de anemia na infância, com maior 

prevalência em lactantes, gestantes, lactentes e 

crianças pré-escolares e escolares (MEANS, 

2021). Caracteriza-se pela diminuição da he-

moglobina decorrente da deficiência de ferro, 

comprometendo a oxigenação tecidual e levan-

do a manifestações clínicas como fadiga, pali-

dez, taquicardia e atraso no desenvolvimento 

neuropsicomotor (WANG et al, 2016). Do pon-

to de vista epidemiológico, essa condição con-

tinua a ser um grave problema de saúde pública, 

afetando milhões de pessoas, especialmente em 

países subdesenvolvidos (WANG et al, 2016). 

Embora existam métodos tradicionais para o di-

agnóstico e tratamento, como a dosagem de he-

moglobina e a suplementação oral de ferro, es-

ses recursos muitas vezes apresentam limita-

ções (MATTIELLO et al., 2020).  

O diagnóstico pode ser dificultado pela falta 

de sintomas e pelos baixos níveis de ferritina 

em situações inflamatórias, já que a maior parte 

dos bebês e das crianças com anemia leve não 

demonstra sinais ou sintomas clínicos percep-

tíveis (WANG et al,. 2016), além da adesão ir-

regular ao tratamento intravenoso de ferro de-

vido a efeitos colaterais gastrointestinais e toxi-

cidade em crianças (MATTIELLO et al., 2020).  

Durante a gestação e o período de amamen-

tação, há um aumento significativo na necessi-

dade de ferro, o que eleva o risco de desenvol-

vimento de anemia ferropriva. Essa condição 

está associada a desfechos perinatais adversos, 

como parto prematuro, restrição do crescimento 

intrauterino, baixo peso ao nascer, asfixia neo-

natal e anemia no recém-nascido. A adoção de 

uma alimentação equilibrada, com ingestão a-

dequada de ferro, representa uma estratégia pre-

ventiva importante. Contudo, em diversos paí-

ses em desenvolvimento, a garantia de uma nu-

trição apropriada ainda representa um desafio 

considerável (ABU- OUF et al., 2015).  

Em crianças, a condição pode comprometer 

o desenvolvimento cognitivo, a imunidade e o 

desempenho escolar e neurológico, como 

Transtorno de Déficit de Atenção (TDAH) ou 

síndrome das pernas inquietas. Além disso, po-

dem surgir sintomas de fraqueza, tontura, pali-

dez e em casos mais graves taquipnéia, verti-

gem e desmaios (MATTIELLO et al., 2020). O 

rastreamento e a triagem da anemia ferropriva 

em crianças tem como principal finalidade a 

identificação precoce da condição, possibilitan-

do uma intervenção oportuna, visando promo-

ver melhores desfechos em saúde, com impacto 

positivo no crescimento infantil, no desenvolvi-

mento cognitivo, psicomotor e neurológico, a-

lém de contribuir para a redução da mortalida-

de e para a melhoria da qualidade de vida (JUL-

LIEN, 2021).  

Este capítulo justifica-se pela relevância de 

se revisar os conhecimentos atualizados sobre a 

anemia ferropriva, especialmente no que diz 

respeito aos sintomas, melhora na precisão di-

agnóstica e à personalização do tratamento. A-

vanços recentes incluem novas diretrizes clíni-

cas, técnicas laboratoriais mais sensíveis e a-

bordagens centradas no paciente, que buscam 

otimizar os desfechos clínicos e reduzir os pre-

juízos causados por falhas na detecção precoce 

e intervenções inadequadas. A crescente produ-

ção científica e o impacto direto da condição na 

saúde materno-infantil tornam esse tema priori-

tário tanto em contextos clínicos quanto em po-

líticas públicas de saúde. 

MÉTODO  

Este capítulo foi elaborado por meio de uma 

revisão sistemática da literatura, com o objetivo 

de reunir evidências científicas sobre o manejo 

da anemia ferropriva em crianças, com foco em 

estratégias de prevenção, diagnóstico e trata-

mento, conforme proposto no título. A pesquisa 
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foi realizada entre os meses de março e julho de 

2025, utilizando as bases de dados PubMed, 

SciELO e LILACS.  

Foram utilizados como descritores os ter-

mos: “anemia ferropriva”, “deficiência de fer-

ro”, “criança”, “pediatria”, “prevenção”, “diag-

nóstico” e “tratamento”, combinados por opera-

dores booleanos (AND e OR), com o objetivo 

de abranger de forma ampla os estudos perti-

nentes ao tema. Os critérios de inclusão adota-

dos foram: artigos publicados entre 2015 e 

2025, com acesso ao texto completo, nos idi-

omas português, inglês ou espanhol, que abor-

dassem anemia ferropriva em crianças de 0 a 18 

anos, especificamente com foco em prevenção, 

diagnóstico ou tratamento. Foram aceitos en-

saios clínicos, estudos observacionais, revisões, 

meta-análises, diretrizes e consensos. Excluí-

ram-se artigos duplicados, estudos sobre outras 

formas de anemia, trabalhos com foco exclu-

sivo em adultos e artigos que não abordavam di-

retamente os objetivos da pesquisa.  

A busca inicial identificou 82 artigos, sendo 

45 na PubMed, 10 na SciELO e 27 na LILACS. 

Após a exclusão de 14 duplicatas, 68 estudos 

foram avaliados por título e resumo. Desses, 60 

foram selecionados para leitura na íntegra, mas 

apenas x (número de referências) atenderam a 

todos os critérios estabelecidos e foram incluí-

dos na composição do capítulo. A análise dos 

estudos selecionados permitiu a organização 

dos achados em categorias temáticas que dialo-

gam com a estrutura do texto: importância da 

triagem e diagnóstico precoce, eficácia da su-

plementação de ferro, adesão ao tratamento o-

ral, impacto da anemia no desenvolvimento in-

fantil e limitações das estratégias terapêuticas 

atuais.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foram analisados 27 estudos sobre anemia 

ferropriva em crianças. A principal medida pre-

ventiva continua sendo a suplementação com 

sulfato ferroso, embora a adesão ainda seja um 

desafio, principalmente por efeitos adversos e 

dificuldades enfrentadas pelos cuidadores (A-

ZEREDO et al., 2013; CANÇADO et al., 2010; 

FISCHER et al., 2013). A ferritina sérica asso-

ciada à PCR mostrou-se o exame mais eficaz 

para diagnóstico precoce (PLE et al., 2021). 

Novas formas de ferro, como o lipossomal, a-

presentaram melhor aceitação (HUSSAIN et 

al., 2021; PLE et al., 2021). Ações educativas e 

triagem precoce são fundamentais no manejo 

(AZEREDO et al., 2013; FISCHER et al., 

2013).  

Discussão 

No Brasil, a suplementação de ferro na pre-

venção e tratamento da anemia ferropriva em 

crianças está amparada por políticas públicas no 

Brasil, com indicações específicas para lactan-

tes de terceiro mês pós-parto crianças e de 6 a 

24 meses de idade, gestantes e lactantes até o 

terceiro mês pós-parto. A terapia baseia-se na 

suplementação e reposição do ferro e na corre-

ção da deficiência alimentar fatores predispo-

nentes, como alimentação inadequada e perdas 

sanguíneas. O sulfato ferroso é o composto 

mais utilizado, administrado diariamente como 

suplementação terapêutica, com duração média 

de três a seis meses, conforme a resposta clínica 

e laboratorial.  

A suplementação de ferro de forma profilá-

tica, tem se mostrado eficaz na elevação da con-

centração de hemoglobina e na reposição dos 

estoques de ferro (Tabela 4.1). Evidências a-

pontam que essa estratégia é capaz de reduzir a 

prevalência de anemia em aproximadamente 

39%, a deficiência de ferro em cerca de 70% e 

da anemia ferropriva em até 80%. No entanto, 

apesar da eficácia comprovada, a adesão ao tra-

tamento pode ser comprometida por efeitos ad-

versos como náuseas, desconforto abdominal 

comuns no uso do ferro oral. Ainda assim, os 

impactos positivos da suplementação justificam 
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sua continuidade e reforçam a importância da 

ampliação e qualificação das estratégias pre-

ventivas e terapêuticas voltadas para a popula-

ção infantil.  

Em lactentes saudáveis e exclusivamente a-

mamentados, a suplementação demonstrou be-

nefícios hematológicos no curto prazo, como a 

redução da incidência de deficiência de ferro e 

anemia ferropriva até os seis meses de idade. 

No entanto, esses efeitos não se mantiveram aos 

doze meses, sugerindo que os benefícios são 

transitórios. Além disso, a suplementação não 

apresentou impacto positivo no desenvolvi-

mento neurocognitivo (avaliado pelo Índice de 

Desenvolvimento Mental), e foi associada a pe-

quenos efeitos negativos no crescimento, espe-

cialmente na velocidade de ganho de peso e de 

perímetro cefálico. 

 
Tabela 4.1 Efeito da Suplementação de Ferro em Lactentes Amamentados 

Desfecho Efeitos Conclusão 

Hemoglobina (6m) aumento de HB ( +0,46g/dl) Melhora leve no curto prazo 

Anemia ferropriva (6m) baixo risco ( RR=0,58 ) Redução significativa 

Deficiência de ferro (6m) baixo risco (RR=0,38 ) Redução limítrofe 

Ferro sérico aumento de ferro circulante Melhora discreta 

MCV (volume globular ) aumento de MCV (+2.92 fL ) Indicador positivo 

Ganho de peso baixo/leve ( -0,04 Kg ) Redução discreta, sem impacto clínico 

Perímetro cefálico baixo/leve ( -0,14 cm ) Impacto pequeno e incerto 

Desenvolvimento sem diferença Sem benefícios cognitivos 

Fonte: PUBMED, 2025. 

 

Observa-se que até os 6 meses de idade, a 

suplementação promoveu melhora discreta nos 

níveis de hemoglobina, reduziu o risco de ane-

mia ferropriva e melhorou parâmetros hemato-

lógicos como o volume corpuscular médio 

(MCV) e o ferro sérico. Esses achados sugerem 

benefícios hematológicos de curto prazo. Por 

outro lado, a suplementação foi associada a pe-

quena redução no ganho de peso e no cresci-

mento do perímetro cefálico. 

Embora essas reduções sejam estatistica-

mente significativas, são clinicamente peque-

nas e provavelmente sem impacto funcional re-

levante. 

CONCLUSÃO 

A anemia ferropriva permanece como um 

dos principais desafios de saúde pública na in-

fância, sobretudo em países em desenvolvimen-

to, onde fatores socioeconômicos e nutricionais 

limitam o acesso a uma alimentação balanceada 

e à assistência médica adequada. A revisão da 

literatura destaca a eficácia da suplementação 

profilática de ferro na prevenção e no tratamen-

to da anemia, especialmente em grupos de risco 

como lactentes, crianças pequenas e gestantes. 

No entanto, as limitações relacionadas à adesão 

ao tratamento, aos efeitos adversos e à efetivi-

dade clínica a longo prazo indicam a necessida-

de de abordagens mais personalizadas, com fo-

co na triagem precoce, educação em saúde e uso 

de formulações mais toleráveis. Avanços diag-

nósticos e novas diretrizes clínicas podem con-

tribuir para otimizar os desfechos e minimizar 

os impactos negativos da anemia ferropriva no 

desenvolvimento infantil, reforçando sua rele-

vância nas políticas públicas de saúde materno-

infantil. 
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INTRODUÇÃO 

A infecção congênita consiste em uma in- 

fecção adquirida pelo feto durante a gestação, 

no decorrer do parto ou após o nascimento. A 

forma mais comum de transmissão é a transpla- 

centária em que vírus, bactérias ou parasitas 

atravessam a placenta, assim, afetando o desen- 

volvimento do feto, o que irá ser proporcional 

ao agente envolvido. 

Visto isso, o objetivo principal consiste no 

estudo detalhado de específicas infecções con- 

gênitas com foco em seus diagnóstico e manejo 

para que seja obtido o tratamento adequado e, 

também, evitar consequências severas aos indi- 

víduos afetados. Visto isso, o objetivo principal 

consiste no estudo detalhado de específicas in- 

fecções congênitas com foco em seus diagnós- 

tico e manejo para que seja obtido o tratamento 

adequado e, também, evitar consequências se- 

veras aos indivíduos afetados. 

MÉTODO  

Trata-se de uma revisão integrativa reali- 

zada no período de 11 de junho de 2025 a 11 de 

julho de 2025 por meio de pesquisas nas bases 

de dados: SciELO e PUBMED, bem como em 

livros científicos recentes da área relativa ao te-

ma. Foram utilizados os descritores: Síndrome 

congênita de zika, Toxoplasmose congênita, Sí-

filis congênita, infecções por HIV e Hepatite B. 

Desta busca foram encontrados 362 artigos, 

posteriormente submetidos aos critérios de se- 

leção. 

Os critérios de inclusão foram: artigos nos 

idiomas português e inglês; publicados no perí-

odo de 2020 a 2025 e que abordavam as temá-

ticas propostas para esta pesquisa, estudos do ti-

po (revisão, meta-análise), disponibilizados na 

íntegra. Os critérios de exclusão foram: artigos 

duplicados, disponibilizados na forma de resu-

mo, que não abordavam diretamente a proposta 

estudada e que não atendiam aos demais crité-

rios de inclusão. 

Após os critérios de seleção restaram 16 ar- 

tigos que foram submetidos à leitura minuciosa 

para a coleta de dados. Os resultados foram a-

presentados de forma descritiva, divididos em 

categorias temáticas abordando: Síndrome con- 

gênita de zika, Toxoplasmose congênita, Sífilis 

congênita, infecções por HIV, Hepatite B.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Toxoplasmose Congênita 

Diagnóstico 

De acordo com a literatura acerca da temá- 

tica é conhecido que a toxoplasmose é uma in- 

fecção, causada pelo protozoário Toxoplasma 

gondii, que abrange humanos e animais, sendo 

em sua maioria das vezes assintomática. A in- 

fecção em questão, Toxoplasmose Congênita 

(TC), possui transmissão vertical e é considera-

da uma infecção que influencia diretamente na 

mortalidade de recém-nascidos (RN), é impres-

cindível um criterioso diagnóstico e manejo. Há 

significância em reconhecer que a gravidade da 

doença e a taxa de infecção fetal agem de forma 

inversamente proporcional ao estágio da gravi-

dez, sendo as lesões potencialmente graves no 

primeiro trimestre com 9% de possibilidade de 

haver risco de infecção, 27% no segundo tri-

mestre e 59% no terceiro trimestre, diferente-

mente da Infecção Congênita por Zika Vírus. 

Países como o Brasil e França apresentam ele-

vada taxa de incidência. No que se refere a sin-

tomatologia, é mais comumente presenciado 

prematuridade, baixo peso, coriorretinite pós-

maturidade (5,7% bilateral), estrabismo, icterí-

cia, hepatomegalia e febre. No entanto, 70% são 

assintomáticos até o primeiro ano de vida. Ade-

mais, há diagnósticos diferenciais como Rubéo-

la, Varicela e Citomegalovírus. 

De forma geral, a investigação da TC pode 

ser realizada através de testes sorológicos IgM 
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e IgG (IgM+ indicando infecção congênita agu-

da e IgG+ podendo ser anticorpos maternos), 

imagem cerebral, análise do Líquido Cefalorra-

quidiano, exame anatomopatológico da placen-

ta, respostas evocadas auditivas e testes PCR de 

vários tecidos ou fluídos corporais, sendo este 

último o mais indicado, no entanto não é ampla-

mente disponível. No que se refere ao diagnós-

tico por imagem, na US podem ser observados 

hidrocefalia, calcificações cerebrais ou hepáti-

cas, esplenomegalia ou ascite, mais comumen-

te. Apesar de existirem métodos de notificação 

e diretrizes governamentais, a TC é subnotifica-

da ou tardiamente notificada em alguns contex-

tos. No pós natal, no contexto da infecção, é ne-

cessário realizar acompanhamento até o prime-

iro ano de vida com o fito de descartar a infec-

ção, sendo possível o uso da imunidade celular 

em busca do monitoramento dos bebês. Além 

de ser necessário acompanhamento trimestral 

para melhor manejo com Pediatra. 

Prevenção 

Quanto à prevenção, sabe-se que medidas 

de triagem no terceiro trimestre contra a TC são 

obrigatórias para mulheres grávidas e a ausên- 

cia de triagem configura um fator de risco para 

a TC. 

Manejo 

No contexto de tratamento, sabe-se que o 

objetivo dos medicamentos usados são de atuar 

contra os taquizoítos. De forma padrão e, sendo 

considerado o mais comum, Sulfadiazina, Piri-

metamina e Ácido Folínico por 1 ano para tra-

tamento da TC. Se severo (p. ex calcificação ce-

rebral), deve ser administrado por 2 anos. Deve-

se destacar que a Azitromicina e Atorvaquona 

são drogas novas e que também apresentam efi-

cácia no tratamento. Nessa conjuntura, quanto 

aos bebês, caso seja assintomático e com a so-

rologia positiva, deve receber o esquema por 3 

meses, além de ser necessário uma equipe mul-

tidisciplinar que avalie possíveis complicações 

e/ou sequelas, além de avaliar a resposta tera-

pêutica. Diante disso, é necessário compreender 

que tal tratamento pode acarretar alguns efeitos 

adversos como neutropenia, disfunção renal e 

reações alérgicas. Por fim, é necessário que se 

realize um tratamento direcionado, assertivo e 

precoce, pois tais condutas irão amenizar os 

efeitos negativos da infecção e evitar futuras 

consequências comuns que a TC pode trazer. 

Sífilis Congênita 

A sífilis congênita é uma condição evitável 

que ainda representa um desafio significativo 

para a saúde pública, especialmente em países 

em desenvolvimento como o Brasil. De acordo 

com o Ministério da Saúde (2023), a taxa de in-

cidência de sífilis congênita no país foi de 9,9 

casos por mil nascidos vivos em 2022, supe-

rando o limite de eliminação recomendado pela 

Organização Mundial da Saúde (0,5/1000 NV). 

Trata-se de uma infecção causada pela trans-

missão vertical do Treponema pallidum, duran-

te a gestação ou no momento do parto. A trans-

missão pode ocorrer em qualquer fase da gra-

videz, sendo mais comum e mais grave quando 

a infecção materna acontece nos estágios pri-

mário ou secundário da doença. As consequên-

cias podem ser graves, incluindo aborto espon-

tâneo, natimortalidade, parto prematuro e se-

quelas neurológicas ou multissistêmicas no re-

cém-nascido. Clinicamente, a doença é classifi-

cada como sífilis congênita precoce, quando os 

sinais surgem nos primeiros DOIs anos de vida, 

ou tardia, quando as manifestações ocorrem 

após esse período. 

Diagnóstico 

O diagnóstico da sífilis congênita baseia-se 

na detecção precoce da infecção materna e na 

avaliação criteriosa do recém-nascido. Segundo 

Avelleira e Bottino (2021), testes não treponê-

micos (VDRL ou RPR) são usados para triagem 

e monitoramento, enquanto os treponêmicos 
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(FTA-Abs, TPHA, ELISA) confirmam o diag-

nóstico. O Ministério da Saúde (2020) reco-

menda testagens sorológicas no primeiro e ter-

ceiro trimestres e na admissão para o parto. Em 

recém-nascidos, a infecção é sugerida quando o 

título não treponêmico é quatro vezes maior que 

o da mãe. A presença de IgM específica (via 

ELISA ou Western blot) reforça o diagnóstico. 

Exames complementares incluem líquor, radio-

grafias dos ossos longos, hemograma e função 

hepática. Conforme Trinca et al. (2022), muitos 

neonatos são assintomáticos ao nascer, o que e-

xige uma abordagem diagnóstica sistematizada 

e vigilância contínua. 

Manejo Clínico 

Dito isso, o tratamento da sífilis congênita é 

centrado no uso da penicilina, sendo ela a única 

droga comprovadamente eficaz para prevenir a 

transmissão vertical e tratar tanto a mãe quanto 

o recém-nascido. Na gestante, se a sífilis for re-

cente (<1 ano de duração), aplicar Penicilina 

benzatina 2,4 milhões de UI, dose única intra-

muscular. Se a sífilis for tardia ou de duração 

desconhecida, aplicar Penicilina benzatina 2,4 

milhões de UI por via intramuscular, 1x/semana 

por 3 semanas (total: 7,2 milhões de UI). A ges-

tante que for alérgica à penicilina deve ser des-

sensibilizada, uma vez que nenhum outro anti-

biótico previne a transmissão vertical com a 

mesma eficácia. No recém-nascido, a conduta 

depende da classificação do caso (confirmado, 

provável, possível ou descartado). Em casos 

confirmados ou prováveis, o esquema mais co-

mum é com Penicilina G cristalina: 50.000 

UI/kg/dose IV a cada 12h nos primeiros 7 dias 

de vida e a cada 8h após, por 10 dias. 

Alternativamente, pode-se usar penicilina 

G procaína 50.000 UI/kg/dia IM, em dose única 

diária por 10 dias. Casos de menor risco, como 

tratamento materno adequado com seguimento 

completo, podem demandar apenas observação 

e seguimento sorológico. O parceiro sexual da 

gestante também deve fazer os testes e ser tra-

tado simultaneamente, pretendendo evitar a re-

infecção da mãe. 

Prevenção 

A prevenção da sífilis congênita deve ser 

realizada de forma multiprofissional e em três 

níveis. A prevenção primária envolve educação 

sexual e promoção da saúde, com diálogo entre 

profissionais de saúde e gestantes. A secundária 

foca no rastreamento sorológico durante o pré-

natal com testagens no início, final da gestação 

e no parto, além do tratamento imediato da ges-

tante e do(s) parceiro(s). Já a prevenção terciá-

ria exige diagnóstico e tratamento oportuno do 

recém-nascido, com seguimento adequado. A 

integração entre os serviços de saúde é essen-

cial para eliminar a transmissão vertical da do-

ença. 

Hepatite B Congênita 

A hepatite B é uma doença causada por ví-

rus hepatotrópicos com genoma de DNA, pos-

suindo cura apenas em casos agudos. Outra ca-

racterística marcante é ter o ser humano como 

principal reservatório de importância epidemi-

ológica, sendo a via sexual o principal modo de 

transmissão. Além disso, vale ressaltar outras 

formas de transmissão, como a parenteral, a 

percutânea e a vertical, sendo esta última a pas-

sagem da infecção da mãe para o filho durante 

a gestação, o parto ou a amamentação. Entre-

tanto, em áreas endêmicas, a forma de contágio 

que merece maior destaque é a intrauterina 

(YUAN et al., 2024). 

Diagnóstico 

Após a infecção pelo vírus, o HBsAg é o 

primeiro marcador virológico identificado no 

soro entre 1 e 12 semanas, permanecendo detec-

tável por 1 a 2 meses após o início da icterícia. 

Após esse período, o ideal é a utilização do an-
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ticorpo para HBsAg. Em situações específicas, 

como entre 1 a 2 semanas após o aparecimento 

do HBsAg e semanas a meses antes do aumento 

dos níveis detectáveis do anti-HBs, o anti-HBc 

pode ser identificado no soro, sendo, em alguns 

casos, a única evidência sorológica de infecção 

pelo HBV. Vale ressaltar que, na maioria dos 

casos, o anti-HBc não representa um indicador 

de infecção com replicação ativa. Essa distin-

ção pode ser feita por meio da determinação da 

classe de imunoglobulina: a IgM é identificável 

nos primeiros seis meses após a infecção aguda, 

enquanto a IgG aparece após esse período. 

Outro marcador sorológico, o HBeAg, é 

identificado simultaneamente com altos níveis 

de replicação viral. Em contrapartida, o anti-

HBe aparece durante a fase de redução da infec-

tividade (JAMESON et al., 2022). 

Também são utilizadas técnicas de diagnós-

tico molecular para a quantificação do DNA do 

HBV, como forma de determinar a infectivi-

dade de indivíduos e de gestantes HBsAg posi-

tivas. Isso permite prevenir a transmissão da 

mãe para o filho e orientar a decisão sobre o tra-

tamento. Além disso, essa técnica permite ava- 

liar o nível de DNA do HBV, que reflete a pro-

gressão da doença e a resposta ao tratamento, 

podendo evitar o agravamento da infecção 

(GUVENIR, 2020). 

Outros exames importantes incluem os bio-

químicos, como ALT (alanina aminotransfera-

se), AST (aspartato aminotransferase), fosfata-

se alcalina, GGT, bilirrubinas, albumina, INR 

(tempo de protrombina) e hemograma comple-

to, que avaliam o dano hepático. 

Em casos de resultados inconclusivos, utili-

zam-se métodos invasivos, como a biópsia he-

pática, ou métodos não invasivos, como o ín-

dice APRI (AST to Platelet Ratio Index), que 

estima o estágio da fibrose hepática utilizando 

o valor de 40 IU/ml como limite superior da 

normalidade (ULN) (GUVENIR, 2020). 

Manejo 

Um dos principais exames realizados du-

rante o pré-natal é o teste para hepatite B 

(HBsAg). Em casos com resultado positivo e 

carga viral de HBV DNA ≥ 5,3 log₁₀ IU/mL 

(≥200.000 IU/mL), deve-se indicar a profilaxia 

com tenofovir a partir da 28ª semana de gesta-

ção até o parto, a fim de prevenir a transmissão 

vertical 

Além disso, os recém-nascidos devem rece-

ber a primeira dose da vacina contra hepatite B 

dentro das primeiras 24 horas de vida, preferen-

cialmente o mais cedo possível, seguida das se-

gunda e terceira doses (WHO, 2020). 

Prevenção 

É de extrema importância destacar que a 

principal forma de prevenção é a vacinação, 

com esquema básico de três doses nos interva-

los de 0, 1 e 6 meses. Em casos de ausência de 

registro vacinal ou esquema incompleto, a va-

cina pode ser administrada durante a gestação, 

com a mesma quantidade de doses e os mesmos 

intervalos citados anteriormente. Vale lembrar 

que a imunização não se limita apenas ao vírus 

da hepatite B, mas também às suas complica-

ções, como a hepatite D (BRASIL, 2025). 

Zika Vírus Congênito 

O vírus Zika (ZIKV), pertencente ao gênero 

Flavivirus, é transmitido principalmente pela 

picada da fêmea do mosquito Aedes aegypti, 

mas também pode ser transmitido por via se-

xual, vertical e transfusional. A infecção pelo 

ZIKV durante a gestação pode levar a diversas 

alterações neurológicas no feto, sobretudo no 

primeiro trimestre. A microcefalia é conside-

rada a manifestação mais grave, caracterizada 

por uma redução de mais de DOIs desvios pa-

drão na circunferência da cabeça, conforme o 

sexo e a idade gestacional. Essa condição pode 

estar acompanhada de atraso no desenvolvi-

mento, dificuldades de alimentação, convul-
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sões, deficiência intelectual, problemas de vi-

são, perda auditiva e também pode estar associ-

ada à Sín- drome de Guillain-Barré. Essas com-

plicações neurológicas, em conjunto, constitu-

em a Síndrome Congênita do Vírus Zika. 

Diagnóstico 

Os sinais maternos de infecção costumam 

ser precedidos por erupções cutâneas, além de 

sintomas inespecíficos, como cefaleia, artral-

gia, astenia e mialgia. No entanto, o diagnóstico 

apresenta desafios que dificultam sua precisão. 

De acordo com as diretrizes do Centro de Con-

trole e Prevenção de Doenças (CDC), a ampli-

ficação do RNA viral por meio da reação em 

cadeia da polimerase com transcrição reversa 

(RT-PCR) deve ser realizada em amostras de 

soro, sangue ou urina o mais cedo possível, pre-

ferencialmente até 12 semanas após o início dos 

sintomas. Todavia, o diagnóstico da infecção 

por ZIKV é desafiador, pois os sintomas são 

inespecíficos ou a gestante pode ser assintomá-

tica. O Ministério da Saúde recomenda o uso de 

métodos diretos para a detecção do ZIKV, uma 

vez que seus sinais e sintomas podem se asse- 

melhar aos da dengue e da chikungunya. A So-

ciedade de Medicina Materno-Fetal recomenda 

o ultrassom e a neurossonografia como ferra-

mentas preferenciais para avaliar o cérebro fetal 

e rastrear anomalias. Ademais, a ressonância 

magnética fetal tem demonstrado aumentar o 

valor preditivo positivo para anomalias cere-

brais; no entanto, possui baixo valor preditivo 

negativo e pode estar associada a um número 

elevado de falsos positivos. 

Manejo 

Em relação ao tratamento, ainda não há an-

tiviral específico disponível para a infecção por 

ZIKV. As medidas terapêuticas são sintomáti-

cas e incluem repouso, estímulo à ingetão de lí-

quidos e uso de antipiréticos em casos de febre 

ou dor. 

Prevenção 

Atualmente, não existem terapias específi-

cas nem vacinas disponíveis contra o ZIKV. 

Assim, o principal método de prevenção conti-

nua sendo o controle do vetor, por meio da eli-

minação de criadouros. Além disso, a proteção 

individual é fundamental, com o uso de calças 

e camisas de mangas compridas, além de repe-

lentes à base de DEET (N,N-dimetil-meta-tolu-

amida), IR3535 ou icaridina, nas áreas expostas 

do corpo, que são considerados seguros para 

uso durante a gravidez. 

HIV Congênito: Aspectos Biológicos, Di- 

agnóstico e Estratégias de Prevenção 

O HIV é um retrovírus que infecta princi-

palmente linfócitos T CD4+, causando imunos-

supressão progressiva e tornando o organismo 

vulnerável a infecções oportunistas, caracteri-

zando a AIDS. A infecção evolui em três fases: 

aguda (sintomas inespecíficos), crônica (latên-

cia com replicação viral) e AIDS (CD4 <200 ou 

doenças oportunistas). A transmissão ocorre 

por fluidos corporais, sendo as principais vias a 

sexual, parenteral e vertical. O HIV congênito 

resulta da transmissão da mãe para o filho du-

rante a gestação, parto ou amamentação. Sem 

intervenção, o risco de transmissão vertical va-

ria entre 15% e 45%, influenciado por fatores 

como carga viral elevada, ausência de TARV e 

coinfecções. Segundo a UNAIDS, cerca de 1,3 

milhão de mulheres com HIV engravidam anu- 

almente, e aproximadamente 130 mil crianças 

foram infectadas em 2023. No Brasil, apesar da 

redução da transmissão vertical segundo o Mi-

nistério da Saúde, persistem desafios em algu-

mas regiões. O sistema imunológico imaturo do 

recém-nascido aumenta sua vulnerabilidade a 

infecções, como a pneumocistose, comum e 

grave nessa população. O diagnóstico precoce 

na gestante e no bebê é essencial para prevenir 

a transmissão vertical e iniciar o tratamento 

oportunamente. Por isso, o HIV deve ser inves-
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tigado em três momentos durante o pré-natal: 

na primeira consulta, no terceiro trimestre e no 

parto, se necessário. 

Diagnóstico 

O diagnóstico da infecção pelo HIV é feito 

com testes sorológicos que detectam anticorpos 

anti-HIV, geralmente por meio de testes rápidos 

ou por ensaios laboratoriais (ELISA). Os testes 

rápidos oferecem resultados em poucos minu-

tos e são amplamente utilizados na rede de aten-

ção básica. Caso o primeiro teste seja positivo, 

é obrigatória a realização de um segundo teste 

com metodologia diferente para confirmação 

do diagnóstico. Se os DOIs testes apresentarem 

resultado positivo, considera-se a gestante in-

fectada, e deve-se iniciar o tratamento antirre-

troviral o mais precocemente possível, indepen-

dentemente da carga viral ou da contagem de 

linfócitos CD4. Isso contribui para a supressão 

viral, reduzindo o risco de transmissão vertical 

e melhorando o prognóstico materno. 

Na criança, o diagnóstico exige uma abor-

dagem diferente, porque pode ocorrer de anti-

corpos maternos (IgG anti-HIV) atravessem a 

placenta e permaneçam na circulação da criança 

até cerca de 18 meses de idade, o que pode levar 

a resultados falso-positivos nos testes sorológi-

cos convencionais. Por esse motivo, o diagnós-

tico do HIV em crianças menores de 18 meses 

é feito por meio de testes moleculares, como a 

reação em cadeia da polimerase (PCR) para de-

tecção do DNA ou RNA. Esse exame permite 

identificar o material genético do vírus direta-

mente no organismo do bebê, sendo conside-

rado o padrão-ouro para essa faixa etária. O Mi-

nistério da Saúde recomenda a realização do 

PCR-HIV em três momentos: o primeiro entre 

14 e 21 dias de vida, o segundo entre 4 e 6 se-

manas, e um terceiro teste entre 4 e 6 meses de 

idade, se necessário. Em crianças que estiverem 

sendo amamentadas, é indicado repetir a testa-

gem 60 dias após o desmame definitivo. DOIs 

resultados positivos de PCR confirmam o diag-

nóstico de infecção pelo HIV. Por outro lado, 

DOIs testes negativos, sendo um após as 4 se-

manas e outro após os 4 meses de vida (em cri-

anças que não estão sendo amamentadas), prati-

camente excluem a possibilidade de infecção. 

Tratamento 

O tratamento antirretroviral (TARV) é es-

sencial para prevenir a transmissão vertical do 

HIV e proteger a saúde materno-infantil. Deve 

ser iniciado o quanto antes, mantido continua-

mente e acompanhado por equipe multiprofis-

sional durante a gestação e após o parto. Toda 

gestante com HIV deve começar TARV preco-

cemente, independentemente da carga viral ou 

CD4, visando carga viral indetectável (<50 có-

pias/mL) até o fim da gestação, o que reduz o 

risco de transmissão para <1%. O esquema pre-

ferido inclui Tenofovir, Lamivudina e Dolute-

gravir. Todo recém-nascido exposto deve ini-

ciar profilaxia entre 6–12h de vida, conforme o 

risco. Para risco habitual, usa-se Zidovudina 

por 4 semanas; para alto risco, Zidovudina + 

Lamivudina + Nevirapina ou Raltegravir. Cri-

anças com HIV confirmado devem iniciar TA-

RV o quanto antes, idealmente nas primeiras se-

manas, com o esquema Abacavir + Lamivudina 

+ Dolutegravir a partir dos 14 dias de vida. 

Manejo 

Esse regime tem excelente eficácia, perfil 

de segurança favorável e facilidade de adminis-

tração. Bebês que iniciam TARV precocemente 

têm menores taxas de mortalidade, menos in-

fecções oportunistas e melhor desenvolvimento 

neuropsicomotor. O seguimento dessas crian-

ças deve ser rigoroso, com avaliações periódi-

cas da carga viral, da função hepática e renal, 

da contagem de CD4 e do estado nutricional e 

vacinal. Além disso, a abordagem deve envol-

ver suporte familiar, psicológico e social, ga-

rantindo a adesão ao tratamento ao longo do 
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tempo. O tratamento do HIV na gestante e na 

criança representa uma das estratégias mais 

bem-sucedidas de saúde pública dos últimos 30 

anos. Quando iniciado precocemente e seguido 

de forma adequada, é capaz de interromper qua-

se completamente a transmissão vertical, garan-

tir o nascimento de crianças saudáveis e preser-

var a saúde materna. A continuidade do cuidado 

após o parto, com vigilância da adesão ao trata-

mento e suporte integral à mãe e à criança, é es-

sencial para o sucesso a longo prazo. Por isso, 

o investimento em acesso universal à testagem, 

TARV e atenção multiprofissional é um cami-

nho concreto e eficaz para alcançar a elimina-

ção do HIV congênito. 

CONCLUSÃO 

Por fim, é de significativa importância que 

sejam destacadas as mais prevalentes infecções 

congênitas e suas particularidades, sendo a for-

ma de manejo e o início do tratamento precoce 

e com as estratégias corretas um passo decisivo 

na vida da mãe e do bebê. É bem verdade que 

todo esse contexto é desafiador, pois há dificul-

dades ainda prevalentes ao diagnosticar mães 

que não possuem um real acompanhamento no 

pré natal, por exemplo. Nessa conjuntura, é vá-

lido entender que o diagnóstico precoce pode 

modificar todo um prognóstico e investigações 

regulares são de extrema importância desde a 

atenção primária. De fato, inúmeros são os ca-

sos de transmissão vertical no que se tange a in-

fecções, sendo uma realidade muito vivida des-

de os países desenvolvidos, havendo apenas 

uma variação na incidência de cada tipo. Dessa 

forma, é evidente a relevância clínica e a aten-

ção que deve ser voltada a tais infecções para 

que não se perpetue cada vez mais de mãe para 

filho. 
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INTRODUÇÃO 

Definida como uma condição sistêmica de 

origem bacteriana, fúngica ou viral, a sepse ne-

onatal é uma síndrome clínica com sinais e sin-

tomas inespecíficos com associação a altera-

ções hemodinâmicas e a outras manifestações 

clínicas (CELIK et al., 2022; PEDIATRIA, 

2024). 

A sepse neonatal pode ser categorizada em 

precoce ou tardia, critério que leva em conside-

ração o tempo de evidência diagnóstica clínica, 

laboratorial ou microbiológica. A precoce, cuja 

principal origem é materna, é definida quando 

é detectada em até 48 horas completas de vida, 

de acordo com o Center for Disease Control 

and Prevention dos Estados Unidos (CDC) e a 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária do 

Brasil (Anvisa), e está intimamente atrelada a 

fatores gestacionais e/ou do período periparto. 

Já a sepse tardia é aquela que ocorre após 48 

horas de vida e apresenta variações que podem 

ter relação com o peso ao nascer, a idade gesta-

cional e o pós-natal, além das condições de as-

sistência de cada unidade de saúde (PEDIA-

TRIA, 2024).  

O paciente pode cursar com febre, hipoter-

mia, desconforto respiratório, letargia, convul-

sões, hipotonia, distensão abdominal, dentre 

outros sinais e sintomas inespecíficos. O diag-

nóstico é comprovado quando há presença de 

crescimento microbiano em cultura sanguínea 

ou outros líquidos corporais estéreis (BE-

THOU & BHAT, 2022). 

Apesar dos diversos avanços, a sepse neo-

natal continua sendo uma importante causa de 

morbidade e de mortalidade, permanecendo um 

dos grandes desafios da medicina neonatal (CE-

LIK et al.,2022). Contudo, se comparado ao a-

vanço em outras condições de acometimento no 

período neonatal ou na infância, o progresso na 

redução de sepse neonatal é consideravelmente 

menor, principalmente em ambientes com pou-

cos recursos, que enfrentam maiores cargas de 

mortalidade e de morbidade (STRUNK et al., 

2024). 

O objetivo deste estudo foi discutir as prin-

cipais abordagens e atualizações no manejo de 

sepse neonatal. 

MÉTODO  

Trata-se de uma revisão integrativa reali-

zada no período de um mês, por meio de pes-

quisas nas bases de dados PubMed. Foram uti-

lizados os descritores: “sepse neonatal”, “re-

cém-nascido” e “manejo clínico”. Desta busca 

foram encontrados 40 artigos, posteriormente 

submetidos aos critérios de seleção. 

Os critérios de inclusão foram: artigos nos 

idiomas português e inglês; publicados no perí-

odo de 2021 a 2025 e que abordavam as temá-

ticas propostas para esta pesquisa, estudos do 

tipo revisão e meta-análise, disponibilizados na 

íntegra. Os critérios de exclusão foram: artigos 

duplicados, disponibilizados na forma de resu-

mo, que não abordavam diretamente a proposta 

estudada e que não atendiam aos demais crité-

rios de inclusão. Após os critérios de seleção 

restaram 11 artigos que foram submetidos à lei-

tura minuciosa para a coleta de dados.  

Os resultados foram apresentados em tabela 

e de forma descritiva, divididos em categorias 

temáticas abordando estratégias terapêuticas de 

suporte hemodinâmico e respiratório, critérios 

diagnósticos laboratoriais, protocolos de anti-

bioticoterapia empírica e os riscos associados 

ao uso precoce de antibióticos com base na ân-

cora teórica das diretrizes atualizadas da Socie-

dade Brasileira de Pediatria, além de diretrizes 

internacionais. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O diagnóstico da sepse em recém-nascidos 

depende de exames laboratoriais, como o he-

mograma e Proteína C reativa (PCR), que pos-

suem baixa especificidade, contudo, caso não a-

presentem alterações, indicam um alto valor 

preditivo negativo para sepse (CAMARGO et 

al., 2023). O resultado apresentado pela hemo-

cultura nas primeiras 48 horas após coletada é o 

critério considerado padrão ouro para o diag-

nóstico precoce do quadro, devendo ser solici-

tada diante da suspeita diagnóstica, antes do iní-

cio da antibioticoterapia empírica, juntamente 

com o teste de sensibilidade a antibióticos. A 

punção lombar deve ser realizada o mais breve 

possível a fim de investigar meningite, e deve 

ser realizada desde que o RN tenha condições 

clínicas para o procedimento (SBP, 2023). 

A antibioticoterapia empírica deve ser rea-

lizada o mais breve possível, logo após a sus-

peita de sepse e preferencialmente após a coleta 

da hemocultura. Nos Estados Unidos, o es-

quema mais utilizado é a ampicilina e gentami-

cina devido à sensibilidade dos principais agen-

tes de sepse precoce, que são, estreptococo do 

grupo B e E. coli. Portanto, a primeira escolha 

deve ser a combinação de ampicilina ou penici-

lina G cristalina associado a gentamicina ou 

amicacina, uma vez que podem oferecer uma 

boa cobertura contra estreptococo do grupo B, 

outros estreptococos, enterococos e Listeria 

Monocytogenes (SBP; 2022) Caso o diagnósti-

co de infecção for descartado, os antibióticos 

devem ser suspensos em 36 a 48 horas. Toda-

via, se confirmado pela hemocultura, deve ser 

instituído um medicamento mais específico ao 

patógeno identificado, devendo-se optar por 

monoterapia direcionada ao patógeno causal 

(SBP, 2023). 

Novas terapias adjuvantes ao uso de anti-

bióticos, como a administração intravenosa de 

imunoglobulinas, não possuem comprovação 

científica de eficácia (PAN et al., 2023; OHLS-

SON & LACY, 2020). 

O uso precoce de antibióticos na primeira 

semana de vida, especialmente em recém-nas-

cidos assintomáticos ou com risco apenas mo-

derado para sepse, está associado a impactos 

negativos, como alterações na microbiota intes-

tinal, maior incidência de enterocolite necro-

sante, resistência antimicrobiana e aumento do 

risco de morbidades a longo prazo (SBP, 2023; 

VAN VEEN LEJ et al.,2024). Diante desses 

riscos e da baixa especificidade dos exames la-

boratoriais isolados, a fim de reduzir o uso des-

necessário de antibióticos, protocolos padroni-

zados para a avaliação clínica e laboratorial da 

sepse neonatal precoce foram instituídos. A 

partir dessa perspectiva, os protocolos para para 

recém-nascidos >35 semanas são: avaliação de 

risco categórica (avalia os fatores de risco para 

sepse precoce), avaliação de risco multivariada 

(avalia o exame clínico e probabilidade da sep-

se) e avaliação de risco com base na condição 

clínica do bebê usando observações seriadas. Já 

as usadas para recém-nascidos ≤34 semanas é 

dividida em três estratégias di-ferentes em fun-

ção das circunstâncias do nascimento prema-

turo, e está detalhada na tabela abaixo (Tabela 

6.1) (SBP, 2023). 

Casos de choque séptico requerem uma in-

tervenção ágil e precoce a fim de aumentar as 

probabilidades de sobrevivência do neonato. 

Caso o quadro esteja descompensado, deve-se 

realizar estabilização hemodinâmica e respira-

tória. A reanimação inicial deve ser feita medi-

ante o uso de fluidos cristalinos isotônicos em 

bolus de 10–20 mL/kg, com volume total de até 

40–60 mL/kg na primeira hora, desde que não 

haja sinais de sobrecarga volêmica. Vasopres-

sores devem ser iniciados precocemente nos ca-

sos refratários à expansão volêmica, com epine-

frina e norepinefrina sendo preferidos à dopa-

mina (WEISS et al., 2020). A monitorização da 
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pressão arterial média (MAP) deve visar valo-

res entre o percentil 5º e 50º para a idade. O uso 

de corticosteroides é reservado para situações 

de choque refratário aos vasopressores (COOK-

SON et al., 2022). 

Em relação ao suporte respiratório, reco-

menda-se o início com ventilação não invasiva 

(CPAP ou ventilação com pressão positiva) nos 

casos leves a moderados. A intubação e a ven-

tilação mecânica estão indicadas em situações 

de insuficiência respiratória grave ou choque 

catecolamina-resistente (RHEE et al., 2023). 

Em casos de síndrome do desconforto respira-

tório agudo, são recomendadas estratégias ven-

tilatórias protetoras.

 

Tabela 6.1 Protocolos de manejo da sepse neonatal precoce em recém-nascidos ≤34 semanas 

Grupo de  

Prematuro 
Alto Risco Risco Intermediário Baixo Risco 

Critério de  

inclusão 

Possuir mãe com insufi-

ciência cervical, trabalho 

de parto prematuro, rotu-

ra prematura de membra-

nas, corioamnionite/ 

infecção intra-amniótica 

ou outra forma aguda e 

inexplicável de 

nascimento. 

Indivíduos nascidos por parto 

induzido, com ou sem di-

latação cervical, resultando 

em nascimento por via vaginal 

ou cesárea. 

Nascimentos por indicações 

maternas e/ou fetais como as 

doenças hipertensivas gestacionais, 

doenças maternas não infecciosas, 

insuficiência placentária, restrição 

de crescimento intrauterino e parto 

cesárea na ausência de trabalho de 

parto. 

Manejo 

Coleta de hemocultura e 

início imediato de anti-

bióticos, com reavaliação 

em 36 a 48 horas. 

Avaliar se o antibiótico pro-

filático intraparto estava ou 

não indicado, se a adminis-

tração foi adequada e se foi 

considerada a hipótese de 

infecção durante o parto. Ca-

so tenha ocorrido, orienta 

conduzir o RN como sendo de 

alto risco; caso contrário, 

apenas monitorar e observar 

clinicamente. 

Monitorar clinicamente, não rea-

lizar nenhuma avaliação labora-

torial e não iniciar antibióticos 

empíricos. Caso não haja melhora 

após a estabilização inicial e/ou 

para aqueles com grave insta-

bilidade hemodinâmica, a anti-

bioticoterapia empírica é razoável, 

mas não obrigatória. Caso os 

antibióticos sejam iniciados, é 

importante reavaliar o uso em 36 a 

48 horas e retirá-los se a infecção 

não for confirmada. 

Fonte: SBP, 2023 

 

CONCLUSÃO 

 

A sepse neonatal permanece como uma 

condição de elevada complexidade clínica, sen-

do responsável por significativas taxas de mor-

bidade e mortalidade no período neonatal. A 

identificação precoce, associada à estratificação 

adequada de risco e à implementação de medi-

das terapêuticas baseadas em evidências, cons-

titui o alicerce do manejo eficaz dessa síndro-

me. 

As recentes diretrizes ressaltam a impor-

tância do início oportuno da antibioticoterapia 

empírica, precedida da coleta adequada de cul-

turas, bem como a necessidade de revisão tera-

pêutica conforme a evolução clínica e os acha-

dos microbiológicos. Ademais, estratégias que 

visam à redução do uso indiscriminado de anti-

microbianos, por meio de protocolos clínico-la-

boratoriais padronizados, configuram-se como 

ferramentas fundamentais para a minimização 

de eventos adversos, resistência antimicrobiana 

e impactos deletérios à microbiota neonatal. 

Nesse contexto, a atuação multiprofissional 

qualificada e a adoção sistemática de protocolos 

atualizados são determinantes para a melhoria 

dos desfechos clínicos e para a promoção de 

uma assistência neonatal mais segura, efetiva e 

racional. 
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INTRODUÇÃO 

As cardiopatias congênitas (CC) são mal-

formações estruturais do coração ou dos gran-

des vasos, originadas por falhas na embriogêne-

se cardiovascular durante a gestação. Trata-se 

da anomalia congênita mais comum na infân-

cia, afetando aproximadamente 1 a cada 100 

nascidos vivos, com diferentes graus de gravi-

dade e impacto clínico (SUN et al., 2015). As 

causas envolvem fatores genéticos, como sín-

dromes cromossômicas, além de fatores ambi-

entais, como infecções virais maternas (ex.: ru-

béola) e o uso de substâncias teratogênicas du-

rante o primeiro trimestre da gravidez (SUN et 

al., 2015; WebMD, 2014). Esses defeitos estru-

turais incluem desde comunicações interventri-

culares até estenoses e alterações valvares, po-

dendo comprometer o fluxo sanguíneo, causar 

insuficiência cardíaca e levar ao óbito se não 

houver diagnóstico e tratamento adequados. 

Graças aos avanços diagnósticos, principal-

mente no campo da ecocardiografia fetal, tor-

nou-se possível identificar muitas cardiopatias 

congênitas ainda no período gestacional, permi-

tindo o planejamento do parto e o manejo neo-

natal precoce (SANAPO et al., 2016). Em al-

guns casos, há necessidade de intervenção ime-

diata após o nascimento, o que demanda que o 

parto ocorra em centros especializados com 

equipes treinadas para atendimento de alta com-

plexidade. 

A sobrevida de crianças com CC tem au-

mentado significativamente nas últimas déca-

das, fruto do aprimoramento das técnicas cirúr-

gicas, terapias medicamentosas e estratégias de 

monitoramento contínuo. Com isso, cresce tam-

bém a necessidade de um cuidado ampliado e 

longitudinal. Crianças com CC podem apresen-

tar comprometimentos no crescimento, no de-

senvolvimento neuropsicomotor, na saúde bu-

cal e na adaptação social, exigindo o olhar aten-

to não apenas do cardiologista, mas de uma 

equipe multiprofissional integrada (SCOTT & 

NEAL, 2021). O acompanhamento por profis-

sionais de diferentes áreas da saúde, como pe-

diatria, nutrição, fisioterapia, psicologia e ser-

viço social, permite uma abordagem centrada 

na criança, promovendo qualidade de vida e su-

porte integral às famílias. 

Nesse contexto, o cuidado multiprofissional 

deve estar alicerçado na comunicação eficaz en-

tre os membros da equipe e no fortalecimento 

do vínculo com os cuidadores. A escuta qualifi-

cada, o acolhimento emocional e a orientação 

para o manejo domiciliar são fundamentais para 

o êxito do plano terapêutico, especialmente em 

condições crônicas como as cardiopatias congê-

nitas. 

O objetivo deste capítulo é discutir a impor-

tância do cuidado multidisciplinar no acompa-

nhamento de crianças com cardiopatia congêni-

ta, enfatizando a articulação entre os diversos 

profissionais envolvidos, os principais desafios 

do cuidado integral e a centralidade da família 

no processo terapêutico. O objetivo deste capí-

tulo é discutir a importância do cuidado multi-

disciplinar no acompanhamento de crianças 

com cardiopatia congênita, enfatizando a arti-

culação entre os diversos profissionais envolvi-

dos, os principais desafios do cuidado integral 

e a centralidade da família no processo terapêu-

tico. 

MÉTODO  

Trata-se de uma revisão integrativa reali-

zada no período de junho a julho, por meio de 

buscas na base de dados PubMed. Foram utili-

zados os seguintes descritores: "cardiopatias 

congênitas"; "cuidado multidisciplinar"; aten-

ção integral a saúde"; "pediatria" e "equipe de 

saúde". Assim, foram selecionados 30 artigos, 

que foram submetidos aos critérios de seleção 

previamente definidos. 
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Os critérios de inclusão utilizados foram: 

artigos nos idiomas inglês e português; publica-

dos entre os anos de 2014 e 2024 e que abordas-

sem diretamente a temática do cuidado multi-

disciplinar em crianças com cardiopatias con-

gênitas, do tipo meta-análises ou estudos origi-

nais, e que estivessem disponíveis na íntegra. 

Foram excluídos artigos duplicados, dispo-

níveis apenas no modo de resumo e artigos que 

não abordavam diretamente o tema proposto 

por esse estudo ou que não atendiam aos crité-

rios de inclusão previamente citados  

Após a aplicação dos critérios supracitados, 

10 artigos foram selecionados para a leitura e a 

extração de dados relevantes para esse estudo.  

Os resultados foram organizados de forma 

descritiva, abordando os seguintes temas, na 

forma de tópicos: diagnóstico precoce e segui-

mento clínico: o papel da equipe multiprofissi-

onal; desafios na efetivação do cuidado inte-

gral; impacto do cuidado multidisciplinar nos 

desfechos clínicos e psicossociais. A análise foi 

feita sob a óptica da Política Nacional de Aten-

ção à Saúde da Criança e seguindo as diretrizes 

preconizadas pela Sociedade Brasileira de Car-

diologia e de Pediatria, que serviram de emba-

samento teórico para a interpretação dos dados 

extraídos dos artigos selecionados para o pre-

sente estudo. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A análise dos estudos selecionados eviden-

ciou que o cuidado multidisciplinar é determi-

nante para a melhoria dos desfechos clínicos, 

funcionais e psicossociais de crianças com car-

diopatia congênita (CC). Três eixos principais 

emergiram da revisão: (1) o papel da equipe 

multidisciplinar no diagnóstico e seguimento 

precoce, (2) os desafios estruturais e operacio-

nais para a integralidade do cuidado, e (3) os 

impactos positivos do acompanhamento multi-

profissional na qualidade de vida e na sobrevida 

desses pacientes. 

Diagnóstico Precoce e Seguimento Clí-

nico: O Papel da Equipe Multiprofissional 

Estudos recentes apontam que o diagnós-

tico pré-natal das CC, quando integrado a uma 

equipe composta por obstetra, cardiologista fe-

tal, neonatologista, psicólogo e assistente soci-

al, permite não apenas o planejamento do parto 

em ambiente especializado, mas também reduz 

riscos de morbimortalidade neonatal (DONO-

FRIO et al., 2014; SANAPO et al., 2016). A 

atuação conjunta favorece a elaboração de um 

plano terapêutico individualizado desde a ges-

tação, com orientações precoces à família sobre 

o prognóstico e os cuidados pós-natais. 

 Após o nascimento, a presença de cardio-

pediatra, intensivista pediátrico, enfermeiro es-

pecializado, nutricionista e fisioterapeuta é fun-

damental no seguimento hospitalar e ambulato-

rial. O suporte nutricional, por exemplo, tem 

papel essencial na prevenção da falha de cresci-

mento, comum em crianças com CC cianóticas 

ou com insuficiência cardíaca congestiva, como 

observado por Mitting et al. (2015). A interven-

ção precoce com fisioterapia respiratória tam-

bém foi associada à redução do tempo de venti-

lação mecânica e menor incidência de compli-

cações pulmonares pós-operatórias (STAVE-

SKI et al., 2016). 

Desafios na Efetivação do Cuidado Inte-

gral 

Apesar das evidências favoráveis, a litera-

tura aponta que o cuidado multiprofissional ain-

da enfrenta entraves relevantes no Brasil, como 

a fragmentação do sistema de saúde, a escassez 

de centros de referência com estrutura adequada 

e a sobrecarga das equipes (SCOTT & NEAL, 

2021). Muitos municípios não dispõem de equi-

pes completas ou de acesso a exames comple-

mentares de alta complexidade, o que compro-
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mete o seguimento adequado de crianças com 

CC. 

Outro desafio importante é a comunicação 

entre os profissionais, muitas vezes limitada a 

registros pouco integrados ou reuniões esporá-

dicas. Estudos como o de Gilljam et al. (2019) 

sugerem que estratégias como a implementação 

de protocolos assistenciais, prontuários eletrô-

nicos compartilhados e reuniões interdiscipli-

nares regulares podem otimizar o fluxo de in-

formações e favorecer a coordenação do cuida-

do. 

Impacto do Cuidado Multidisciplinar 

nos Desfechos Clínicos e Psicossociais 

Diversos trabalhos demonstraram que a 

abordagem multidisciplinar melhora significa-

tivamente os desfechos clínicos, com menores 

taxas de re-hospitalização, melhor recuperação 

pós-operatória e maior adesão ao tratamento 

(AHA, 2019). Além disso, o acompanhamento 

psicológico contínuo tem se mostrado essencial 

na redução de sintomas de ansiedade e depres-

são em cuidadores, e no apoio emocional às cri-

anças durante procedimentos invasivos ou lon-

gas hospitalizações (JACKSON et al., 2020). 

O envolvimento da família como protago-

nista no processo terapêutico é apontado como 

fator-chave para o sucesso da reabilitação. A 

construção de um plano terapêutico centrado na 

criança e no núcleo familiar, com escuta ativa e 

acolhimento, promove maior vínculo com a 

equipe, favorece a adesão às recomendações e 

fortalece a rede de apoio domiciliar (SBC, 

2022; MS, 2015). 

Considerações 

Em síntese, os dados evidenciam que o cui-

dado multidisciplinar, quando bem estruturado 

e articulado, contribui de forma decisiva para a 

promoção da saúde integral da criança com car-

diopatia congênita. Mais do que o tratamento da 

anomalia cardíaca em si, é essencial olhar para 

o sujeito em sua complexidade biopsicossocial, 

garantindo não apenas sobrevida, mas também 

tenha qualidade de vida. As diretrizes da Soci-

edade Brasileira de Cardiologia e da Sociedade 

Brasileira de Pediatria reforçam esse modelo de 

cuidado, orientando que o acompanhamento 

dessas crianças ocorra em rede, com integração 

entre os diferentes níveis de atenção e entre os 

diversos profissionais envolvidos. 

CONCLUSÃO 

Conclui-se que o cuidado multidisciplinar 

estruturado constitui uma estratégia fundamen-

tal para a promoção da saúde integral de crian-

ças com cardiopatia congênita, haja vista os re-

sultados favoráveis nos estudos analisados ao 

implementar uma abordagem descentralizada 

da cardiologia nesses pacientes. A integração 

entre diagnóstico precoce, intervenções terapê-

uticas especializadas e suporte psicossocial 

contínuo tem se mostrado eficaz na redução da 

morbimortalidade, melhora dos desfechos fun-

cionais e fortalecimento do vínculo terapêutico 

com as famílias.  

No entanto, desafios persistem quanto à 

efetivação desse modelo em razão de limitações 

estruturais, desigualdades regionais e fragilida-

des na articulação entre os níveis de atenção de 

atenção à saúde. Diante desses obstáculos, evi-

dencia-se a necessidade de novos estudos que 

explorem estratégias de ampliação do cuidado 

multiprofissional em contextos de maior vulne-

rabilidade, avaliem seus efeitos em médio e lon-

go prazo, e proponham indicadores padroniza-

dos para mensuração de seus impactos clínicos 

e psicossociais. Além disso, sugere-se a reali-

zação de pesquisas que analisem a dinâmica de 

atuação de cada profissional da equipe e os me-

canismos de integração assistencial entre os di-

ferentes pontos da rede, visando o aprimora-

mento e a sustentabilidade desse modelo de 

atenção. 



 

 
47 | Página 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

AMERICAN HEART ASSOCIATION (AHA). Guidelines for the management of pediatric congenital heart disease. 

Dallas: AHA, 2019. Disponível em: https://www.heart.org. Acesso em: 08 jul. 2025. 

 

DONOFRIO, MT. et al. Diagnosis and management of fetal cardiac disease: a scientific statement from the American 

Heart Association. Circulation, v. 129, n. 21, p. 2183–2242, 2014. DOI: 10.1161/01.cir.0000437597.44550.5d. 

 

GILLJAM, M. et al. Multidisciplinary teamwork in congenital heart disease: communication and perceived quality of 

care. Cardiology in the Young, v. 29, n. 5, p. 610–617, 2019. DOI: 10.1017/S1047951118002135. 

 

JACKSON, AC. et al. The psychosocial impact of congenital heart disease in children, adolescents, and families: a 

systematic review. Pediatrics, v. 145, n. 5, e20191503, 2020. DOI: 10.1542/peds.2019-1503. 

 

MINISTÉRIO DA SAÚDE (Brasil). Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança: orientações para imple-

mentação. Brasília: MS, 2015. Disponível em: https://www.gov.br/saude. Acesso em: 08 jul. 2025. 

 

MITTING, R. et al. Nutritional status and growth following paediatric cardiac surgery: a prospective cohort study. 

Archives of Disease in Childhood, v. 100, n. 5, p. 411–415, 2015. DOI: 10.1136/archdischild-2014-307384. 

 

SANAPO, L. et al. Prenatal diagnosis and clinical management of critical congenital heart disease. American Journal 

of Perinatology, v. 34, n. 6, p. 575–585, 2016. DOI: 10.1055/s-0036-1582394. 

 

SCOTT, JT.; NEAL, JR. Pediatric congenital heart disease and the importance of interdisciplinary care. Journal of 

Pediatric Nursing, v. 61, p. 102–108, 2021. DOI: 10.1016/j.pedn.2021.06.012. 

 

SOCIEDADE BRASILEIRA DE CARDIOLOGIA (SBC). Diretriz Brasileira de Cardiologia Pediátrica e Cardiopatias 

Congênitas. São Paulo: SBC, 2022. Disponível em: https://www.cardiol.br. Acesso em: 08 jul. 2025. 

 

STAVESKI, SL. et al. Impact of early mobilization and rehabilitation on outcomes in pediatric congenital heart disease: 

a review. Critical Care Nursing Clinics of North America, v. 28, n. 4, p. 493–504, 2016. DOI: 

10.1016/j.cnc.2016.07.004. 
  



 

 
48 | Página 

 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

ÉTICA E MANEJO DE PACIENTE 
PEDIÁTRICO: RELATO DE CASO 

E DISCUSSÃO 
 

AMANDA VIEIRA SARUBBI¹ 
MARIANA DE CARVALHO VITORINO¹ 
PRISCILA ALVES PINTO VIEIRA RIOS¹ 
EDUARDA HORSTMANN¹ 
BEATRIZ RAMOS MEURER¹ 
ANNA CLARA BERTOLDI ADRIANO¹ 
MARINA MEDEIROS FLORES DA CUNHA¹ 
LUIZA TEIXEIRA SPONHOLZ DE OLIVEIRA¹ 
VALENTINA RADAVELLI ROMAN¹ 
JULIA TRAINOTTI SEGALA¹ 
FLAVIA EDUARDA VIDAL DOS SANTOS¹ 
ARIANE PEIXER PEREIRA¹ 
MARINA CASTELLAIN MARTELLO¹ 
GABRIEL RODRIGUES ALVES¹ 
JOÃO VITOR PASSOLD¹ 

 
1Discente – Medicina na Universidade Regional de Blumenau 

 

 
Palavras-chave: Pediatria; Ética; Relação Médico-Paciente  

Capítulo 8 

10.59290/2223200045 



 

 
49 | Página 

INTRODUÇÃO 

A colite pseudomembranosa é uma infla-

mação grave do cólon causada pelo supercres-

cimento de cepas toxigênicas de Clostridioides 

difficile, geralmente após o uso de antibióticos 

que alteram a microbiota intestinal. As toxinas 

produzidas pela bactéria provocam danos à mu-

cosa colônica e formação de placas característi-

cas da doença (KUPFER et al., 2020; SHAR-

MA et al., 2022). Em crianças, a colonização 

assintomática por C. difficile é comum nos pri-

meiros meses de vida, atingindo até 70%, po-

rém a manifestação clínica é rara nesta faixa 

etária, ocorrendo principalmente em crianças 

maiores de um ano com fatores de risco como 

uso recente de antibióticos, imunossupressão e 

hospitalização prolongada (RIBEIRO et al., 

2017). 

Nas últimas duas décadas, a incidência de 

infecção por C. difficile em pediatria tem au-

mentado globalmente, com taxas estimadas en-

tre 24 e 30 casos por 100.000 crianças ao ano 

nos Estados Unidos, sendo 20% dos casos co-

munitários. No Brasil, dados regionais indicam 

que até 12% das amostras de fezes em crianças 

com diarreia testam positivo para toxinas de C. 

difficile, embora a falta de exames diagnósticos 

amplos possa subestimar a real incidência da 

doença no país (GOUVEIA et al., 2013). 

O diagnóstico da colite pseudomembranosa 

começa com a suspeita clínica, geralmente as-

sociada ao uso recente de antibióticos e ao apa-

recimento de diarreia aquosa, dor abdominal, 

febre e, em casos mais graves, sinais de colite 

tóxica. Em crianças, é fundamental considerar 

o contexto clínico, especialmente porque a pre-

sença de C. difficile nas fezes pode ocorrer tam-

bém em portadores assintomáticos, o que exige 

cautela na interpretação dos achados (OLIVEI-

RA et al., 2020). 

A confirmação diagnóstica envolve a pes-

quisa das toxinas A e B produzidas pela bacté-

ria, por meio de testes imunoenzimáticos ou 

moleculares em amostras de fezes (GUGGEN-

BICHLER et al., 2012). Métodos como PCR e 

ELISA são amplamente utilizados, sendo a as-

sociação de técnicas recomendada para aumen-

tar a sensibilidade e a especificidade do diag-

nóstico. Em casos mais severos ou refratários, 

exames de imagem, como tomografia computa-

dorizada, podem auxiliar na avaliação do grau 

de comprometimento intestinal (VÁZQUEZ-

CASTELLANOS et al., 2019). 

Em relação ao tratamento da colite pseudo-

membranosa por antibióticos, recomenda-se a 

suspensão do antibiótico em uso ou a troca des-

te por outro que apresente menor associação 

com casos dessa doença, além da reidratação e 

correção de possíveis distúrbios eletrolíticos. A 

escolha do esquema medicamentoso baseia-se 

na estratificação da gravidade da doença asso-

ciada à classificação em casos iniciais ou recor-

rentes, e só deve ser aplicado em indivíduos sin-

tomáticos. Em infecções não graves, preconiza-

se, em crianças, o uso de metronidazol via oral 

(VO) na dose de 500mg 3 vezes ao dia ou Van-

comicina (VO), 125 mg em 4 vezes ao dia por 

10 dias. Em casos graves, deve-se iniciar com 

Vancomicina (VO) na mesma dosagem ou, se 

complicado, vancomicina oral 125 mg VO 4 ve-

zes ao dia associado a metronidazol intrave-

noso 500mg, 3 vezes ao dia por 10 a 14 dias (A-

BREU et al, 2019; SANTIAGO et al, 2022).  

A abordagem cirúrgica é indicada para ca-

sos fulminantes com choque séptico, alterações 

do estado mental, íleo paralítico, perfuração de 

alça intestinal, megacólon tóxico e enterite ne-

crotizante com falha no tratamento clínico. O 

procedimento de escolha é a colectomia subto-

tal (ABREU et al, 2019). Além disso, em paci-

entes pediátricos com histórico de recorrência o 
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transplante de microbiota fecal pode ser reco-

mendado após tentativa de manejo com antibió-

ticos padrão (MCDONALD et al, 2018). 

Diante do panorama clínico e epidemiológi-

co previamente exposto, torna-se imprescindí-

vel refletir sobre os aspectos éticos que perme-

iam o cuidado pediátrico, especialmente em si-

tuações que envolvem procedimentos invasi-

vos, intervenções cirúrgicas e hospitalizações 

prolongadas. Crianças, por sua vulnerabilidade 

intrínseca e desenvolvimento cognitivo em 

construção, não possuem plena capacidade jurí-

dica ou moral para deliberar sozinhas acerca de 

seu tratamento, o que confere aos pais ou res-

ponsáveis legais a prerrogativa de consentir em 

seu nome (CONSTANTINO et al., 2010). 

Contudo, a autonomia não se restringe ao 

consentimento parental. A literatura bioética 

enfatiza a importância de reconhecer a criança 

como sujeito de direitos e participante ativo do 

seu processo de cuidado, respeitando seu nível 

de compreensão e sua capacidade de expressar 

vontades e medos (ALDERSON, 2007). Assim, 

o assentimento, entendido como a anuência vo-

luntária da criança, quando possível, emerge 

como prática indispensável para a promoção de 

uma assistência mais humana, ética e centrada 

na família.  

Além disso, conflitos podem surgir quando 

as expectativas familiares divergem das melho-

res evidências médicas, ou quando há resistên-

cia em compartilhar informações com o pacien-

te pediátrico, sob a justificativa de evitar sofri-

mento emocional. Nestes contextos, cabe ao 

profissional de saúde equilibrar beneficência, 

não maleficência e justiça, utilizando estratégi-

as de comunicação clara, empática e adaptada à 

faixa etária do paciente pediátrico (BEAU-

CHAMP & CHILDRESS, 2019). 

Assim, discutir o consentimento parental, o 

assentimento infantil e a comunicação ética não 

é apenas uma exigência normativa, mas uma 

necessidade intrínseca ao cuidado de qualidade, 

que respeita a dignidade da criança, fortalece o 

vínculo de confiança entre família e equipe 

multiprofissional e minimiza riscos éticos e le-

gais. Considerar tais fundamentos, sobretudo 

no contexto de procedimentos invasivos e deci-

sões complexas, é parte essencial de uma práti-

ca médica comprometida não apenas com a cu-

ra, mas também com a proteção integral dos di-

reitos do paciente pediátrico. 

MÉTODO  

Trata-se de uma revisão de literatura com 

relato de caso. As informações relacionadas ao 

caso clínico foram obtidas por meio de revisão 

do prontuário e anotações feitas pela equipe 

médica. A revisão de literatura focou na ética 

médica dentro da pediatria, utilizando os se-

guintes descritores: “comunicação na pedia-

tria”; “sentimentos pré-cirúrgicos”; “direito da 

criança hospitalizada”; “relação médico-paci-

ente-pai”. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Relato de Caso 

Paciente HTB, do sexo masculino, nascido 

em 07 de janeiro de 2020, previamente hígido. 

Aos quatro anos de idade, iniciou quadro de dor 

abdominal intermitente e, durante investigação 

ambulatorial, foi diagnosticado com hidrone-

frose do rim direito. Encaminhado para avalia-

ção com urologista pediátrico, os pais compare-

ceram à consulta na ausência do paciente, mas 

em posse de exames prévios de ultrassonografia 

e cintilografia renal, os quais evidenciaram es-

tenose da junção ureteropiélica (JUP) à direita. 

Diante do quadro, a conduta terapêutica indi-

cada foi pieloplastia desobstrutiva à direita. 

Na consulta pré-anestésica, observou-se 

uma postura atípica dos responsáveis que soli-

citaram ao anestesista que informasse para a 

criança que a consulta e o procedimento seriam 
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destinados à mãe da criança, e não ao próprio 

paciente. No período pós-operatório imediato, 

ainda em recuperação anestésica, o paciente en-

contrava-se com acesso venoso periférico co-

nectado ao soro, cateter duplo J e presença de 

urina com hematúria visível. Apesar do contex-

to clínico, foi observado que a mãe repetida-

mente informava ao paciente que estavam hos-

pedados em um “hotel cinco estrelas” e que iri-

am passar a noite neste hotel. 

O paciente foi submetido à pieloplastia pelo 

método de Anderson-Hynes no dia 16 de abril 

de 2024, sem intercorrências intraoperatórias. 

Recebeu alta hospitalar no segundo dia pós-

operatório com prescrição de acetilcefuroxima 

como antibioticoterapia profilática oral. No ter-

ceiro dia após alta hospitalar, paciente evolui 

com quadro de diarreia e dor abdominal sendo 

atendido em pronto-socorro e liberado com 

prescrição de sintomáticos. No sétimo dia pós-

operatório, em consulta de retorno, observou-se 

importante distensão abdominal e dor intensa à 

palpação, o que motivou encaminhamento ime-

diato para internação hospitalar.  

No curso da avaliação, foi estabelecido o di-

agnóstico de colite pseudomembranosa em de-

corrência do uso de antibiótico. Instituiu-se tra-

tamento com metronidazol por via endovenosa 

associado à vancomicina oral por 14 dias. A 

resposta clínica foi lenta, com melhora progres-

siva da dor abdominal e diarreia até estabiliza-

ção do quadro e posterior alta hospitalar para 

seguimento ambulatorial com equipe de urolo-

gia pediátrica. 

Discussão 

Comunicação com a Criança no Contexto 

Cirúrgico: Desafios e Estratégias 

A eficácia da abordagem comunicativa com 

crianças não exige apenas empatia e sensibili-

dade, mas também a adaptação da linguagem e 

das abordagens utilizadas, considerando o está-

gio de desenvolvimento cognitivo, emocional e 

social da criança. O uso inadequado da lingua-

gem, a omissão de informações ou a condução 

de conversas em um tom autoritário podem am-

pliar o sofrimento infantil, prejudicar a adesão 

ao tratamento e comprometer a confiança no 

sistema de saúde. Em contrapartida, quando a 

comunicação é apropriada e adaptada, ela reduz 

significativamente os níveis de ansiedade pré-

cirúrgica, favorece o estabelecimento de víncu-

los com a equipe de saúde e contribui para a me-

lhor compreensão e aceitação do processo cirúr-

gico por parte da criança, evitando o teor trau-

mático.  

Evidências científicas apontam que o bem-

estar infantil no período pré-operatório pode ser 

profundamente influenciado pela presença – ou 

ausência – de intervenções educativas e prepa-

ratórias, tais como: familiarização com a equipe 

da saúde, apresentação prévia de equipamen-

tos/instrumentos médicos, ambiente físico e co-

nhecimento das regras de funcionamento da 

instituição hospitalar (SMITH & CALLERY, 

2005; COSTA, 2007; RICE et al., 2008; CUZ-

ZOCREA et al., 2013; TABRIZI et al., 2015; 

FERNANDES et al., 2014). Essas ações favo-

recem a criação de um ambiente acolhedor e 

previsível, que contribui para a redução da in-

certeza e do medo – o qual deve ser dinâmico, 

adaptável e sensível às especificidades de cada 

faixa etária.  

A comunicação oral é, tradicionalmente, o 

meio mais utilizado na preparação cirúrgica pe-

diátrica, principalmente devido ao seu baixo 

custo e fácil aplicabilidade. No entanto, estudos 

apontam que outras formas de comunicação, 

como recursos audiovisuais e materiais lúdicos, 

podem ser mais eficazes em determinados con-

textos. Nesse sentido, um treinamento pré-ope-

ratório audiovisual confirma justamente isso. 

Constatou-se que a explicação do procedimento 

cirúrgico aos pacientes pediátricos por meios 

audiovisuais, incluindo sequência de fotos/ima-



 

 
52 | Página 

gens do procedimento cirúrgico, consegue re-

duzir a ansiedade dos pacientes, além de dimi-

nuir a agitação motora e promover a colabora-

ção com a equipe da saúde, especialmente no 

período pós-operatório (AKCAL et al., 2015).  

Em uma pesquisa comparativa, crianças 

que receberam orientações educativas sobre os 

diversos momentos da experiência hospitalar - 

como admissão, contato com profissionais de 

saúde, manuseio de instrumentos médicos, sala 

de cirurgia, recuperação e alta - apresentaram 

níveis significativamente menores de preocupa-

ção em comparação a um grupo que teve acesso 

apenas a materiais de entretenimento desvincu-

lados do contexto hospitalar. O estudo destaca 

o papel das informações educativas como pre-

ditores positivos na redução do medo e da ansi-

edade relacionados ao ambiente cirúrgico.  

Ao longo do processo de comunicação, ida-

de cronológica e o estágio de desenvolvimento 

psicossocial também devem ser cuidadosamen-

te considerados. Panella (2016) enfatiza que 

crianças com até dois anos de idade não se be-

neficiam da comunicação verbal direta sobre o 

procedimento; para esse grupo, estratégias sen-

soriais, como o contato visual e tátil com equi-

pamentos médicos, em ambiente lúdico e aco-

lhedor, são mais eficazes para gerar familiarida-

de e segurança. Entre dois e cinco anos, a expli-

cação simples e gradual sobre as etapas da hos-

pitalização, associada a recursos visuais ou 

brinquedos terapêuticos, tende a facilitar o en-

tendimento e reduzir o medo. Já entre os seis e 

onze anos, a criança apresenta maior capacida-

de de abstração e compreensão lógica, sendo re-

comendável promover o diálogo baseado em 

perguntas sobre suas expectativas e dúvidas em 

relação ao procedimento.  

Em crianças de faixa etária entre seis e doze 

anos, autores defendem a importância da comu-

nicação honesta e de explicações claras, passo 

a passo, de suas principais dúvidas, como qual 

tempo de procedimento, se estarão acordados 

durante o procedimento, quando poderão cami-

nhar e como estarão fisicamente. Nessa fase, 

observa-se uma maior preocupação em relação 

à imagem corporal, o que torna essencial a in-

clusão desses temas no processo informativo e 

educativo pré-operatório.  

Além da comunicação dirigida diretamente 

à criança, é indispensável considerar a prepara-

ção emocional e informacional dos pais ou res-

ponsáveis, que representam a principal fonte de 

segurança e conforto para o paciente pediátrico. 

Sartori et al. (2015) identificaram que a dispo-

nibilização de informações pré e pós cirúrgicas 

aos cuidadores influenciou positivamente na 

forma como eles prestaram apoio durantes o 

pós-operatório, resultando em menores índices 

de ansiedade e medo, além de favorecer a ade-

são às orientações médicas e otimizar o proces-

so de recuperação. Se os pais estão seguros e 

bem orientados, conscientes do diagnóstico, 

prognóstico e demais informações, eles se tor-

nam mais aptos a transmitir tranquilidade à cri-

ança e de colaborar com a equipe de saúde ao 

longo do trajeto de cuidado.  

Dessa forma, compreende-se que a comuni-

cação no contexto cirúrgico pediátrico é uma 

ferramenta que deve ser propriamente utilizada, 

pois exige adaptação, planejamento e intencio-

nalidade. Quando bem conduzida, ela contribui 

não apenas para o alívio do sofrimento da cri-

ança, mas também para a construção de experi-

ências hospitalares mais positivas e seguras. In-

vestir em estratégias comunicacionais eficazes 

é, portanto, um imperativo ético e técnico para 

todos os profissionais envolvidos no cuidado 

cirúrgico infantil. 

Consentimento e Assentimento na Cirurgia 

Pediátrica 

No uso comum habitual, os termos assenti-

mento e consentimento podem parecer sinôni-



 

 
53 | Página 

mos, mas no âmbito médico tais palavras apre-

sentam diferenças claras. Na medicina, o assen-

timento é a concordância e entendimento de um 

paciente menor de idade ou em um estado que 

esteja incapaz de tomar a decisão sozinho sobre 

o procedimento médico que lhe é proposto, não 

tendo implicações legais significativas e sendo 

um acordo informal, contudo, demonstra respe-

ito à autonomia do indivíduo, mesmo que não 

seja o único e principal responsável pela se-

quência ou não do processo. Já o consentimen-

to, de acordo com o Conselho Federal de Medi-

cina, é caracterizado como “ato de decisão, con-

cordância e aprovação do paciente ou de seu re-

presentante, após a necessária informação e ex-

plicações, sob a responsabilidade do médico, a 

respeito dos procedimentos diagnósticos ou te-

rapêuticos que lhe são indicados”, tendo real 

peso legal e de escolha nos procedimentos.  

Dessa maneira, o consentimento é a pedra 

angular da medicina na realização de qualquer 

prática em um ser humano, tanto na esfera jurí-

dica quanto ética. Todavia, alguns pacientes 

possuem um responsável legal, alguém que de-

cide por eles a realização ou não de um procedi-

mento (FONTANA-ROSA & OLIVEIRA, 

2008), logo, com sua aprovação, todas as ques-

tões legais seriam resolvidas para o procedi-

mento, entretanto, não se pode afirmar o mesmo 

da parte ética. 

Apesar da pediatria necessitar somente do 

consentimento dos pais ou responsável para a 

realização da cirurgia, a noção e o assentimento 

infantil sobre seu estado não pode ser encarado 

apenas como facultativo. Ter conhecimento a-

propriado sobre sua enfermidade, dos cuidados 

terapêuticos e diagnósticos que serão utiliza-

dos, respeitando sua fase cognitiva, e demais 

outros são direitos do paciente defendidos e res-

saltados pela SBP (Sociedade Brasileira de Pe-

diatria), no texto Direitos da Criança e do Ado-

lescente Hospitalizados. Ademais, o assenti-

mento infantil não traz apenas benefícios éticos 

ou no procedimento corrente.  

Há registros documentados de que traumas 

psicológicos em crianças podem ter origens da 

cirurgia e na anestesia, como mostrado por Ec-

kenhoff. Tais traumas podem dificultar intera-

ções futuras do paciente com profissionais da 

saúde, pois, sem a instrução adequada sobre o 

procedimento na primeira vez, a criança adqui-

re um estigma em relação a experiência, geran-

do um sentimento de ansiedade e medo, além 

de uma atitude de resistência, em qualquer si-

tuação futura que a relembre da vivência. No 

caso, o menino, devido à colite pseudomembra-

nosa pós-cirurgia e por não ter ciência de seu 

contexto, possivelmente relacionará as dores 

que sofreu com as figuras de profissionais da 

saúde e o espaço hospitalar, manifestando-se 

como um trauma. 

O compartilhamento de informações com o 

paciente também não pode ser feito de forma 

precária, tendo em vista sua pouca idade, méto-

dos lúdicos e uma linguagem apropriada para a 

faixa etária são fundamentais. Um menor de 

idade mal-informado durante o período da pre-

paração pré-cirúrgica pode desenvolver crenças 

irreais sobre o que irá acontecer no procedimen-

to cirúrgico ou durante a internação (PINTO et 

al., 2022), podendo assim propiciar o surgimen-

to de ansiedade e resistência quando a cirurgia 

estiver iminente.  

Crianças adequadamente informadas sobre 

o procedimento tendem a ter temores, angústias 

e incertezas que venham a adquirir considera-

velmente reduzidos, sendo, portanto, uma óti-

ma ferramenta para a prevenção de complica-

ções futuras originárias dessas informações. 

Não obstante, em casos de emergência, não sen-

do possível uma preparação psicológica pré-ci-

rúrgica por meio do compartilhamento de in-

formações, é importante ter uma pós-cirúrgica 

semelhante à que seria anterior ao procedimen-
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to, posto que evita o surgimento de memórias 

traumáticas sobre o episódio (BROERING & 

CREPALDI, 2008).  

Pacientes pediátricos bem-informados cos-

tumam oferecer seu assentimento, o que permi-

te que todo o progresso do tratamento se torne 

mais fácil, psicológica e emocionalmente para 

os pais, médico e equipe de profissionais da 

saúde. Dessa forma, sua aquisição não é algo 

meramente opcional, mas sim útil para o proce-

dimento, permitindo que ele prossiga de forma 

mais eficiente e ética. A comunicação em am-

bientes cirúrgicos pediátricos representa um 

dos maiores desafios da prática hospitalar mo-

derna. Embora marcos legais e protocolos clíni-

cos prevejam diretrizes claras sobre a importân-

cia do diálogo com a família e a criança, a rea-

lidade ainda apresenta lacunas significativas 

entre o que se orienta e o que ocorre na prática. 

Protocolos Clínicos e Rotinas Hospitalares: 

o que Orienta e Não Orienta a Prática Atual 

No contexto da cirurgia pediátrica, aspectos 

emocionais, legais e éticos envolvem a comuni-

cação, pois não engloba somente o ato de infor-

mar, mas o de estabelecer um vínculo cujo qual 

compreende escuta, acolhimento e respeito à 

complexidade familiar e ao desenvolvimento da 

criança. O Estatuto da Criança e do Adolescente 

(BRASIL,1990) e a Política Nacional de Huma-

nização (BRASIL, 2006), reforçam o direito da 

criança em ter informações e de ter participação 

ativa em todo o tratamento. No entanto, nos 

hospitais, o recomendado mostra-se como utó-

pico, posto que a comunicação nos centros ci-

rúrgicos pediátricos assume um caráter técnico, 

em que os profissionais utilizam jargões médi-

cos sem abrir espaço para o diálogo, os respon-

sáveis somente escutam e as crianças são colo-

cadas como figurantes durante o processo. Tal 

falha comunicacional pode levar a crianças com 

ansiedade pré-operatória, pois estão mal ou se-

quer informadas, e a famílias mais propensas à 

insegurança e conflitos com os profissionais da 

saúde (MELETTI et al., 2019). 

Ademais, a escassez de diretrizes específi-

cas para a comunicação em cirurgia pediátrica 

é um fator limitante, posto que muitos protoco-

los clínicos existentes não abordam a comple-

xidade de como deve ser conduzido o atendi-

mento de pacientes infantis (SOUZA & CAR-

VALHO, 2021). Nesse sentido, urge a revisão 

de rotinas hospitalares para a inclusão de boas 

práticas comunicacionais como parte integrante 

do cuidado cirúrgico infantil, com explicações 

claras de como empregar a linguagem acessível 

e recursos lúdicos para a criança, garantir o di-

reito à informação e ao diálogo e promover ca-

pacitações regulares em comunicação clínica 

(BRASIL, 2014; COSTA & RAMOS, 2022). 

Em suma, apesar de os princípios da humaniza-

ção e do cuidado centrado na pessoa estarem 

normalizados nos protocolos nacionais (BRA-

SIL, 2006), sua efetiva incorporação à prática 

HOSPITALAR depende de mudanças culturais 

e estruturais. A comunicação em cirurgia pediá-

trica não é um ato secundário, mas sim um com-

ponente imprescindível da segurança, da ética e 

da qualidade do cuidado, em que reconhecer 

isso é o primeiro passo para transformar rotinas 

clínicas em experiências mais humanas, segu-

ras e respeitosas (BERGEROT et al., 2020). 

Perspectivas Futuras Sobre a Comunicação 

com o Paciente Pediátrico 

Foi descrito anteriormente como é relevante 

que a criança tenha conhecimento prévio sobre 

o que ocorrerá durante o procedimento cirúrgi-

co, utilizando linguagem adequada e adaptada à 

sua faixa etária. Essa prática contribui não ape-

nas para o êxito do procedimento, mas também 

para a redução da ansiedade diante de uma situ-

ação desconhecida (TATES & MEEUWESEN, 

2001). Ressalte-se ainda o papel fundamental 

dos pais na promoção da segurança da criança, 

favorecendo sua inclusão na compreensão do 
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tratamento (KOHLSDORF & COSTA-JUNI-

OR, 2013). 

Entretanto, persistem diversos obstáculos 

que dificultam uma comunicação efetiva com o 

paciente pediátrico, como a utilização de lin-

guagem incompatível com o nível de desenvol-

vimento infantil, o fornecimento excessivo de 

informações sem assegurar a compreensão da 

criança, a limitação de tempo para o diálogo, a 

supervalorização do saber técnico-científico, o 

emprego excessivo de jargões e, ainda, a tem-

dência de alguns pais em intervir nas respostas 

que deveriam ser dadas pela própria criança 

(CRISTO & ARAUJO, 2013; TATES et al., 

2002).  

Visando superar essas dificuldades, têm 

surgido propostas inovadoras que buscam inte-

grar a criança de forma mais ativa na tríade mé-

dico-acompanhante-paciente, diminuindo sua 

ansiedade e ampliando sua compreensão sobre 

o que lhe ocorre. Nesse contexto, estudos apon-

tam resultados promissores com o uso da reali-

dade virtual na redução da ansiedade pré-ope-

ratória de pacientes pediátricos. O estudo de Ei-

jlers et al. (2013) com 17 crianças concluiu que 

a realidade virtual constitui uma estratégia efi-

caz de distração para atenuar a dor e a ansiedade 

em uma variedade de procedimentos médicos 

na infância (EIJLERS et al., 2013; BADKE et 

al., 2022). Assim, apresenta-se como uma alter-

nativa promissora no manejo da ansiedade ci-

rúrgica infantil.  

Além disso, a narrativa digital surge como 

outra ferramenta inovadora, ao possibilitar a ex-

plicação dos procedimentos cirúrgicos em lin-

guagem lúdica e acessível, promovendo a auto-

nomia infantil e seu envolvimento ativo no tra-

tamento (TATES & MEEUWESEN, 2001). Em 

estudo experimental com crianças submetidas à 

cirurgia ambulatorial, aquelas que utilizaram a 

narrativa digital na preparação apresentaram es-

cores de ansiedade significativamente menores 

quando comparadas às que não receberam essa 

intervenção, tanto no dia da cirurgia quanto no 

pós-operatório. Dessa forma, a narrativa digital 

demonstrou eficácia na redução da ansiedade e 

na melhora da compreensão infantil acerca do 

procedimento (IZCI et al., 2024).  

Outro campo emergente é o da inteligência 

artificial, cujos estudos recentes avaliam seu 

potencial na área da saúde. Há evidências de 

que essa tecnologia pode contribuir para apri-

morar o cuidado e o manejo de pacientes pedi-

átricos. Entretanto, ainda são necessários inves-

timentos e avanços para que a inteligência arti-

ficial se consolide como ferramenta efetiva 

também na mediação da comunicação com cri-

anças (BARRETO et al., 2023).  

Em síntese, as inovações tecnológicas ofe-

recem alternativas promissoras para a comuni-

cação adaptada com o público pediátrico. Con-

tudo, é fundamental reconhecer que tais recur-

sos não estão universalmente disponíveis. Por-

tanto, permanece indispensável a capacitação 

dos profissionais de saúde para conduzirem, de 

forma adequada, o diálogo com crianças. A lite-

ratura evidencia que a formação médica tradi-

cional não contempla, de maneira satisfatória, o 

desenvolvimento de competências comunicati-

vas específicas para o atendimento pediátrico. 

Em estudos conduzidos por Perosa e Ranzani 

(2008) e Rider, Volkan e Hafler (2008), os pro-

fissionais reconheceram a importância da inclu-

são do treinamento em habilidades de comuni-

cação durante a graduação, mas relataram pou-

ca oferta desse conteúdo em sua formação (KO-

HLSDORFLA & SEILDL, 2011). Assim, re-

força-se a necessidade de qualificar médicos 

aptos a interagir adequadamente com o paciente 

pediátrico. 

CONCLUSÃO 

Dessa forma, pode-se afirmar que a colite 

pseudomembranosa é uma condição que pode 



 

 
56 | Página 

surgir em pacientes pediátricos, especialmente 

após o uso de antibióticos em contextos cirúrgi-

cos, como observado no caso relatado. O diag-

nóstico precoce e o tratamento adequado são 

fundamentais para evitar complicações mais 

graves, principalmente no contexto do atendi-

mento pediátrico que, por sua vulnerabilidade, 

exige um cuidado especializado e coerente. 

Além dos aspectos clínicos, é essencial con-

siderar a importância da comunicação com a 

criança durante o preparo cirúrgico. A comuni-

cação, em suas múltiplas dimensões, seja ela 

verbal, não verbal, lúdica ou digital mostrou-se 

um eixo estruturante do cuidado pediátrico hu-

manizado. Em contrapartida, a lacuna de infor-

mações claras no processo da assistência pedi-

átrica pode aumentar a ansiedade infantil e difi-

cultar o vínculo com a equipe de saúde, poden-

do gerar uma série de impactos negativos sobre 

a percepção do atendimento médico e cuidado 

à saúde da criança.  

Nesse sentido, a ausência de protocolos ins-

titucionalizados voltados à comunicação com o 

paciente pediátrico configura um ponto crítico 

que demanda respostas e atenção das instâncias 

formadoras e gestoras do cuidado em saúde. No 

caso relatado, pode-se concluir que o aspecto da 

comunicação com o paciente foi limitado, pelo 

fato da criança não ter participado das consultas 

pré-operatórias e recebido poucas informações 

diretas sobre o procedimento ao qual seria sub-

metida. Tal situação evidencia como a lacuna 

de estratégias em comunicação adequada na pe-

diatria pode comprometer a compreensão da 

criança sobre sua própria condição e aumentar 

o estresse emocional no ambiente hospitalar.  

Conclui-se, portanto, que o manejo de paci-

entes pediátricos deve ir além do tratamento 

técnico, incorporando práticas que garantam o 

direito à informação, respeitando a compreen-

são da criança e promovendo o assentimento 

sempre que possível. A construção de protoco-

los voltados à comunicação pediátrica é uma 

medida necessária para melhorar a experiência 

hospitalar infantil e fortalecer a ética no cuida-

do. 
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INTRODUÇÃO 

Prematuridade consiste em todo nascimento 

que ocorre entre 22 à 36 semanas e 6 dias de 

idade gestacional (IG), podendo ser dividida em 

prematuridade extrema se ocorrer entre 22 à 27 

semanas e 6 dias, prematuridade severa se ocor-

rer entre 28 à 31 semanas e 6 dias ou prematuri-

dade moderada/tardia se ocorrer entre 32 à 36 

semanas e 6 dias de IG. Entre 2012-2022, cerca 

de 10% de todos os nascimentos registrados no 

Brasil foram prematuros, sendo a maioria dos 

pacientes do sexo masculino e de etnia parda. 

Quanto ao peso, a discreta maioria não nasceu 

acima de 2.500 gramas. Dos nascidos pretermo, 

cerca de 4,9%, ocorreu com menos de 28 sema-

nas de IG. (BRASIL, 2024; WHO, 2023). 

A prematuridade consiste em um problema 

de saúde pública, sobretudo pelo elevado risco 

de morbimortalidade infantil, sendo a principal 

causa de morte entre crianças menores de 5 

anos (WHO, 2023). Sabe-se que a resolução na-

tecipada da gestação pode ocorrer por diversos 

fatores, isolados ou combinados, que devem ser 

investigados e manejados, quando possível, an-

tes ou durante as consultas de pré-natal. As 

principais causas de prematuridade incluem, 

mas não se limitam ao uso de drogas, idade ma-

terna, número de partos, Diabetes Melitus 

(DM), Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS), 

Infecções do Trato Urinário (ITU) e Infecções 

Sexualmente Transmissíveis (ISTs) (CARVA-

LHO et al., 2021).  

A prematuridade extrema (PE) representa 

fator de risco importante para lesões orgânicas 

e sistêmicas, incluindo cérebro, olhos, pulmões, 

coração, rins e sistema gastrointestinal - tais 

disfunções podem atrasar e comprometer croni-

camente o desenvolvimento neuropsicomotor e 

a função cardíaca, pulmonar e renal. Em conse-

quência, parte importante dos PE apresentam a 

curto, médio e longo prazo, atraso no cresci-

mento, retardo no desenvolvimento motor e 

mental, distúrbios respiratórios e prejuízo glo-

bal na qualidade de vida (TAYLOR & 

O´SHEA, 2023). 

MÉTODO  

Trata-se de um estudo de revisão narrativa 

e sistemática da literatura realizada no período 

de julho e agosto de 2025, por meio de pesqui-

sas nas bases de dados: PubMed, Scopus, Web 

of Science, Elsevier, Science Direct, SciELO, 

Cochrane Library, MEDLINE, LILACS e Go-

ogle Acadêmico. Para a busca, foram utilizados 

os seguintes descritores: "Infant, Premature", 

"Intensive Care, Neonatal", "Extreme prematu-

rity", "Risk Factors", e variações destes, com o 

operador booleano “AND”. Dessa forma, foram 

coletados os artigos correspondentes ao tema de 

pesquisa e posteriormente submetidos a crité-

rios de seleção.  

Os critérios de inclusão foram fontes literá-

rias disponíveis na íntegra, escritas em portu-

guês, inglês e espanhol, publicados entre os 

anos de 2020 e 2025, ou seja, nos últimos 05 

anos que abordavam as temáticas propostas pa-

ra esta pesquisa, principalmente estudos do tipo 

revisão, meta-análise e ensaios clínicos. Exclu-

iu-se artigos com restrição de acesso ou visua-

lização parcial, além de estudos que não apre-

sentaram resultados significativos para a ques-

tão em estudo, que tratassem de outras condi-

ções ou outras temáticas relacionadas.  

Além disso, foram consultados livros, dis-

sertações e teses de doutorado, que enriquecem 

a compreensão sobre a prematuridade extrema 

e as consequências a longo prazo. A partir dessa 

análise, após os critérios de seleção restaram 27 

artigos que passaram a ser analisados de forma 

descritiva, lidos na íntegra e categorizados de 

acordo com os resultados encontrados, propor-

cionando uma visão abrangente das principais 
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atualizações sobre prematuridade extrema, cui-

dados neonatais, UTI neonatal, fatores de risco 

e mortalidade, avanço nos cuidados ao recém-

nascido e impacto a longo prazo. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A prematuridade extrema (≤28 semanas) le-

va a alto risco de morte ou de comprometimento 

do neurodesenvolvimento em recém-nascidos 

(RNs), apesar das melhorias significativas que 

os cuidados neonatais têm apresentado (ROU-

TIER et al., 2023). A intervenção precoce traz 

benefícios na medida em que a plasticidade do 

cérebro em desenvolvimento responde bem a 

estímulos ambientais; da mesma forma, eventos 

prejudiciais - como estresse, dor, inflamação e 

desnutrição - podem ter trajetórias múltiplas no 

desenvolvimento, com possíveis impactos per-

manentes (HENDSON et al., 2022). Neste capí-

tulo, serão abordados os avanços no cuidado 

neonatal e sua influência a longo prazo. 

O texto em questão abrange desde o perfil 

clínico e sobrevida de RNs com prematuridade 

extrema até avanços na UTI neonatal. Serão 

discutidos aspectos de neurodesenvolvimento, 

desfechos na saúde respiratória, cardiovascular 

e metabólica, além do impacto psicológico e 

cognitivo. Por fim, serão tratados os reflexos 

disso a qualidade de vida e interação social, 

além das implicações econômicas dos cuidados 

intensivos em neonatos. 

 

Sobrevida e Perfil Clínico de Recém-nas-

cidos com Prematuridade Extrema  

Os avanços significativos na medicina peri-

natal e neonatal, incluindo a maior disponibili-

dade de cuidados de alta complexidade em Uni-

dades de Terapia Intensiva Neonatal (UTINs) e 

a aplicação de cuidados ativos, têm resultado 

em melhores taxas de sobrevivência para re-

cém-nascidos prematuros extremos nas últimas 

três décadas. Apesar dessa melhora geral, a 

mortalidade desses pacientes continua sendo al-

ta. Para traçar o perfil clínico desses bebês, são 

consideradas as características observadas ao 

nascimento, as complicações decorrentes da 

prematuridade e o nível de intervenções pós-na-

tais necessárias para a sua sobrevivência. A 

avaliação da sobrevida, por sua vez, pode ser 

analisada com base em dados como idade ges-

tacional, peso ao nascer, sexo, etnia/raça, admi-

nistração de fármacos e o escore de Apgar (WE-

INSTOCK et al., 2022); SIFFEL et al, 2022).  

Fatores Determinantes da Sobrevida 

• Idade Gestacional (IG): Estudos populacio-

nais consistentemente demonstram que a idade 

gestacional no parto é o principal fator deter-

minante do resultado na prematuridade extre-

ma. Este fator é inversamente proporcional ao 

risco de morte neonatal e diretamente relaciona-

do ao aumento das taxas de sobrevivência. A 

mortalidade é significativamente maior entre 

aqueles nascidos entre 22 e 24 semanas. Para 

prematuros com menos de 28 semanas de idade 

gestacional, observa-se um aumento expressivo 

nos resultados neonatais adversos, maior tempo 

de internação e permanência em UTIN, menor 

taxa de sobrevivência neurológica intacta e me-

nor peso ao nascer (AUSBECK et al, 2021; 

KOWALCZYK-BUSS et al, 2025; SIFFEL et 

al, 2022). 

• Peso ao Nascer: Bebês pequenos para a idade 

gestacional (PIG) apresentam uma mortalidade 

significativamente maior em todas as idades 

gestacionais de prematuros extremos, em com-

paração com os bebês que não são PIG (AUS-

BECK et al, 2021; WEINSTOCK et al., 2022). 

• Escore de Apgar: Prematuros extremos tem-

dem a ter menor índice de Apgar no primeiro e 

no quinto minuto de vida, o que corrobora a ne-

cessidade de cuidados adicionais para sua adap-

tação à vida extrauterina e justifica a maior de-
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manda por intervenções (WEINSTOCK et al., 

2022). 

• Sexo: Em gestações com parto prematuro ex-

tremo, neonatos do sexo feminino estão associ-

ados a uma menor incidência de morbidade 

neurológica e resultados adversos neurológicos 

quando comparados aos masculinos. A literatu-

ra indica que a taxa de parto prematuro extremo 

e suas complicações é maior em neonatos do se-

xo masculino (KOWALCZYK-BUSS et al, 

2025). 

• Manejo Neonatal: As taxas de sobrevida de re-

cém-nascidos com IG inferior a 28 semanas po-

dem variar consideravelmente entre países, in-

fluenciadas pelas diferenças no manejo neona-

tal, bem como pelo nível e quantidade de servi-

ços e intervenções oferecidos (SIFFEL et al, 

2022). 

Complicações e Morbidades a Longo Prazo 

As consequências do parto extremamente 

prematuro podem se estender até a idade adulta, 

devido ao alto risco de morbidades a longo pra-

zo. A prematuridade extrema está significativa-

mente associada a diversas complicações peri-

natais, incluindo: Displasia Broncopulmonar 

(DBP), Doença Pulmonar Crônica (DPC), He-

morragia Intraventricular (HIV), Retinopatia da 

Prematuridade (ROP), Lesão Hipóxico-Isquê-

mica (HII), Sepse, Síndrome do Desconforto 

Respiratório (RDS), Enterocolite Necrosante, 

Leucomalacia Periventricular, Icterícia, Hipo-

glicemia e Morte neonatal (GOUPILLE et al, 

2024; KOWALCZYK-BUSS et al, 2025; SIF-

FEL et al, 2022). 

A prematuridade extrema está fortemente 

associada à mortalidade durante os primeiros 

anos, especialmente nos primeiros meses. O ris-

co é ainda maior em recém-nascidos com HIV 

e DBP. Quando complicações como HIV, DBP, 

DPC e ROP estão presentes, a maioria das mor-

tes ocorre nos primeiros 6 meses após o nasci-

mento. A sobrevida é menor para bebês com 

HIV em comparação com DBP/DPC ou ROP. 

Dados longitudinais recentes sugerem uma ten-

dência de aumento da mortalidade entre bebês 

com DBP/DPC, enquanto houve uma diminui-

ção da mortalidade entre bebês com HIV nas úl-

timas décadas (SIFFEL et al., 2022 WEINS-

TOCK et al., 2022).  

Bebês extremamente prematuros apresen-

tam uma probabilidade mais de três vezes maior 

de hospitalização por causas respiratórias aos 

24 meses, em comparação com bebês nascidos 

entre 28 e 32 semanas de IG. Mais de 60% des-

ses bebês tiveram pelo menos uma hospitaliza-

ção respiratória nos primeiros dois anos de vida, 

independentemente da IG. A duração do oxigê-

nio suplementar e a etnia negra/afro-americana 

foram preditores significativos de hospitaliza-

ções respiratórias. Os bebês mais imaturos e 

menores representam uma categoria de alto ris-

co que precisa ser reconhecida dentro do grupo 

de prematuros graves (WEINSTOCK et al, 

2022).  

Recém-nascidos com peso corporal muito 

baixo têm taxas significativamente maiores de 

lesões no neurodesenvolvimento, incluindo he-

morragia intracraniana grave. Em relação ao 

sistema respiratório, vários fatores colocam os 

sobreviventes da prematuridade extrema em 

risco muito maior de complicações graves. Be-

bês nascidos com ≤27 semanas de IG encon-

tram-se no estágio canalicular do desenvolvi-

mento pulmonar, onde as unidades de troca ga-

sosa ainda estão se formando e vascularizando, 

tornando-os muito vulneráveis e menos compe-

tentes. Isso exige suporte respiratório avançado, 

com maior exposição a terapias iatrogênicas co-

mo oxigênio e ventilação mecânica na UTIN 

(WEINSTOCK et al., 2022). 

A administração pré-natal de sulfato de 

magnésio, antibióticos e a prescrição pós-natal 

de corticosteroides têm demonstrado melhores 
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taxas de sobrevivência. O sulfato de magnésio, 

em particular, demonstrou reduzir o risco de pa-

ralisia cerebral e, em alguns casos, a mortalida-

de (GOUPILLE et al, 2024).  

Avanços Tecnológicos e Terapêuticos na 

Unidade de Terapia Intensiva Neonatal 

(UTIN)  

Os avanços, tanto tecnológicos quanto tera-

pêuticos, no cuidado e no tratamento de neona-

tos, especialmente, os prematuros extremos, 

têm crescido exponencialmente nos últimos 

anos. Nesse sentido, a Unidade de Terapia In-

tensiva Neonatal (UTIN), visto sua importância 

no processo terapêutico desses pacientes, abar-

ca muitas dessas inovações, o que tem contri-

buído para uma redução significativa da mor-

talidade desse grupo em muitos locais (GE et 

al., 2022). 

No que tange ao cuidado neonatal, princi-

palmente na UTIN, ao longo dos últimos anos, 

houve uma transição no manejo destes pacien-

tes para uma abordagem mais baseada em evi-

dências, com a inserção de tecnologias recentes 

e um cuidado intensivo. Assim, o ambiente das 

UTINs evoluiu para não somente salvar vidas, 

mas para promover uma melhor qualidade de 

vida para os pacientes e os seus familiares, além 

de reduzir eventuais complicações e sequelas 

(BIBAN et al., 2021; GE et al, 2022; YANG et 

al., 2023). 

Uma das principais preocupações no cuida-

do intensivo neonatal é o tempo de permanência 

dos pacientes. Mais do que fatores intrínsecos, 

como peso ao nascer e o tempo de gestação, o 

próprio ambiente da UTIN pode ser um marco 

importante para determinar um maior período 

de internação, que, por sua vez, pode trazer ma-

iores riscos e sequelas à vida dos neonatos, 

além de implicar em uma maior chance de read-

missão do paciente no futuro (GE et al., 2022; 

FU et al., 2023). 

Dessa maneira, equipamentos menos baru-

lhentos e com estímulos visuais menores, asso-

ciados a aparelhos de monitoramento hemodi-

nâmico minimamente invasivos, foram impor-

tantes avanços tecnológicos empregados dentro 

dos centros de cuidado intensivo. Estudos mos-

tram como um ambiente hiperestimulante tem 

impacto significativo no desenvolvimento cog-

nitivo - uma vez que a maturação e o período 

crítico de desenvolvimento cerebral ocorre en-

tre a 24ª e 40ª semana de gestação -, na qualida-

de do sono e no aumento da predisposição para 

doenças crônicas. Logo, tecnologias de redução 

de ruídos e de iluminação, bem como de equi-

pamentos menos invasivos, como os ventilado-

res mecânicos mais gentis e inteligentes venti-

lação com dois níveis de pressão (BiPAP) e 

ventilação com pressão de suporte (PSV), por 

exemplo - e dispositivos de oxigenação por 

membrana extracorpórea (ECMO), foram es-

senciais para diminuir os quadros agravados 

por esses desconfortos (AITA et al., 2021; PI-

NEDA et al., YANG et al., 2023; DIOGO et al., 

2024; SANTOS et al., 2024). 

Além disso, outra preocupação relacionada 

a este grupo se dá na maior exposição a infec-

ções hospitalares - que possui uma íntima rela-

ção com um maior período de internação. As-

sim, tecnologias desenvolvidas na prevenção 

dessas ocorrências, como os cateteres com re-

vestimento antimicrobiano, foram essenciais 

para reduzir quadros infecciosos, além de dimi-

nuir uma das principais intercorrências nesses 

casos, a sepse (FU et al, 2023; DIOGO et al., 

2024). 

Ademais, avanços como a utilização de im-

pressão 3D - como no desenvolvimento de apa-

relhos médicos mais personalizados - e a inser-

ção das inteligências artificiais nas UTINs per-

mitiram a personalização do cuidado terapêu-

tico para cada indivíduo, além de fornecer da-

dos preditivos e prognósticos, que são utiliza-

dos no monitoramento, na identificação preco-
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ce de possíveis complicações e na determinação 

de riscos. Dessa maneira, as intervenções se tor-

naram mais pontuais e precisas, diminuindo o 

ambiente estressante de amplo manejo dos ne-

onatos, possibilitando uma redução do tempo 

de internação, por exemplo (FU et al, 2023; 

DIOGO et al., SANTOS et al., 2024). 

Muitos outros exemplos de avanços nas 

Unidades de Terapia Intensiva Neonatal podem 

ser mencionados, como o desenvolvimento de 

fórmulas de alimentação parenteral e enteral 

mais efetivas na redução de doenças e compli-

cações metabólicas, bem como terapias envol-

vendo um maior contato entre o neonato e os 

pais. Contudo, é importante mencionar como há 

grandes impasses no que se refere a utilização 

dessas novas tecnologias. Há uma disparidade 

nos centros de cuidado intensivo ao redor do 

mundo, bem como uma diferença significativa 

no preço de custo desses equipamentos. Além 

disso, nem todos os profissionais estão capaci-

tados no manejo e atualizados nas novas diretri-

zes requeridas nas UTINs. Dessa forma, é im-

portante que além do desenvolvimento de no-

vas tecnologias e conhecimento técnico, estes 

sejam amplamente divulgados e disseminados, 

a fim de melhorar o tratamento e a qualidade de 

vida dos pacientes (GE et al., 2022; YANG et 

al. 2023; SANTOS et al., 2024). 

Neurodesenvolvimento e Sequelas Neu-

rológicas 

Apesar dos avanços na medicina neonatal e 

do aumento da sobrevida de recém-nascidos 

com menos de 28 semanas de gestação, as taxas 

de comprometimento neurológico entre prema-

turos extremos permanecem alarmantemente 

elevadas. A imaturidade do sistema nervoso 

central, aliada à alta incidência de complica-

ções, tem-se que, por exemplo, o tempo neces-

sário para recuperar o peso de nascimento foi 

identificado como fator preditivo importante: o 

atraso na recuperação está associado a maiores 

taxas de comprometimento neurodesenvolvi-

mental aos 24 meses (VALENTINE et al., 

2024), representam um grave perigo no cenário 

pediátrico atual. Ainda, estudos de seguimento 

aos 5 anos apontam que manifestações como 

déficits de QI, dificuldades escolares e menor 

desempenho cognitivo são comuns em crianças 

que nasceram em prematuridade extrema, im-

pactando seu desempenho acadêmico e quali-

dade de vida (WIINGREEN et al., 2024), o que 

torna este um problema gradual, que impactará 

em diversas fases da vida. 

Além dos riscos amplamente documentados 

na literatura internacional, estudos brasileiros 

também destacam o impacto significativo dos 

fatores neurológicos associados à prematurida-

de sobre o prognóstico infantil. Condições co-

mo a leucomalácia periventricular (LPV), ence-

falopatia da prematuridade (EoP), convulsões 

neonatais, hemorragia intraventricular e lesões 

cerebelares têm sido identificadas como causas 

importantes de déficits cognitivos, motores e 

comportamentais em recém-nascidos pré-termo 

(RECIMA21, 2024). A LPV, por exemplo, não 

apenas aumenta o risco de paralisia cerebral, 

como também está diretamente associada ao de-

senvolvimento de distúrbios oculomotores, co-

mo o estrabismo infantil, cujos efeitos se agra-

vam proporcionalmente à severidade da lesão 

(PREVALENCE OF INFANTILE STRABIS-

MUS, 2022, apud RECIMA21, 2024). Já a EoP 

caracteriza-se por danos complexos à substân-

cia branca e cinzenta, com destaque para a hipo-

mielinização e a perda de interneurônios corti-

cais, gerando manifestações cognitivas e com-

portamentais ainda que inespecíficas no perío-

do neonatal (ENCEPHALOPATHY OF PRE-

MATURITY, 2023, apud RECIMA21, 2024). 

Ainda, segundo Yozawitz et al. (apud RECI-

MA21, 2024), as convulsões neonatais, por sua 

vez, representam uma emergência neurológica 

de alta incidência entre prematuros, com taxas 

superiores às observadas em bebês a termo, po-
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dendo ser o primeiro sinal de lesão cerebral sub-

jacente. 

Nesse contexto, ainda que haja o aumento 

das taxas de sobrevivência de crianças nascidas 

muito prematuras, especialmente antes das 28 

semanas, o desfecho neurodesenvolvimental 

permanece uma preocupação relevante. Pesqui-

sas e revisões sistemáticas recentes indicam que 

os comprometimentos cognitivos e linguísticos 

tendem a se manter estáveis do segundo ano até 

os 4,5 anos de idade, enquanto os déficits mo-

tores aumentam progressivamente, refletindo 

lesões na substância branca cerebral detectáveis 

por neuroimagem, conforme demonstrado em 

uma coorte prospectiva com 163 crianças 

(CHRISTENSEN et al., 2023). A influência de 

fatores ambientais e terapêuticos também tem 

sido amplamente estudada. Destaca-se o papel 

das intervenções farmacológicas na unidade ne-

onatal, especialmente a exposição prolongada a 

sedativos e opioides, que podem interferir ne-

gativamente na maturação cerebral e no desen-

volvimento da substância branca (LIU et al., 

2023; DUPONT et al., 2024). Um estudo naci-

onal recente na França associou o uso estendido 

dessas medicações a piores desfechos cogniti-

vos e comportamentais aos cinco anos, embora 

essa relação possa ser parcialmente mediada pe-

las morbidades associadas ao estado crítico ne-

onatal (DUPONT et al., 2024). Além disso, a 

presença de inflamação sistêmica crônica e o 

estresse oxidativo em recém-nascidos de ex-

tremo baixo peso tem sido vinculados a altera-

ções estruturais cerebrais, especialmente em re-

giões relacionadas à cognição e à regulação 

emocional (WIINGREEN et al., 2024; EURO-

PEAN JOURNAL OF PEDIATRICS, 2024). 

Em função desses riscos, a identificação preco-

ce de alterações no padrão de sono, comporta-

mento e resposta a estímulos ambientais tem 

sido utilizada como marcador clínico auxiliar 

na predição de déficits neurocognitivos (ME-

LAN et al., 2023). Assim, a implementação de 

protocolos rigorosos de vigilância e seguimento 

ambulatorial, integrando avaliações periódicas 

do desenvolvimento neurológico, especialmen-

te nos dois primeiros anos de vida corrigida, é 

fundamental para minimizar os impactos nega-

tivos e otimizar o desenvolvimento neuropsico-

motor dessas crianças. 

Desfechos em Saúde Respiratória, Car-

diovascular e Metabólica  

Recém-nascidos com prematuridade extre-

ma (idade gestacional ≤28 semanas) apresen-

tam riscos elevados de comprometimento em 

múltiplos sistemas orgânicos, especialmente no 

eixo respiratório, cardiovascular e metabólico. 

Esses desfechos adversos estão diretamente re-

lacionados à imaturidade estrutural e funcional 

dos órgãos, associada à necessidade de inter-

venções invasivas na fase neonatal, como venti-

lação mecânica, suporte hemodinâmico e nutri-

ção parenteral prolongada (WEINSTOCK et 

al., 2022). 

Saúde Respiratória 

O sistema respiratório é um dos mais afeta-

dos na prematuridade extrema, devido à inter-

rupção do desenvolvimento pulmonar no está-

gio canalicular e saccular, fases em que os alvé-

olos ainda estão em formação. Isso torna esses 

neonatos altamente suscetíveis à displasia bron-

copulmonar (DBP), considerada a complicação 

pulmonar crônica mais comum entre prematu-

ros extremos. A DBP está associada a maior ris-

co de hospitalizações recorrentes por infecções 

respiratórias, sibilância persistente, uso prolon-

gado de oxigenoterapia e prejuízos funcionais 

pulmonares ao longo da infância e adolescência 

(WEINSTOCK et al., 2022). Além disso, estu-

dos apontam uma associação entre prematuri-

dade e risco aumentado de desenvolvimento de 

asma e função pulmonar reduzida na vida adul-

ta (ROUTIER et al., 2023). 

A exposição precoce ao oxigênio suple-

mentar e à ventilação mecânica, embora muitas 
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vezes necessária, contribui para injúrias oxida-

tivas e inflamatórias no epitélio pulmonar, po-

tencializando o risco de complicações a longo 

prazo. Intervenções como o uso precoce de sur-

factante, ventilação não invasiva e estratégias 

de proteção pulmonar têm sido essenciais para 

a melhora desses desfechos (GOUPILLE et al., 

2024). 

Saúde Cardiovascular 

A imaturidade cardíaca e vascular dos re-

cém-nascidos prematuros contribui para desfe-

chos cardiovasculares negativos que podem 

perdurar até a vida adulta. A persistência do ca-

nal arterial (PCA), por exemplo, é uma condi-

ção comum nesse grupo, frequentemente exi-

gindo tratamento farmacológico ou cirúrgico, e 

está relacionada a maior risco de morbidade 

respiratória e sobrecarga hemodinâmica (KO-

WALCZYK-BUSS et al., 2025). 

Do ponto de vista a longo prazo, há evidên-

cias crescentes de que a prematuridade extrema 

está associada a alterações estruturais e funcio-

nais no sistema cardiovascular, como hipertro-

fia ventricular, rigidez arterial aumentada e dis-

função endotelial (SIFFEL et al., 2022). Essas 

alterações contribuem para o aumento do risco 

de hipertensão arterial sistêmica, doença arte-

rial coronariana precoce e eventos cardiovascu-

lares na vida adulta (GOUPILLE et al., 2024). 

Alguns estudos também relatam maior incidên-

cia de síndrome metabólica e alterações no per-

fil lipídico entre jovens adultos que nasceram 

prematuros (FU et al., 2023). 

Saúde Metabólica 

O sistema metabólico dos prematuros extre-

mos sofre impactos importantes desde os pri-

meiros dias de vida, com risco aumentado de hi-

poglicemia neonatal, resistência à insulina, alte-

ração na deposição de gordura e desregulação 

hormonal (SIFFEL et al., 2022). Esses fatores 

contribuem para maior suscetibilidade ao de-

senvolvimento de obesidade infantil, intolerân-

cia à glicose, diabetes tipo 2 e dislipidemias na 

adolescência e vida adulta (FU et al., 2023). 

Adicionalmente, as limitações iniciais no 

crescimento e a necessidade de suporte nutrici-

onal agressivo podem resultar em programação 

metabólica alterada, influenciada pelo chamado 

“fenômeno do catch-up growth” (crescimento 

de recuperação), frequentemente associado a 

riscos metabólicos (KOWALCZYK-BUSS et 

al., 2025). Estudos sugerem que a prematurida-

de extrema pode predispor a uma trajetória me-

tabólica disfuncional, mesmo em indivíduos 

que alcançam peso adequado ao longo do tem-

po (ROUTIER et al., 2023). 

Frente a esse panorama, torna-se imprescin-

dível o acompanhamento longitudinal dos pre-

maturos extremos, com foco em intervenções 

precoces, prevenção de comorbidades e promo-

ção de hábitos saudáveis desde a infância. 

Impacto Psicológico e Cognitivo na In-

fância e Adolescência  

As deficiências e prejuízos no neurodesen-

volvimento de prematuros extremos apresen-

tam incidência significativamente elevada. En-

tre as alterações mais comuns, destacam-se di-

ficuldades de regulação emocional e comporta-

mental, além de atrasos cognitivos, motores e 

de linguagem, sendo estes inversamente pro-

porcionais à idade gestacional. Esses fatores 

contribuem para uma maior proporção de casos 

de paralisia cerebral, transtorno do espectro au-

tista (TEA), transtorno de déficit de atenção 

com hiperatividade (TDAH) e epilepsia (HEN-

DSON et al., 2022; TAYLOR & O'SHEA, 

2022). 

O atraso de linguagem é extremamente pre-

valente, afetando até 35% dos prematuros ex-

tremos, com repercussões significativas no de-

sempenho escolar e nas interações sociais. A-

lém disso, esses indivíduos apresentam índices 

elevados de problemas mentais, acima do per-
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centil 90: 32% aos 8 anos de idade e 23% aos 

11 anos. O TEA também é mais frequente em 

prematuros extremos do que em crianças nas-

cidas a termo, com prevalência diretamente re-

lacionada à idade gestacional, conforme de-

monstrado na tabela abaixo (Tabela 9.1) (SBP, 

2024). 

 

Tabela 9.1 Relação entre idade gestacional do nascimen-

to e frequência de transtorno do espectro autista 

Idade gestacional 

(semanas) 

Frequência de 

TEA 

22 - 27 6,1% 

28 - 33 2,6% 

34 - 36 1,9% 

37 - 39 1,6% 

38 - 41 1,4% 

Fonte: Adaptado da SBP. 

 

Um estudo longitudinal realizado pelo gru-

po EPIcure acompanhou prematuros extremos 

com avaliações periódicas, evidenciando com-

prometimento cognitivo desde a primeira infân-

cia. Aos 30 meses com idade ajustada, esses in-

divíduos apresentaram média no Bayley Scales 

of Infant and Toddler Developent II (BSID-II) 

de 84 pontos, valor inferior ao desvio padrão do 

grupo de referência (100 pontos; DP = 15). Aos 

6 anos, 41% apresentavam comprometimento 

no quociente de inteligência (QI) em compara-

ção a crianças nascidas a termo. Já aos 19 anos, 

60% demonstraram prejuízo em pelo menos um 

domínio neuropsicológico (TAYLOR & 

O'SHEA, 2022). 

Os achados deste estudo reforçam que pre-

maturos extremos apresentam maior incidência 

de dificuldades em múltiplos aspectos da vida 

cotidiana, como tarefas domésticas, manuten-

ção de amizades e participação em atividades 

em grupo, quando comparados a indivíduos 

nascidos a termo. Além disso, a avaliação clí-

nica detalhada aos 30 meses de idade pode fun-

cionar como forma de rastreio para identificar 

riscos aumentados de dificuldades aos 6 e 19 

anos (TAYLOR & O'SHEA, 2022). 

Qualidade de Vida e Integração Social a 

Longo Prazo  

O avanço das tecnologias de cuidado neo-

natal tem aumentado significativamente a so-

brevida de recém-nascidos prematuros extre-

mos, mas os desafios relacionados à qualidade 

de vida e integração social permanecem eviden-

tes. A prematuridade extrema expõe a criança a 

riscos biológicos e ambientais que podem afetar 

o desenvolvimento da linguagem, a função mo-

tora oral, o crescimento e, consequentemente, 

sua participação plena em contextos sociais 

(NASCIMENTO & BROCCHI, 2023; GUI-

MARÃES et al., 2024; VARGAS et al., 2025). 

O desenvolvimento linguístico é um aspec-

to central para a inclusão escolar e social. Cri-

anças nascidas prematuras apresentam maior 

propensão a atrasos comunicativos, tanto na 

compreensão quanto na expressão verbal. Con-

tudo, quando há estimulação precoce, sobretu-

do orientada por profissionais de saúde e incor-

porada à rotina familiar, esses atrasos podem 

ser minimizados, permitindo que a criança al-

cance marcos esperados para sua idade corri-

gida (NASCIMENTO & BROCCHI, 2023). 

Fatores como escolaridade materna e qualidade 

da interação cuidador-criança têm papel decisi-

vo, visto que ambientes mais estimuladores 

promovem avanços cognitivos e linguísticos 

mais consistentes. 

No campo da alimentação, estudos mostram 

que os prematuros extremos frequentemente 

enfrentam dificuldades na transição para dife-

rentes consistências alimentares, associadas à 

imaturidade neurológica e a intervenções orais 

invasivas durante a internação (GUIMARÃES 

et al., 2024). Essas dificuldades podem influen-

ciar negativamente o estado nutricional e gerar 

barreiras em interações sociais que envolvem 
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alimentação, como refeições em creches, esco-

las e eventos familiares. A intervenção fonoau-

diológica precoce, nesse contexto, tem demons-

trado potencial para normalizar a função motora 

oral até o segundo ano de vida (VARGAS et al., 

2025). O estado nutricional adequado, por sua 

vez, não apenas favorece o crescimento físico, 

mas também reduz morbidades que poderiam 

comprometer a frequência escolar e a participa-

ção em atividades recreativas. Crianças com 

funções motoras orais preservadas apresentam 

melhores índices antropométricos, como peso 

para idade e estatura para idade, o que se asso-

cia a maior vitalidade e engajamento social 

(VARGAS et al., 2025). 

Portanto, a qualidade de vida e a integração 

social dos prematuros extremos não dependem 

apenas da sobrevivência inicial, mas de um a-

companhamento contínuo, interdisciplinar e 

centrado na família. Programas de seguimento 

que integrem estimulação da linguagem, reabi-

litação da função oral e suporte nutricional, ali-

ados à capacitação parental, são fundamentais 

para promover não apenas o desenvolvimento 

neuropsicomotor adequado, mas também a in-

clusão social efetiva dessas crianças (NASCI-

MENTO & BROCCHI, 2023; GUIMARÃES 

et al., 2024; VARGAS et al., 2025). 

Custo-efetividade e Implicações Socio-e-

conômicas dos Cuidados Intensivos Neona-

tais  

O cuidado neonatal intensivo é uma área 

sensível e complexa da atenção hospitalar no 

Brasil, necessitando não apenas de investimen-

to tecnológico específico, como também de 

profissionais especializados e há uma repercus-

são financeira até mesmo nas famílias desses 

pacientes. Embora o princípio constitucional da 

universalidade garanta o acesso ao cuidado, a 

equidade e a integralidade, há escassez de re-

cursos e abundância de desigualdades que atin-

gem os neonatos e suas famílias. 

De acordo com Silva (2022), o custo direto 

da internação varia de acordo com o perfil clí-

nico do recém-nascido; prematuridade, malfor-

mações congênitas e intercorrências como sep-

se e displasia broncopulmonar aumentam con-

sideravelmente o tempo de internação e, então, 

o custo total. De acordo com dados, a mediana 

do custo de internações de recém-nascido com 

malformações foi 141% maior, do que aqueles 

que não estavam em tais condições de tratamen-

to, indicando uma correlação entre gravidade 

clínica e consumo dos recursos públicos. 

Diante disso, entrando no campo da econo-

mia da saúde, o termo custo-efetividade trata 

sobre a relação entre os recursos financeiros 

empregados e os resultados clínicos alcança-

dos. Ao contrário de uma simples análise de 

custos, tal avaliação serve para entender se os 

custos de um tratamento, adquire a efetividade 

que justifique a destinação de recurso para a-

quela área. Então, no cuidado intensivo neona-

tal, essa ponderação é algo central, os custos já 

são altos e tem que haver uma responsabilidade 

terapêutica de investir em tratamentos que de 

fato tenham um retorno efetivo (SILVA, 2022). 

Entretanto, tais custos não se restringem 

apenas às questões hospitalares, como também 

se expandem para as famílias desses neonatos. 

Conforme exposto por Silva (2022), as famílias 

também arcam com custos indiretos dessa inter-

nação que não estão expostas nos relatórios ofi-

ciais e interferem na seguridade financeira des-

sas famílias e em suas relações com os recém 

nascidos; dificultando a criação de vínculo. A-

lém disso, 69,4% das famílias experimentaram 

gastos considerados catastróficos, ultrapassan-

do 10% da renda mensal familiar durante o pe-

ríodo de internação neonatal. Dessa forma, foi 

exposto perdas de renda, custos com transporte, 

alimentação fora do domicílio, cuidados com 

outros filhos e absenteísmo laboral, o que com-
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põem um cenário grave de desgaste financeiro 

e emocional. 

Além disso, é importante destacar o Método 

Canguru como uma estratégia de cuidado hu-

manizado que promove tanto melhores desfe-

chos clínicos, como também apresenta evidên-

cias de haver uma melhor custo-efetividade. 

Bem como, a presença contínua dos pais nos 

cuidados, principalmente da mãe que mantém o 

contato pele a pele com o bebê, acaba por for-

talecer os laços familiares, a amamentação e a 

recuperação clínica e, então, reduz o tempo de 

permanência hospitalar. Apesar disso, os inves-

timentos são desiguais e os dados apontam de-

fasagem na implementação dessa estratégia. 

Por fim, outro dado de destaque diz a respeito à 

distribuição desigual dos leitos neonatais no 

território brasileiro, Miranda et al (2021) iden-

tificaram que apenas 24% da maternidades vin-

culadas à Rede Cegonha tinham uma linha 

completa de cuidado progressivo (UTIN, 

UCINCo e UCINCa). Logo, a situação se torna 

mais crítica ao observar o déficit de leitos de 

UCINCA, que representa apenas 11,2% dos lei-

tos neonatais do país.  

Cabe, ainda, destacar que a análise em saú-

de precisa incluir de forma ampla, para qual-

quer planejamento ou ação, uma perspectiva so-

cial. Já que, os gastos indiretos, afetam despro-

porcionalmente as famílias mais vulneráveis, 

embora o SUS ofereça o cuidado de forma gra-

tuita, os custos de se ter um familiar em cuidado 

hospitalar recai sobre os cuidadores, compro-

metendo a adesão, a presença contínua e, por 

conseguinte, o próprio tratamento. Diante dis-

so, explicita-se a importância de estratégias co-

mo o Método Canguru para construção de um 

sistema mais sustentável e a necessidade do uso 

racional de tecnologia e uma melhor alocação 

de recursos para um cuidado mais eficiente, 

com o cuidado intensivo neonatal exigindo uma 

avaliação econômica e a importância de que os 

recursos investido produzam resultados clíni-

cos e sociais. Em síntese, o tema do custo-efe-

tividade e as consequências socioeconômicas 

dos cuidados intensivos neonatais, perpassam 

por uma abordagem intersetorial, unindo a eco-

nomia da saúde, a gestão pública e o compro-

misso com a equidade, além de unir as variáveis 

sociais e territoriais com a necessidade dos re-

sultados clínicos para o cuidado dos neonatais 

no Brasil (MIRANDA et al., 2021). 

CONCLUSÃO 

A prematuridade extrema configura-se co-

mo um fenômeno complexo, com múltiplos de-

terminantes e repercussões que transcendem o 

período neonatal. Sua etiologia multifatorial 

envolve desde condições maternas e gestacio-

nais - como pré-eclâmpsia, infecções, doenças 

crônicas e fatores socioeconômicos adversos - 

até aspectos biológicos e ambientais que influ-

enciam o parto pré-termo. A análise epidemio-

lógica evidencia a importância de políticas pre-

ventivas e de rastreamento durante o pré-natal, 

uma vez que a identificação precoce de gestan-

tes em risco possibilita intervenções capazes de 

reduzir a incidência e a gravidade dos desfe-

chos. 

No manejo clínico, os avanços em cuidados 

intensivos neonatais, ventilação mecânica, nu-

trição parenteral e suporte farmacológico, alia-

dos ao uso criterioso de corticoides antenatais e 

surfactante exógeno, têm proporcionado me-

lhor sobrevida aos recém-nascidos extrema-

mente prematuros. Entretanto, tais avanços não 

anulam o risco de complicações agudas, como 

síndrome do desconforto respiratório, hemorra-

gia intraventricular, enterocolite necrosante e 

sepse, que demandam protocolos padronizados 

e atuação multiprofissional para um cuidado se-

guro e eficaz. 
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Do ponto de vista do desenvolvimento, a 

prematuridade extrema mantém correlação sig-

nificativa com sequelas de longo prazo, abran-

gendo déficits neuropsicomotores, alterações 

cognitivas e de linguagem, problemas auditivos 

e visuais, além de maior vulnerabilidade a do-

enças crônicas na vida adulta, como hiperten-

são, diabetes e doenças respiratórias. Esses as-

pectos reforçam a necessidade de seguimento 

ambulatorial estruturado, com avaliação perió-

dica por neonatologistas, neurologistas, fisiote-

rapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacio-

nais e psicólogos. 

No âmbito social, a condição impõe impac-

to profundo às famílias, que enfrentam desafios 

emocionais, financeiros e logísticos para man-

ter a continuidade do cuidado. Nesse sentido, a 

atuação integrada entre sistema de saúde, rede 

de apoio social e escolas é indispensável para 

promover inclusão e minimizar desigualdades, 

especialmente em contextos de maior vulnera-

bilidade econômica. 

Portanto, o enfrentamento da prematurida-

de extrema requer uma abordagem abrangente 

que integre prevenção, diagnóstico precoce, in-

tervenções clínicas de alta complexidade, rea-

bilitação e suporte social contínuo. Somente a 

combinação entre avanços científicos, investi-

mento em políticas públicas e humanização do 

cuidado permitirá transformar o cenário atual, 

não apenas ampliando a sobrevida, mas garan-

tindo qualidade de vida aos indivíduos afetados 

desde o início de sua trajetória. 
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INTRODUÇÃO 

A imunização é uma das estratégias mais 

eficazes de saúde pública para a prevenção de 

doenças, sendo responsável pela redução signi-

ficativa da morbimortalidade infantil em escala 

global. Dentre os Objetivos de Desenvolvimen-

to Sustentável (ODS) estabelecidos para 2030, 

destaca-se a meta de reduzir a mortalidade neo-

natal e de crianças menores de cinco anos, obje-

tivo que pode ser alcançado, entre outras medi-

das, por meio da vacinação no período gestacio-

nal e neonatal. 

Apesar da transferência placentária de anti-

corpos da imunoglobulina G (IgG), os recém-

nascidos apresentam, ao nascimento, um siste-

ma imunológico imaturo, o que os torna vulne-

ráveis à ação de diversos patógenos. Dessa for-

ma, a vacinação em neonatos e lactentes repre-

senta uma prioridade nos programas nacionais 

de imunização (CHAUDHARI, 2021). 

Estudos sugerem que a administração das 

vacinas contra o Bacilo de Calmette-Guérin 

(BCG) e hepatite B no período neonatal promo-

ve uma resposta imunológica efetiva e contribui 

para a redução da mortalidade infantil. A ade-

são ao esquema vacinal adequado pode ser fa-

vorecida por estratégias que reforcem junto aos 

cuidadores a importância, a segurança e a eficá-

cia das vacinas recomendadas (ANGELIDOU 

& LEVY, 2020). 

O objetivo deste estudo foi sintetizar as evi-

dências científicas disponíveis sobre a seguran-

ça e a eficácia das vacinas Bacilo de Calmette-

Guérin (BCG) e hepatite B administradas em 

neonatos e lactentes. Busca-se identificar as-

pectos imunológicos, clínicos e epidemiológi-

cos relevantes dessas imunizações, com o intui-

to de subsidiar estratégias de saúde pública vol-

tadas à ampliação da cobertura vacinal e à redu-

ção da morbimortalidade infantil. 

MÉTODO  

Trata-se de uma revisão integrativa da lite-

ratura, realizada em julho de 2025, por meio da 

base de dados PubMed. A investigação foi de-

lineada com base na estratégia PICO, tendo co-

mo população-alvo os recém-nascidos. As in-

tervenções analisadas envolveram a administra-

ção das vacinas BCG e hepatite B, com compa-

rações entre diferentes métodos de aplicação e 

esquemas vacinais. 

Os desfechos de interesse incluíram a ocor-

rência de eventos adversos, eficácia imunoló-

gica e segurança dos imunizantes. Para a busca, 

foram utilizados os seguintes descritores con-

trolados (MeSH Terms): “Vaccination”, “Im-

munization”, “Newborn”, “Infant”, “Drug As-

fety”, “Adverse Effects”, “BCG”, “HepB vac-

cine” e “Hepatitis B vaccine”. 

Foram identificados 801 artigos, posterior-

mente submetidos a critérios de elegibilidade. 

Os critérios de inclusão contemplaram publica-

ções nos idiomas inglês e português, com até 

cinco anos de publicação, disponibilizadas na 

íntegra e que abordassem diretamente as temá-

ticas propostas. Foram excluídos artigos dupli-

cados, disponíveis apenas em formato de re-

sumo, que não abordassem o tema central ou 

que não atendessem aos critérios supracitados. 

Após triagem e análise crítica, 17 artigos fo-

ram selecionados para leitura completa e extra-

ção de dados, conforme demonstrado na figura 

abaixo (Figura 10.1). Os resultados foram or-

ganizados em tabelas e descritos textualmente, 

contemplando aspectos relacionados à eficácia 

e segurança das vacinas em neonatos. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

As principais características metodológicas 

e achados dos estudos incluídos na presente 

revisão estão sintetizadas na tabela (Tabela 

10.1). 
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Figura 10.1 Fluxograma do processo de seleção dos artigos para revisão integrativa 

 

Fonte: Adaptado de PAGE et al., 2020 

Tabela 10.1 Características e resultados principais dos estudos incluídos na revisão sobre as vascinas BCG e hepatite B em neonatos 

Estudo Autor Desenho do estudo Amostra 
Intervenção ou 

exposição 
Resultados 

Adverse event reporting 

following immunization of 

hepatitis B vaccine: A 13-year 

review 

GONG X., et al. 

2024 

Observacional 

retrospectivo 

894.574 doses da 

vacina 
Vacina Hepatite B 

157 eventos adversos; 

Taxa de notificação: 17,55 por 100.000 doses; 

98,73% reação não grave; 

1,27% reações classificadas como graves, 

incluindo 1 óbito. 

First vaccination after birth: 

serious adverse events of 

LU, J., et al. 

2022 

Observacional 

retrospectivo 
14 neonatos Vacina BCG 

Eventos adversos graves associados à 

vacinação com BCG: 

Taxa de mortalidade em RN a termo: 28,6%; 
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Bacillus Calmette-Guérin 

(BCG) in real-world 

Taxa de mortalidade em prematuros: 100%; 

Pneumonia intersticial (28,57%), linfadenite 

(21,42%), septicemia (21,42%), miocardite 

(7,14%), atrofia muscular (7,14%), epilepsia 

(7,14%) e BCG disseminada (7,14%) 

Non-specific effects of BCG 

and DTP vaccination on infant 

mortality: An analysis of birth 

cohorts in Ghana and 

Tanzania 

QUINN, M.K., et 

al. 2022 

Observacional 

retrospectivo 

Gana: 22.955 RN 

Tanzânia: 31.999 

RN 

Vacina BCG 

Vacinação com BCG associada a um risco 

reduzido de mortalidade infantil em ambos os 

países: 

Gana: 0,51, IC de 95%: 0,38–0,68; 

Tanzânia: 0,08, IC de 95%: 0,07–0,10); 

Redução de 29-92% da mortalidade 

Analysis of deaths following 

test-derived hepatitis B 

vaccination of infants, China, 

January 2013 to December 

2020 

ZHANG S., et al. 

2023 

Observacional 

retrospectivo 
173.555.759 doses Vacina Hepatite B 

15.671 notificações de eventos adversos; 

161 mortes após vacinação, destas 97,5% 

foram consideradas eventos coincidentes e 

2,5% acompanhadas de reações atípicas, mas 

sem relação causal com a morte 

Incidência geral: 0,9 morte por milhão de doses 

Cardiorespiratory Adverse 

Events after First Vaccination 

in Preterm Neonates With 

Gestational Age ≤30 Weeks 

SURENDRAN 

H., et al. 2023 

Observacional 

retrospectivo 

161 neonatos com 

IG abaixo de 30 

semanas 

Vacinas BCG, 

hexavalente (DTP 

+ VIP + HiB + 

hepatite B), 

pneumocócica e 

rotavírus 

97,5% necessitaram algum tipo de suporte 

respiratório durante o atendimento; 

13,7% eventos adversos respiratórios após a 

vacinação 

Change in adverse event 

reporting following immu-

nization of hepatitis B vaccine 

among infants between 2013 

to 2020 before and after the 

vaccine administration law in 

China 

Wang C., et al. 

2022 

Observacional 

retrospectivo 

15.462 casos de 

reações adversas 

Vacinação contra 

hepatite B entre 

2013 e 2020 

Aumento de 3,1 por 100.000 doses em 2013 

para 14,8 por 100.000 doses em 2020 após 

entrada em vigor da Lei de Administração de 

Vacinas (2020); 

Razão de taxas (rate ratio) de 2,19 (IC 95%: 

2,10-2,29) entre o período pós e pré‑lei; 

87,6% reações adversas comuns; 

9,1% reações raras 

Clinical features of 

tuberculosis and Bacillus 

Calmette-Guérin (BCG) as-

sociated adverse effects in 

children: A 12-year study 

YANG, T.L., et 

al. 2020 

Observacional 

retrospectivo 

137 pacientes 

menores de 18 

anos com tuber-

culose ou com 

efeitos adversos 

associados ao 

BCG 

Vacina BCG 

27% apresentaram tuberculose pulmonar; 

31% tuberculose extrapulmonar; 

42% reações adversas pós-vacinação, 

predominantemente em lactentes (60% com < 

12 meses) 
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Bacillus Calmette-Guérin 

vaccine-related complications 

in children in Oman 

AL WALI, B., et 

al. 2021 

Observacional e 

transversal 

retrospectivo 

226 crianças 

menores de 13 

anos 

Vacina BCG 

77% das amostras eram lactentes; 

85% apresentaram linfadenite BCG; 

10,2% osteomielite relacionada à vacina BCG; 

4,9% infecção disseminada por BCG 

Reactivation of BCG 

vaccination scars after vacci-

nation with mRNA-Covid-

vaccines: two case reports 

MOHAMED, L., 

et al. 2021 
Relato de caso 

614 profissionais 

de saúde 

Vacinas BCG e 

Covid-19 

2 indivíduos com reativação da cicatriz da 

BCG após vacinação contra Covid-19; 

1 com reação local após BCG e após 2 doses 

da Moderna para Covid-19; 

1 com reação local após e BCG e 2 doses da 

Pfizer-BioNTech para Covid-19; 

Autolimitados, sem sequelas; 

Reatividade cruzada 

BCG vaccination in children 

with severe combined 

immunodeficiency in a tertiary 

center: evaluation of 

complications and risks 

BOTARO, M.H., 

et al. 2025 

Observacional 

retrospectivo 

11 pacientes com 

Imunodeficiência 

Combinada Grave 

Vacina BCG 

73% vacinado nos primeiros 7 dias de vida; 

dos quais 87% tiveram complicações; 

Do total, 73% foram a óbito; dos quais 62% 

foram vacinados 

25% tiveram óbito relacionado à BCG 

Spectrum of Inborn errors of 

immunity in a cohort of 90 

patients presenting with 

complications to BCG 

vaccination in India 

YADAV, M.R., 

et al. 2021 

Observacional 

retrospectivo 

90 lactentes com 

complicações re-

lacionadas à BCG 

Vacina BCG 

19,8% apresentaram complicações antes de 1 

mês de idade; 

26,4% apresentaram complicações entre 1 e 3 

meses de idade; 

31,9% apresentaram complicações entre 3 e 6 

meses de idade; 

17,6% apresentaram complicações entre 6 

meses e 1 ano de idade; 

0,03% apresentaram complicações após 1 ano 

de idade; 

48% apresentaram adenite; 

57,8% apresentaram Erro Inato de Imunidade 

Complications of the Bacillus 

Calmette-Guerin vaccine as 

an early warning sign of 

inborn errors of immunity: a 

report of 197 patients 

FAZLOLLAH, 

M.R. et al. 2024 

Observacional 

retrospectivo 

197 pacientes com 

Erros Inatos de 

Imunidade e 

intercorrência re-

lacionadas à 

vacina BCG 

Vacina BCG 

64,8% com início dos sintomas antes dos 3 

meses de idade; 

79,2% com consanguinidade parental; 

46,2% com, ao menos, 3 fatores de risco 

(história familiar de EII, complicações 

relacionadas à BCG e mortes inexplicadas) 

Two Cases of Subcutaneous 

Tuberculous Granuloma 

Associated with BCG 

Vaccination 

KIGAWA, T. et 

al. 2020 
Relato de caso 2 lactentes Vacina BCG 

2 casos de granuloma tuberculoso subcutâneo 

após vacinação contra BCG 
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Diagnostic value of the 

reaction at the Bacillus 

Calmette-Guérin vaccination 

site in Kawasaki disease 

DINIZ, L.M.O., 

et al. 2021 
Relato de caso 1 lactente Vacina BCG 

Lactente obteve Doença de Kawasaki 

incompleta, no Brasil 

Osteomyelitis of the talus in 

infants following Bacillus 

Calmette-Guérin (BCG) 

vaccination 

EAMARA, P., et 

al. 2025 
Relato de caso 2 lactentes Vacina BCG 

2 casos de osteomielite em tálus após 

vacinação contra BCG 

Reactivation of BCG 

inoculation site in a child with 

febrile exanthema of 3 days 

duration: an early indicator of 

incomplete Kawasaki disease 

LIM K.Y.Y, et 

al. 2020 
Relato de caso 1 lactente Vacina BCG 

Lactente obteve Doença de Kawasaki 

incompleta por reativação da cicatriz da vacina 

BCG, na China 

Fonte: Elaboração própria a partir dos estudos analisados (2020-2025) 
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Segurança e Eventos Adversos da Vaci-

na BCG 

A vacinação com BCG tem sido associada 

a uma redução significativa da mortalidade in-

fantil. Em estudo retrospectivo conduzido por 

Quinn et al. (2022) em Gana e na Tanzânia, ob-

servou-se uma diminuição de 29% a 92% no 

risco de óbito entre crianças vacinadas, refor-

çando o efeito não específico da vacina sobre a 

sobrevida infantil. 

Apesar da eficácia, eventos adversos relaci-

onados à BCG são descritos, embora ocorram 

com baixa frequência. No estudo de Lu et al. 

(2022), realizado na China, 14 neonatos apre-

sentaram reações adversas graves. A taxa de 

mortalidade foi de 28,6% entre recém-nascidos 

a termo e 100% entre prematuros. Entre os des-

fechos estavam pneumonia intersticial, linfade-

nite, septicemia, miocardite, atrofia muscular, 

epilepsia e BCG disseminada. 

Entretanto, em larga escala, tais eventos são 

raros. Segundo Lu et al. (2022), entre 2010 e 

2020, mais de 185 milhões de crianças foram 

vacinadas com BCG na China, com incidência 

de 8 eventos graves por milhão de vacinados. 

De acordo com Yang et al. (2020), as mani-

festações adversas mais frequentes incluem lin-

fadenite, abscessos, osteíte/osteomielite e in-

fecção disseminada. A idade de ocorrência foi 

predominante em lactentes menores de 12 me-

ses. Já em estudo realizado em Omã, Al Wali et 

al. (2021) observaram que 85% das crianças va-

cinadas apresentaram linfadenite, 10,2% oste-

omielite e 4,9% infecção disseminada. 

Relação da BCG com Erros Inatos da I-

munidade (EII) 

Reações adversas graves à BCG foram as-

sociadas a imunodeficiências primárias. No es-

tudo de Yadav et al. (2021), 57,8% dos 90 lac-

tentes avaliados apresentavam erro inato de 

imunidade (EII). Entre os eventos, destacam-se 

adenite (48%) e complicações em diferentes 

faixas etárias, desde o primeiro mês de vida até 

após um ano. 

Fazlollahi et al. (2024) relataram que, entre 

3.275 casos suspeitos de EII no Irã, 197 apre-

sentaram complicações após a vacina BCG. 

Houve correlação com fatores como consangui-

nidade parental e histórico familiar de EII. 

Em estudo brasileiro, Botaro et al. (2025) 

descreveram complicações graves em pacientes 

com imunodeficiência combinada grave (ID-

CG). Dentre 11 pacientes, 73% vacinados com 

BCG apresentaram complicações e 25% foram 

a óbito em decorrência de micobacteriose disse-

minada. 

Eventos Raros e Relatos de Caso 

Casos de granuloma tuberculoso subcutâ-

neo, osteomielite do tálus e reativação da cica-

triz vacinal foram descritos. Diniz et al. (2021) 

e Lim et al. (2020) relataram reativação do sítio 

da BCG como indicativo precoce da Doença de 

Kawasaki incompleta. Mohamed et al. (2021) 

documentaram reações locais após vacinação 

contra COVID-19 em indivíduos previamente 

imunizados com BCG, sugerindo possível rea-

tividade cruzada, porém sem sequelas. 

Segurança e Eventos Adversos da Vaci-

na contra Hepatite B 

A vacina contra hepatite B demonstrou ele-

vada segurança em estudos populacionais. 

Gong et al. (2024), em análise de 894.574 doses 

aplicadas entre 2011 e 2023, identificaram 157 

eventos adversos, dos quais 98,73% foram le-

ves e 1,27% classificados como graves (inclu-

indo 1 óbito não relacionado causalmente). As 

reações mais frequentes incluíram febre, erite-

ma, endurecimento e exantema, com maioria 

ocorrendo até três dias após a aplicação. 

Zhang et al. (2023), em análise nacional 

com mais de 173 milhões de doses aplicadas na 
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China entre 2013 e 2020, identificaram 161 óbi-

tos pós-vacinais. Destes, 97,5% foram conside-

rados eventos coincidentes e 2,5% sem relação 

causal comprovada, frequentemente atribuídos 

a pneumonia ou asfixia. 

Wang et al. (2022) observaram aumento 

das notificações após a entrada em vigor da Lei 

de Administração de Vacinas em 2020, com 

87,6% de reações comuns e 9,1% raras, entre 

elas anafilaxia. A coadministração com outras 

vacinas foi associada a maior frequência de fe-

bre, linfadenite e convulsões febris. 

CONCLUSÃO 

A imunização de recém-nascidos e lacten-

tes representa uma das estratégias mais eficazes 

na prevenção de doenças infecciosas graves e 

na redução da mortalidade infantil. Esta revisão 

integrativa permitiu sintetizar as evidências ci-

entíficas mais recentes acerca da segurança e da 

eficácia das vacinas BCG e hepatite B, ambas 

com indicação universal nos primeiros dias de 

vida. 

Os estudos analisados indicam que tais imu-

nizantes apresentam, majoritariamente, eventos 

adversos leves e autolimitados. A vacina BCG 

demonstrou não apenas eficácia na prevenção 

das formas graves de tuberculose, como tam-

bém associação à redução da mortalidade geral 

na infância, especialmente em contextos de 

maior vulnerabilidade. Já a vacina contra a he-

patite B apresentou perfil de segurança elevado, 

com incidência muito baixa de reações adversas 

graves. 

Diante disso, é essencial que os profissio-

nais de saúde estejam capacitados para identifi-

car precocemente eventos adversos, principal-

mente em populações vulneráveis, como pre-

maturos e imunodeficientes. O fortalecimento 

da comunicação com pais e responsáveis, por 

meio de estratégias educativas, contribui para a 

adesão ao calendário vacinal e para a manuten-

ção de altas coberturas vacinais. 

Em suma, a incorporação contínua de evi-

dências científicas na prática clínica, aliada ao 

monitoramento pós-vacinal e à educação em sa-

úde, é fundamental para garantir a efetividade 

das políticas públicas de imunização e a prote-

ção integral da criança. 
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INTRODUÇÃO 

O desenvolvimento das mamas antes dos 

oito anos de idade nas meninas e o aumento tes-

ticular antes dos nove anos de idade nos meni-

nos é definido como Puberdade Precoce (PP). 

O limite é estipulado pelo desvio-padrão (DP) 

de 2 a 2,5 pontos percentuais abaixo da média 

para a idade. As suas causas ainda são incom-

preendidas em sua totalidade, podendo variar 

de desordens no eixo hipotalâmico-hipofisário, 

da glândula adrenal, da descompensação de 

hormônios como liberador de gonadotrofinas 

(GnRH), hormônio luteinizante (LH) e o hor-

mônio folículo-estimulante (FSH), por fatores 

como telarca precoce ou ainda, causas idiopáti-

cas (HARRINGTON et al., 2025). 

Suas classificações variam entre idiopática, 

sendo essa a mais comum e acometendo cerca 

de 80 a 90% dos casos femininos enquanto re-

presenta de 25 a 80% dos masculinos (HAR-

RINGTON et al., 2025). De forma geral, a PP é 

dividida em dois grandes grupos: a Puberdade 

Precoce Central (PPC), também chamada de 

gonadotrofina-dependente, em que há ativação 

prematura do eixo hipotálamo-hipófise-gona-

dal; e a Puberdade Precoce Periférica (PPP), ou 

gonadotrofina-independente, em que há produ-

ção autônoma de esteróides sexuais pelas gôna-

das, adrenais ou por fontes exógenas. A diferen-

ciação entre essas formas é essencial para o di-

recionamento do tratamento, já que a PPC pode 

ser manejada com análogos de GnRH, enquanto 

a PPP demanda investigação e abordagem da 

causa subjacente, como tumores ou síndromes 

genéticas (MACEDO et al., 2014). 

Em um estudo realizado entre 1998 e 2017 

observou-se que a prevalência da PP varia am-

plamente conforme a população estudada, sen-

do estimada em torno de 2% da população mun-

dial. Percebe-se ainda uma predominância sig-

nificativa de meninas nos atendimentos médi-

cos por PP em relação aos meninos. Dados po-

pulacionais da Dinamarca apontaram uma inci-

dência de 11,5 por 10.000 meninas e menos de 

2 por 10.000 meninos, com aumento expressivo 

ao longo dos anos, especialmente nos casos de 

PPC. Revisões retrospectivas de centros norte-

americanos demonstram que mais de 85% dos 

encaminhamentos por suspeita de PP ocorrem 

em meninas, sem que haja uma explicação bio-

lógica clara para essa diferença, o que levanta 

hipóteses de viés de encaminhamento (HWAN-

GBO et al., 2025). 

Perante o aumento da atenção dedicada ao 

surgimento precoce dos caracteres sexuais se-

cundários em crianças, o presente capítulo bus-

ca compreender os principais critérios diagnós-

ticos, bem como o manejo clínico e terapêutico 

adequado para a condição. A identificação pre-

coce é fundamental não apenas para esclarecer 

a etiologia da PP, mas também para mitigar po-

tenciais impactos psicossociais e físicos asso-

ciados, como baixa estatura final, desenvolvi-

mento emocional precoce e estigmatização so-

cial. O diagnóstico diferencial adequado entre 

variantes benignas, como telarca prematura, e 

formas patológicas, é crucial para evitar tanto o 

subdiagnóstico quanto o excesso de exames e 

tratamentos desnecessários (FUQUA et al., 

2022). 

MÉTODO  

Trata-se de uma revisão de literatura reali-

zada no mês de julho de 2025, por meio de pes-

quisas nas bases de dados do PubMed, SciELO 

e UpToDate. Foram utilizados termos de pes-

quisa como “Puberdade Precoce”, “Manifesta-

ções Clínicas” e “Diagnóstico” e “Tratamento”. 

Desta busca, foram encontrados 25 artigos, pos-

teriormente submetidos aos critérios de seleção. 
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Os critérios de inclusão consideram artigos pu-

blicados de 2014 a 2025 e que abordavam as te-

máticas propostas da pesquisa, disponibilizados 

gratuitamente na íntegra. Os critérios de exclu-

são foram: artigos duplicados, disponibilizados 

na forma de resumo, que não se adequassem à 

temática do estudo ou que não atendiam aos de-

mais critérios de inclusão. Após os critérios de 

seleção foram selecionados 10 artigos, posteri-

ormente submetidos à análise minuciosa para a 

coleta de dados. Os resultados foram apresenta-

dos de forma descritiva, divididos em catego-

rias temáticas. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Fisiopatologia 

A fisiopatologia da puberdade precoce va-

ria conforme o tipo de ativação hormonal que 

caracteriza sua origem, sendo classificada em 

puberdade precoce central (PPC) ou periférica 

(PPP). Na PPC, observa-se a ativação precoce 

do eixo hipotálamo-hipófise-gonadal, que nor-

malmente permanece inativo durante a infân-

cia. Esse processo é iniciado pela secreção pul-

sátil do hormônio liberador de gonadotrofinas 

(GnRH), produzido pelo hipotálamo. O GnRH, 

por sua vez, estimula a hipófise anterior a libe-

rar os hormônios luteinizante (LH) e folículo-

estimulante (FSH), essa cascata promove o de-

senvolvimento das gônadas e, consequente-

mente, a secreção de esteroides sexuais - como 

o estradiol nas meninas e a testosterona nos me-

ninos. - resultando no aparecimento dos carac-

teres sexuais secundários (MACEDO et al., 

2014).  

Esse processo pode ocorrer de forma idio-

pática, sendo essa a causa mais comum nas me-

ninas, ou secundárias a lesões estruturais e fun-

cionais do sistema nervoso central. Dentre essas 

causas secundárias, destacam-se os hamarto-

mas hipotalâmicos, que são malformações con-

gênitas, traumas, infecções do SNC e, em al-

guns casos, histórico de radiação craniana. Es-

tudos recentes também sugerem que a ativação 

precoce do eixo GnRH pode estar relacionada a 

alterações no sistema kisspeptina-neuroquinina 

B-dinorfina, um conjunto de neurônios que são 

fundamentais na regulação da puberdade. Dis-

funções nesse sistema modulador podem desen-

cadear a secreção antecipada de GnRH, contri-

buindo para o início precoce da puberdade 

(MACEDO et al., 2014). 

Por outro lado, na puberdade precoce peri-

férica (PPP), o eixo hipotalâmico-hipofisário 

permanece inativo, e a produção de esteroides 

sexuais ocorre de forma independente, geral-

mente por fontes hormonais autônomas. As 

principais etiologias incluem tumores ovaria-

nos ou testiculares, hiperplasia adrenal congê-

nita (HAC), exposição exógena a hormônios se-

xuais e síndromes genéticas como a de McCu-

ne-Albright. Em particular, na HAC, a deficiên-

cia enzimática leva à produção aumentada de 

andrógenos, acelerada maturação óssea e pro-

vocando sinais de virilização precoce. Nessas 

situações, os níveis de LH e FSH geralmente 

estão suprimidos, o que diferencia esse quadro 

da forma central (BREIDBART et al., 2024).  

O conhecimento preciso da fisiopatologia é 

essencial, pois orienta diretamente a conduta 

clínica, evitando erros diagnósticos e terapêuti-

cos. Conforme destacado por endocrinologistas 

pediátricos norte-americanos, os análogos de 

GnRH são eficazes apenas na PPC, sendo inefi-

cazes nas formas periféricas e, portanto, devem 

ser cuidadosamente indicados após avaliação 

completa (BREIDBART et al., 2024). 

Manifestações Clínicas 

A puberdade precoce se manifesta clinica-

mente pelo surgimento prematuro dos sinais de 



 

 
85 | Página 

desenvolvimento puberal. Nos meninos, o pri-

meiro sinal clínico é o aumento do volume tes-

ticular, superior a 4 ml, porém é um achado que 

muitas vezes não é percebido pelos pacientes e 

pelos pais. O crescimento do pênis e do escroto 

geralmente acontece cerca de um ano após o au-

mento testicular. Outros sinais e sintomas que 

podem ocorrer são a aceleração do crescimento 

da estatura, aparecimento de acne, mudanças na 

massa muscular, intensificação do odor corpo-

ral e o desenvolvimento de pelos nas regiões 

pubiana e axilar (OLSEN et al., 2024).  

Por outro lado, o estrogênio é o principal 

hormônio responsável pelo desencadeamento 

das características sexuais secundárias nas me-

ninas. Assim, o achado clínico mais comum da 

puberdade precoce e que representa uma das 

primeiras manifestações da ação desse hormô-

nio no organismo é a telarca (desenvolvimento 

das mamas). Também pode ocorrer um quadro 

androgênico associado à ativação da glândula 

adrenal, como o aumento da oleosidade da pele, 

surgimento de acne, desenvolvimento de pelos 

pubianos (pubarca) e intensificação do odor 

axilar. Além disso acontece um aumento do ta-

manho uterino em virtude do estímulo prematu-

ro dos ovários, e a liberação excessiva de estro-

gênio nessa fase atua na mineralização e ossi-

ficação da placa epifisária, acelerando a matu-

ração dos ossos e causando o fechamento pre-

maturo das placas de crescimento (SILVA et 

al., 2024). 

A avaliação do desenvolvimento puberal 

pode ser realizada a partir da classificação de 

estadiamento de Tanner, que divide a matura-

ção sexual em cinco estágios (Figura 11.1.). 

Por meio dessa classificação, é possível acom-

panhar as mudanças nas características sexuais 

secundárias, como o desenvolvimento genital e 

dos pelos. A fase dos pelos pubianos é classifi-

cada como ausência de pelos (P1), pelos longos, 

pouco pigmentados e localizados apenas na ba-

se do pênis (P2), pelos escuros, grossos e se es-

palham na região pubiana (P3), distribuição já 

assemelhada com a do adulto, mas ainda limi-

tada em extensão (P4) e pelugem típica do pa-

drão adulto, com pelos cobrindo a região pubia-

na e se estendendo até a parte interna das coxas 

(P5) (SBP, 2020). 

 

Figura 11.1 Desenvolvimento Puberal Masculino 

 

Fonte: SBP (2020) 

 

Segurança e Eventos Adversos da Vacina 

BCG 

Nas pacientes do sexo feminino, o desen-

volvimento das mamas na escala de Tanner (Fi-

gura 11.2.) é classificado pelo crescimento das 

papilas sem tecido glandular (estágio M1), sur-

gimento de um pequeno nódulo palpável sob a 

aréola (M2), aumento das mamas sem desen-

volvimento da aréola (M3), aréola mais saliente 

e surge uma elevação secundária sobre o tecido 

mamário (M4), desenvolvimento completo das 

mamas, com projeção dos mamilos e coloração 

mais escura da aréola, caracterizando o padrão 

de mamas adultas (M5). 
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Figura 11.2 Desenvolvimento Puberal Feminino 

 

Fonte: SBP (2020) 

 

Diagnóstico 

O diagnóstico da puberdade precoce central 

(PPC) requer avaliação clínica detalhada, exa-

mes laboratoriais específicos e métodos de ima-

gem, com o objetivo de confirmar a ativação 

precoce e progressiva do eixo hipotálamo-hipó-

fise-gonadal e diferenciar variantes benignas ou 

causas secundárias (MACEDO et al., 2014). 

Avaliação Clínica 

O primeiro passo é identificar o desenvolvi-

mento de caracteres sexuais secundários antes 

dos 8 anos nas meninas e 9 anos nos meninos, 

especialmente quando acompanhado por acele-

ração da velocidade de crescimento e avanço da 

idade óssea. Embora esses sinais sejam sugesti-

vos, por si só não são suficientes para definir 

PPC, pois podem ocorrer em situações como te-

larca prematura ou puberdade periférica (HAR-

RINGTON et al., 2025; MACEDO et al., 

2014). 

Exames Hormonais 

O exame laboratorial mais utilizado é o tes-

te de estímulo com análogo de GnRH, que ava-

lia a resposta do LH. Considera-se diagnóstico 

de PPC um pico de LH ≥5–10 mUI/mL após o 

estímulo, enquanto valores basais de LH >0,3–

0,6 mUI/mL já podem sugerir ativação central 

quando associados à progressão clínica e 

aumento dos níveis de estradiol em meninas ou 

testosterona em meninos (MACEDO et al., 

2014; FUQUA et al., 2022). Mesmo quando os 

valores basais estão baixos, a resposta estimu-

lada permanece como critério diagnóstico con-

fiável e amplamente aceito (HARRINGTON, et 

al., 2025). 

Avaliação da idade Óssea 

A idade óssea é estimada por meio de radi-

ografia de mão e punho, geralmente pelo méto-

do de Greulich & Pyle. Na PPC, observa-se 

avanço significativo em relação à idade crono-

lógica, refletindo o efeito prolongado dos hor-

mônios sexuais sobre a maturação esquelética. 

Esse dado auxilia a diferenciar quadros progres-

sivos de formas não progressivas ou variantes 

benignas (HARRINGTON et al., 2025; MA-

CEDO et al., 2014). 

Exames de Imagem 

A ultrassonografia pélvica, principalmente 

em meninas, pode demonstrar aumento do vo-

lume uterino (geralmente >2–3 mL), compri-

mento uterino superior a 3,4 cm e espessamento 

endometrial, indicando exposição estrogênica 

contínua. Nos meninos, o aumento simétrico do 

volume testicular (>4 mL) representa um dos 

primeiros sinais objetivos de ativação gonadal 

central (MACEDO et al., 2014). 

Para excluir causas orgânicas, como hamar-

tomas hipotalâmicos ou outras lesões do siste-

ma nervoso central, recomenda-se a realização 

de ressonância magnética de encéfalo (MACE-

DO et al., 2014). Esse exame deve ser feito em 

todos os meninos diagnosticados com PPC, em 

meninas com início dos sinais antes dos 6 anos 

ou naquelas com evolução clínica rápida; já en-

tre meninas de 6 a 8 anos, a indicação deve ser 
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individualizada conforme o caso (BRASIL, 

2022). 

Evolução e Consolidação dos Critérios 

Diagnósticos 

Os critérios diagnósticos atuais da puber-

dade precoce central são resultado de avanços 

obtidos ao longo das últimas décadas, o que 

possibilitou maior precisão na diferenciação en-

tre PPC verdadeira e outras condições benignas, 

evitando intervenções desnecessárias (FU-

QUA, 2022; MACEDO et al., 2014). Assim, o 

diagnóstico deve sempre integrar história clí-

nica detalhada, testes hormonais basais e dinâ-

micos, avaliação da idade óssea e exames de 

imagem, garantindo segurança e acurácia 

(HARRINGTON et al., 2025). 

Tratamento 

O tratamento da puberdade precoce central 

tem como objetivo central suprimir a ativação 

precoce do eixo hipotálamo-hipófise-gonadal, 

promovendo o controle do desenvolvimento 

puberal, a desaceleração da idade óssea e a pre-

servação do crescimento estatural. A principal 

abordagem terapêutica consiste na utilização 

contínua de análogos do hormônio liberador de 

gonadotrofina (GnRH), que inibem a liberação 

pulsátil de LH e FSH pela hipófise, impedindo 

a progressão puberal enquanto mantêm o poten-

cial de crescimento (BREIDBART et al., 2024) 

As formulações disponíveis desses análo-

gos variam em duração e via de administração, 

abrangendo opções de curta duração, com apli-

cações mensais, e de liberação prolongada, com 

aplicações trimestrais ou semestrais. Os medi-

camentos mais utilizados incluem leuprorreli-

na, triptorrelina e gosserrelina, podendo ser ad-

ministrados por via intramuscular ou subcutâ-

nea, conforme a formulação. A escolha entre 

essas opções deve considerar a idade da criança, 

a progressão clínica, a adesão ao tratamento, a 

praticidade e os custos envolvidos (BREID-

BART et al., 2024) 

Estão disponíveis diferentes formulações 

desses agonistas, que variam tanto na via quan-

to na frequência de administração. Há opções 

mensais, trimestrais e semestrais, além de im-

plantes subcutâneos. Entre os medicamentos 

mais utilizados estão a leuprorrelina, a triptorre-

lina e a gosserrelina. Todos apresentam eficácia 

clínica semelhante, e a escolha entre eles depen-

de da resposta individual do paciente, da prati-

cidade do esquema e da adesão ao tratamento 

(BREIDBART et al., 2024) 

O momento de início do tratamento influen-

cia diretamente os desfechos em estatura final. 

Os maiores benefícios são observados em me-

ninas que iniciam a puberdade antes dos seis 

anos, com ganho médio de até 9–10 cm em re-

lação à estatura prevista sem intervenção. Em 

meninas com início entre seis e oito anos, esse 

ganho ainda é presente, mas mais modesto (cer-

ca de 4–7 cm). Em meninos, embora os dados 

ainda sejam limitados, o tratamento é indicado 

com base em critérios semelhantes (BRASIL, 

2022) 

Durante o tratamento, o acompanhamento 

clínico é essencial para avaliar a resposta tera-

pêutica e detectar precocemente possíveis fa-

lhas ou efeitos adversos. Avaliações regulares 

da velocidade de crescimento, dos estágios de 

Tanner e da idade óssea são fundamentais. 

Além disso, a dosagem de LH, FSH e esteroides 

sexuais antes e após estímulo pode ser utilizada 

para monitorar a supressão hormonal (BRA-

SIL, 2022) 

Em relação à tolerabilidade, os agonistas de 

GnRH são considerados seguros. Os efeitos co-

laterais mais comuns incluem dor no local da 

aplicação, sangramento vaginal transitório, ce-

faleia e fogachos. De forma geral, esses efeitos 

são leves e autolimitados. O retorno da puber-

dade após a suspensão do tratamento costuma 



 

 
88 | Página 

ocorrer de forma fisiológica, e a fertilidade é 

preservada (BREIDBART et al., 2024) 

Apesar da eficácia, há desafios clínicos re-

levantes. O alto custo de algumas formulações, 

as desigualdades de acesso e a ausência de con-

senso internacional sobre o tempo ideal de du-

ração do tratamento ainda geram variabilidade 

nas condutas. Além disso, há situações em que 

os agonistas de GnRH não são bem tolerados. 

Nesses casos, alternativas como medroxipro-

gesterona e ciproterona podem ser considera-

das, embora com menor impacto sobre a estatu-

ra final (BREIDBART et al., 2024) 

Outro ponto discutido na literatura é a pos-

sibilidade de uso de formulações originalmente 

desenvolvidas para adultos em pacientes pediá-

tricos. Desde que haja evidência de bioequiva-

lência e acompanhamento adequado, essa prá-

tica pode ser viável em contextos de limitação 

de acesso ou custo (BREIDBART et al., 2024) 

Em síntese, o tratamento da puberdade pre-

coce central deve ser individualizado, combi-

nando evidência científica com avaliação clí-

nica detalhada e diálogo contínuo com a famí-

lia. A estratégia ideal é aquela que oferece su-

pressão hormonal eficaz, boa adesão e mínimo 

impacto psicossocial, respeitando o tempo bio-

lógico de cada criança.  

Impactos Sociais na Qualidade de Vida  

Crianças com puberdade precoce enfrentam 

desafios emocionais e sociais relevantes devido 

à incompatibilidade entre seu desenvolvimento 

físico e idade cronológica, o que pode limitar a 

adaptação emocional e comportamental em 

contextos sociais. Essas adversidades incluem 

ansiedade, retraimento social, baixa autoestima, 

entre outros, e estão relacionadas ao desenvol-

vimento prematuro de características sexuais 

secundárias. Esse avanço físico faz com que as 

crianças se destaquem em relação aos colegas, 

o que pode causar desconforto, exclusão social 

e bullying (MACEDO et al., 2014). 

Impactos Mentais na Qualidade de Vida 

A puberdade precoce pode ter um impacto 

substancial na saúde mental de crianças e ado-

lescentes. As rápidas mudanças neuroendócri-

nas e comportamentais, características do de-

senvolvimento puberal acelerado, geram desa-

fios emocionais significativos.  

A manifestação atípica de características 

sexuais secundárias pode desencadear senti-

mentos de constrangimento, isolamento e baixa 

autoestima, devido à discrepância entre a apa-

rência física e a maturidade emocional. Soma-

se a isso um risco aumentado de desenvolver 

problemas como ansiedade, depressão e dificul-

dades de adaptação escolar e social. Isso ocorre 

porque o indivíduo pode se sentir "diferente" de 

seus pares e enfrentar pressões para lidar com 

questões complexas inerentes à puberdade an-

tes de estar psicologicamente preparado para 

tal. Além disso, um dos prejuízos mais notáveis 

nestes pacientes é a aceleração do crescimento 

e fechamento prematuro das epífises ósseas 

condicionando baixa estatura às meninas aco-

metidas pela púbere precoce se não tratada 

(MEDEIROS et al, 2021). 

O desenvolvimento puberal precoce pode 

desencadear transtornos psicossociais, como 

ansiedade e depressão, além de favorecer com-

portamentos sexuais de risco, aumentando a 

probabilidade de contrair infecções sexualmen-

te transmissíveis e de ocorrer gravidez indese-

jada. Essa condição também está associada ao 

uso e abuso de substâncias lícitas e ilícitas. 

Diante disso, torna-se evidente a importância 

do diagnóstico precoce, não apenas para mitigar 

os impactos físicos da puberdade antecipada, 

mas também para minimizar os efeitos psicoló-

gicos que comprometem a qualidade de vida 



 

 
89 | Página 

das crianças afetadas por esse processo (ME-

DEIROS et al, 2021). 

CONCLUSÃO 

A puberdade precoce é uma condição que 

demanda atenção clínica cuidadosa, tanto pelos 

impactos diretos no desenvolvimento físico da 

criança quanto pelas repercussões psicossociais 

que pode acarretar. Ao longo deste capítulo, foi 

possível compreender que a diferenciação entre 

a puberdade precoce central e periférica é es-

sencial para um manejo eficaz, sendo o conhe-

cimento da fisiopatologia determinante para de-

cisões terapêuticas individualizadas. 

A revisão da literatura demonstrou que o di-

agnóstico deve ser fundamentado em uma abor-

dagem integrada, envolvendo avaliação clínica 

minuciosa, exames hormonais específicos, aná-

lise da idade óssea e exames de imagem. Essa 

combinação de métodos aumenta a acurácia di-

agnóstica e contribui para evitar tanto o subdi-

agnóstico quanto condutas excessivas ou inade-

quadas. 

Além dos aspectos clínicos, os impactos 

emocionais e sociais da puberdade precoce re-

forçam a importância de um olhar ampliado e 

humanizado sobre o paciente pediátrico. O de-

senvolvimento antecipado de características se-

xuais secundárias pode gerar sofrimento psíqui-

co, isolamento social e insegurança corporal, 

sendo fundamental o acompanhamento multi-

profissional para garantir suporte durante todas 

as fases do crescimento. 

Conclui-se, portanto, que o reconhecimento 

precoce, o diagnóstico preciso e o tratamento 

adequado da puberdade precoce são pilares in-

dispensáveis para promover não apenas a saúde 

física, mas também o equilíbrio emocional e a 

qualidade de vida das crianças acometidas. 
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INTRODUÇÃO 

A vacinação representa um dos maiores a-

vanços da saúde pública, sendo responsável por 

reduzir significativamente a morbimortalidade 

infantil associada a doenças imunopreveníveis. 

A aplicação adequada do calendário vacinal nos 

primeiros meses de vida é essencial, pois neo-

natos e lactentes encontram-se em um período 

de maior vulnerabilidade imunológica e risco 

de complicações graves decorrentes de infec-

ções (GAMALO, 2021). 

Apesar da imaturidade do sistema imunoló-

gico, estudos demonstram que a maioria dos re-

cém-nascidos, inclusive os prematuros, é capaz 

de gerar resposta protetora às vacinas. Além 

disso, os eventos adversos pós-vacinação ob-

servados nessa faixa etária tendem a ser leves e 

autolimitados, reforçando a segurança da imu-

nização precoce. Entretanto, atrasos vacinais 

ainda são frequentes entre prematuros, muitas 

vezes motivados por receios infundados quanto 

à segurança e pela falta de padronização univer-

sal nas recomendações, o que compromete a 

proteção de um grupo já considerado de risco 

(SADECK & KFOURI, 2023). 

Embora a vacinação em neonatos e lacten-

tes seja segura e eficaz no cenário científico, al-

guns aspectos permanecem em debate no âm-

bito social, como a complexidade dos calendá-

rios vacinais e a suposta sobrecarga imunológi-

ca frente às vacinas combinadas, o descompas-

so entre o tempo necessário para o desenvolvi-

mento da imunidade adaptativa e a alta incidên-

cia de infecções precoces, a vulnerabilidade dos 

prematuros e os frequentes atrasos vacinais, 

além da queda na cobertura associada à hesita-

ção e à desinformação. Esses elementos serão 

discutidos a seguir, à luz das evidências atuais 

(LIU et al., 2022; KOLLMANN et al., 2020; 

SADECK & KFOURI, 2023; POP et al., 2023). 

MÉTODO  

Trata-se de uma revisão bibliográfica narra-

tiva, realizada em agosto de 2025, com o pro-

pósito de identificar, reunir e analisar critica-

mente a produção científica disponível acerca 

da segurança e eficácia da vacinação em neona-

tos e lactentes. Foram incluídos artigos origi-

nais e de revisão, publicados em português e in-

glês, entre os anos de 2019 e 2025, com acesso 

gratuito ao texto completo. A busca foi reali-

zada nas bases de dados PubMed e SciELO, uti-

lizando os seguintes descritores combinados: 

"vacinação", "neonatos", "lactentes", "seguran-

ça" e "eficácia". A combinação dos termos foi 

realizada por meio de operadores booleanos 

“AND” e “OR”, adaptando-se à sintaxe e estra-

tégias específicas de cada base. Foram excluí-

dos os estudos duplicados, e textos indisponí-

veis na íntegra de forma gratuita, materiais sem 

relação direta com o tema, documentos institu-

cionais, livros, teses e dissertações. A seleção 

dos estudos ocorreu em duas etapas: triagem 

inicial por meio da leitura dos títulos e resumos, 

seguida da leitura completa dos textos que aten-

deram aos critérios de inclusão. Após a aplica-

ção dos critérios de elegibilidade, foram seleci-

onados 20 artigos científicos, os quais foram 

submetidos à leitura crítica, com foco nos se-

guintes eixos temáticos: vacinação em neona-

tos, vacinação em lactantes, segurança e eficá-

cia das vacinas nessa população. Os dados ex-

traídos foram organizados de forma qualitativa, 

visando subsidiar a discussão dos principais a-

chados e identificar lacunas na literatura. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A vacinação constitui uma das intervenções 

mais eficazes e custo-efetivas na prevenção de 

doenças infecciosas na infância, sendo funda-

mental para a redução da morbimortalidade in-

fantil. Além de oferecer proteção individual, as 
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vacinas são fundamentais para o controle epi-

demiológico, evitando surtos e assegurando que 

as crianças alcancem a vida adulta de forma 

mais saudável. A ampliação do número de imu-

nizantes disponíveis tornou os calendários vaci-

nais mais complexos, exigindo múltiplas apli-

cações em curto intervalo de tempo. Nesse ce-

nário, as vacinas combinadas, que reúnem dife-

rentes antígenos em uma única formulação, re-

presentam um avanço importante, pois reduzem 

o número de injeções, favorecem a adesão ao 

esquema vacinal e apresentam imunogenici-

dade não inferior às vacinas administradas iso-

ladamente, com adequada soroconversão e per-

fil de segurança satisfatório. Os eventos adver-

sos mais comuns incluem febre baixa, dor local 

e irritabilidade, geralmente leves e autolimita-

dos, sem aumento de complicações graves (LIU 

et al., 2022). 

De forma complementar, vacinas de rotina 

administradas no período neonatal, como BCG, 

hepatite B e poliomielite, apresentam excelente 

perfil de segurança, com eventos adversos gra-

ves extremamente raros, geralmente associados 

a condições de imunodeficiência pré-existentes. 

A hipótese de que múltiplas vacinas poderiam 

sobrecarregar o sistema imunológico neonatal 

carece de sustentação científica, reforçando a 

segurança da imunização já nos primeiros dias 

de vida (KOLLMANN et al., 2020) 

Paralelamente, outro desafio refere-se ao 

descompasso entre o tempo necessário para o 

desenvolvimento da imunidade adaptativa es-

pecífica após a vacinação - que pode demandar 

semanas - e a alta incidência de infecções gra-

ves nos primeiros dias de vida. Nesse contexto, 

a vacinação materna durante a gestação assume 

papel estratégico ao proporcionar transferência 

de anticorpos pela placenta e pelo leite materno, 

oferecendo proteção imediata ao recém-nasci-

do. Evidências apontam elevada eficácia dessa 

medida, como a redução superior a 90% da 

mortalidade neonatal por tétano e a proteção 

significativa contra influenza e coqueluche nos 

primeiros meses de vida. A concepção de mãe 

e filho como unidade imunológica reforça a 

relevância dessa estratégia e o potencial da inte-

gração entre vacinação materna e neonatal na 

redução da mortalidade por infecções neste gru-

po etário (KOLLMANN et al., 2020). 

Apesar desses benefícios, os recém-nasci-

dos e lactentes permanecem como um grupo de 

elevada vulnerabilidade em razão das particula-

ridades de seu sistema imunológico. Essa fragi-

lidade é ainda mais evidente nos prematuros, 

devido à imaturidade imunológica, à menor 

transferência de anticorpos maternos transpla-

centários e à elevada taxa de hospitalizações em 

unidades neonatais. Doenças preveníveis por 

vacinas, como coqueluche, influenza, rotavírus 

e infecções pneumocócicas, apresentam maior 

incidência e gravidade neste grupo. Estudos de-

monstram, contudo, que a imunização é segura 

e eficaz quando administrada de acordo com a 

idade cronológica, inclusive em prematuros, 

que podem alcançar títulos protetores de anti-

corpos, ainda que, em alguns casos, a resposta 

inicial seja quantitativamente inferior. Atrasos 

vacinais, entretanto, são frequentes, motivados 

por hesitação de profissionais e familiares 

quanto à segurança, o que amplia o risco de in-

fecções graves em período de maior vulnerabi-

lidade. Recomenda-se, portanto, a aplicação 

ainda durante a hospitalização, sempre que pos-

sível (SADECK & KFOURI, 2023). 

Nesse sentido, convém apontar que surtos 

recentes de doenças imunopreveníveis eviden-

ciam a queda na cobertura vacinal, frequente-

mente associada a uma hesitação vacinal, fenô-

meno consequente de uma disseminação de in-

formações incorretas e por dúvidas quanto à se-

gurança e eficácia das vacinas (POP et al., 

2023). Esse contexto tem levado alguns pais a 
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adiarem ou evitar a vacinação de recém-nasci-

dos e lactentes. Contudo, é de extrema impor-

tância a explicação da equipe multidisciplinar, 

possuindo um diálogo objetivo e claro com os 

pais (POP et al., 2023). 

Exemplificando tal fato, um estudo realiza-

do em maternidades municipais de Recife-PE 

avaliou a adesão ao esquema vacinal contra a 

COVID-19 em gestantes e identificou baixa 

completude do esquema recomendado. Entre as 

principais barreiras, destacaram-se a aplicação 

incompleta, os intervalos inadequados entre do-

ses e a insegurança quanto à segurança do imu-

nizante. Verificou-se que a adesão esteve asso-

ciada positivamente ao apoio do companheiro, 

à inclusão da vacinação de rotina no pré-natal e 

à confiança na eficácia da vacina, enquanto a 

exposição a meios de comunicação (internet, 

TV e rádio) apresentou relação negativa, possi-

velmente em função da desinformação. Esses 

achados reforçam a importância do aconselha-

mento qualificado no pré-natal e da comunica-

ção em saúde baseada em evidências, visando 

ampliar a cobertura vacinal entre gestantes e fa-

vorecer a saúde materna e neonatal (VASCON-

CELOS et al., 2024). 

Semelhantemente, a coqueluche é uma do-

ença infectocontagiosa do trato respiratório que 

impacta significativamente a morbidade e a 

mortalidade, especialmente em crianças meno-

res de um ano. A vacinação materna com dTpa 

demonstrou ser uma estratégia eficaz para redu-

zir esse impacto em neonatos e lactentes, por 

meio da transferência transplacentária de anti-

corpos. Estudos indicam que a administração da 

vacina no prazo recomendado, 20ª semana de 

gestação, podendo ser realizada até 20 dias an-

tes da data provável do parto ou no puerpério, 

fornece ao recém-nascido proteção passiva até 

o início de seu próprio esquema vacinal. Dados 

nacionais mostram uma redução superior a 50% 

nas hospitalizações por coqueluche em crianças 

menores de um ano após a implementação do 

programa, refletindo alta efetividade e seguran-

ça do imunizante tanto para a gestante quanto 

para o neonato. Evidências internacionais cor-

roboram esses achados, apontando eficácia de 

até 90% e baixo risco de eventos adversos, re-

forçando a relevância da ampliação da cobertu-

ra vacinal materna como medida preventiva es-

sencial para proteger os recém-nascidos (SIL-

VA et al., 2021) 

CONCLUSÃO 

Em síntese, verifica-se que a vacinação de 

recém-nascidos é imprescindível para a garan-

tia de um futuro saudável e da imunização con-

tra doenças infectocontagiosas, além da rele-

vância da redução considerável da morbimorta-

lidade infantil associada a doenças imunopreve-

níveis. Sua eficácia é evidenciada por pesquisas 

clínicas e fundamentações científicas, com a-

companhamento minucioso e efeitos controver-

sos mínimos. Dessa forma, reafirma-se a neces-

sidade de uma consolidação de políticas públi-

cas que conscientizem e incentivem a cobertura 

vacinal tanto de neonatos e lactentes quanto de 

gestantes, bem como esclareçam dados incorre-

tos sobre a proteção imunológica. 
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